
ESPAÇO 
pedagógico 



UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO 

Ilmo Santos 
REITOR 

Telisa Furlanetlo Graeff 
VICE-REITORA DE GRADUAÇÃO 

Sohinge Maria Longhi 
VICE-REITORA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

Jaime Giolo 
VICE-REITOR DE EXTENSÃO E ASSUNTOS COMUNITÁRIOS 

Rosa Maria Locatelli Kali! 
VICE-REITOR ADMIN1S1RATIVO 

Eldon Henrique Mühl 

DIRETOR 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO 

MárioMaestri 
José Gastou Hilgert 

EDITORES 

CONSELHO EDITORIAL 

Josê Gaston Hilgert 
PRESIDENTb 



ISSN 0104-7469 

UNNERSIDADE DE PASSO FUNDO 
FACULDADE DE EDUCAÇÃO 

ESPAÇO 
pedagógico 

Espaço Pedagóg. Passo Fundo v. 8 n. 1 p. l-143 jul. 2001 



ESPAÇO PEDAGÓGICO 

Telnio Marcon e Eldon Henrique Mühl 
EDITORES 

José Gaston Hilgert e Mário Maestri 
EDITORES- UPF EDITORA 

Edenúlson Jorge Brandão 
Eldon Henrique Mühl 
Elli Benincá 
Fernando Gonzalez Rey 
Gaudêncio Frigotto 
Jain1.e Giolo 
José Gaston Hilgert 
Marisa Potiens Zilio 
Ocsana Sonia Danyluck 
Oswaldo Alonso Rays 
Ricard.o Rossato 
Rosa Maria Bernardi 
Rosa Maria L. Kalil 
Salete Cleusa Bona 
Selina Maria Dal Moro 
Solange Longhi 
Telmo Marcon 
Victor V. Valla 
CONSELHO EDITORIAL DA REVISTA 

APOIO TÉCNICO 

Maria Emilse Lucatelli 
EDITORIA DE TEXTO 

GilTnar José Voloski 
ASSISTENTE DE EDIÇÃO 

Charles Pimentel da Si:lva 
PRODUÇÃO DA CAPA 

Moacir Pinientel Goelzer 

Alexandre Nienow 
Ana Luiza Setti Reckziegel 
Carla.'> Ri.cardo Rosseto 
Cláudio Wagner 
Edgardo Prado 
Gerson Tronibetta 
Ginez L. R. de Campos 
Hélio Possamai 
Ivo André Schneider 
José Gaston Hilgert 
Lorena T. C. Geib 
Luís Carlos Gutkoski 
Maria Goreti Bettencourt 
Mário Maestri 
Paulo Becker 
Soluete Oliveira da Silva 
Thelnio Vergara 
CONSELHO EDITORIAL- UPF EDITORA 

EDI1'0RAÇÃO E COMPOSIÇÃO ELETRÔNICA 

Sandra Maria M. Vieira 
NORMALIZAÇÃO 

Tirageni: 500 exemplares 

Preço do exeniplar no Brasil e no exterior: R$ 12,00 

Esta revista, no todo ou em parte, conforme determinação legal, 
não pode ser reproduzida por qualquer meio sem autorização 

expressa e por escrito dos autores e da editora. 

Editora Universitária 
Campus I, bairro São José 

Caixa Postal 611 
Fone 0(**)54 316-8374 

99001-970 Passo Fundo - RS 
E-mail: Ediupf@upf.tche.br 



Apresentação 

e om alegria, apresentamos mais um número da revista Espaço Pedagógico. A cada 
publicação perpassa uma preocupação de pensar questões vinculadas à educa­

ção de forma crítica e propositiva. Numa sociedade cada vez mais orientado por princí­
pios e valores pragmáticos, a reflexão crítica torna-se não apenas uma necessidade mas 
uma exigência. A pesquisa, a produção científica e a publicação constituem-se em espa­
ços prlvilBgiados para a realização desse objetivo. 

Ao mesmo tempo em que muitas das interpretações dominantes sobre questões da 
atualidade, como a globalização, a modernização e as tecnologias, estão permeadas por 
uma visão apologética, o ceticismo aumenta e toma conta de muitas instituições. A ten­
tativa de produzir um discurso único legitimador das realidades existentes ofusca ou 
mesmo nega as perspectivas críticas e ações transformadoras. Recuperar o potencial 
humano crítico é estar aberto para vislumbrar que, para além do topos (realidade ime­
diata), é preciso construir perspectivas de esperança, superando o próprio topos para 
ser utópico. Essa utopia deve apresentar-se como um novo horizonte, capaz de apontar 
para além dos horizontes deterministas e pessimistas, bem como do discurso cético e único. 

As diferentes realidades históricas e sociais e, no caso específico, as realidades vivi­
das no interior das escolas suscitam inúmeros questionamentos sobre questões teóri­
cas e metodológicas, o papel do conhecimento e a função da própria instituição escolar. 
Pensar criticamente essas realidades é condição e possibilidade para a visualização de 
novos horizontes. 

Pensar numa perspectiva crítica é andar na contramão das ações e dos discursos que 
se tornaram hegemônicos. Cada vez mais os espaços de reflexão crítica parecem se res­
tringir. O pragmatismo e a busca de respostas imediatas para problemas e questões 
complexas impedem uma reflexão mais profunda, que seja capaz de tematizá-los na pro­
fundidade necessária. A perspectiva crítica não pode reivindicar respostas fáceis e ime­
diatas. Na mêdida em que o discurso dominante insiste, de forma imperativa, na neces­
sidade de transformar o conjunto das instituições, entre as quais estão as de ensino e 
pesquisa, em instrumentos de legitimação da ordem estabelecida, o desafio está em criar 
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e ampliar espaços de reflexão crítica. Essa criticidade precisa estar articulada a projetos 
e práticas propositivas. A crítica, por si só, não significa nada e pode aprofundar ainda 
mais o ceticismo. É fundamental visualizar experiências que, mesmo com suas contra­
dições e limites, permitam reconstruir referenciais e projetos que ajudem a construir 
relações humanas de paz e façam avançar a cidadania. 

No presente número, contamos com a colaboração de vários pesquisadores que abor­
dam diferentes temas. Os dois primeiros enfocam a teoria crítica, tendo como referência 
a Escola de Frankfurt. O texto de Morais reconstrói alguns elementos da crítica à 
modernidade e aponta para a necessidade de a escola refletir e incorporar os novos 
paradigmas emergentes. O texto da professora Toschi aborda a temática da pesquisa em 
educação e as questões epistemológicas. Na seqüência, temos o texto que aborda a rela­
ção entre a aprendizagem digital e o trabalho cooperativo; problematiza a relação da 
tecnologia com a aprendizagem como processo que se dá de forma participativa. Final­
mente, o texto de Rays discute algumas formas de elaboração de trabalhos científicos, 
sistematizando as caracteristicas especificas de algumas dessas modalidades. 

Na sessão entrevista, contamos, mais uma vez, com a colaboração do professor 
Nedison Faria, que entrevistou o professor Elli Benincá sobre questões de educação, 
principalmente o problema do desencanto do professor. 

Na sessão resenhas, temos a colaboração da professora Maria Leda, resenhando o 
livro de SilvaDocumen.tos de identidade: uma introdução à teoria do currículo, e de Ca­
rolina Bertani, resenhando a obra de Morin A cabeça bem-feita: repensar a reforma, re­
formar o pensamento. 

Na sessão tradução, contamos com a colaboração de Frank Hermenau, professor da 
Universidade de Kassel - Alemanha, com um texto que discute a relação política e edu­
cação em Arendt e Kant. O texto é resultado de uma palestra proferida na Universidade 
de Passo Fundo como parte do intercâmbio entre a Universidade de Passo Fundo e a 
Universidade de Kassel e foi traduzido pelo professor Cláudio Almir Dalbosco. 

Finalmente, há a .sessão dos resumos de uma parte das dissertações defendidas em 
2000. O objetivo dessa sessão é divulgar os temas pesquisados no mestrado em Educa­
ção, fornecendo informações sobre as abordagens e alguns resultados obtidos. 

Desejamos a todos uma boa leitura. 

Eldon Henrique Mühl e Telmo Marcon 
Editores 
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ARTIGOS 





Teoria crítica e educação 
contribuições da teoria crítica para a 

formação do professor 
Bruno Pucci1 

Este artigo, em forma de fragmentos, tenta estabelecer relações polares entre teoria 
critica e educação e, dessa aproximação perigosa, criar circuitos complementares para 
iluminar o obscurecido campo de forças que é a educação do educador. Por se tratar de 
fragmentos, espalhados pelo texto, sua forma de exposição é inacabada, supondo do leitor 
continuidade e intervenção. O exercício filosófico e estético de compor os quadros visa 
aguçar a razão e a fantasia e tornar o percurso de formação mais denso e expressivo. 

Professor titular da Faculdade de Educação da Unimep. Coordenador do Grupo de Estudos e Pesquisas 'Temia 
Critica e Educação". Pesquisador do CNPq e da Fapesp. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo v.8 n. 1 p. 13-29 jul. 2001 ) 
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Introdução 

Fazemos parte, como pesquisador e co­
ordenador, do Grupo de Estudos e Pesqui­
sa "Teoria Crítica e Educação", constituí­
do em agosto de 1991, em São Carlos SP, 
com sede, atualmente, na Universidade 
Federal de São Carlos (Ufscar), na Univer­
sidade Metodista de Piracicaba (Unimep) e 
na Universidade Estadual de São Paulo 
(Unesp-Araraquara). Estamos comemoran­
do, pois, o décimo aniversário de vida. So­
mos aproximadamente quarenta pesquisa­
dores - sete doutores, oito doutorandos, 
quinze mestrandos e dez bolsistas de ini­
ciação científica e graduandos - que se pre­
ocupam, em suas investigações, com as 
contribuições da teoria crítica para se pen­
sar os problemas da educação e da forma­
ção cultural contemporânea. Reunimo-nos 
semanalmente em nossas sedes universitá­
rias. Pertencemos a diversas áreas do saber 
_ filosofia, pedagogia, comunicação social, 
sociologia, psicologia, arte, literatura - que 
se contrapõem e se complementam, sob as 
luzes interdisciplinares dos conceitos 
frankfurtianos, na busca do saber e da inter­

venção crítica. 
Realizamos uma expressiva produção 

científico-acadêmica nesses dez anos: li­
vros,2 capítulos de livros, artigos cientí­
ficos, traduções, participação em eventos 
científicos, dissertações e teses, relatórios 
científicos, organização de eventos cientí­
ficos, cursos e palestras. O trabalho e a 
reflexão coletiva têm-nos feito bem e ferti­
lizado nossa produção. O CNPq, desde o 
início, e a Fapesp, a partir de 1997, têm nos 
acompanhado e auxiliado em nossas ativi­
dades de pesquisa. A partir da experiên­
cia acumulada nesse período, muitas coi­
sas poderíamos dizer sobre a temática 

exposta. Abordaremos, porém, apenas al­
guns tópicos pertinentes e de forma 
assistemática, aberta e fragmentária. 

Pinceladas sobre a teoria crítica 

Quando falamos em teoria crítica;' 
referimo-nos ao pensamento de un1 grupo 
de intelectuais marxistas não ortodoxos, 
alemães, que, a partir dos anos 1920, desen­
volveram pesquisas e intervenções teóricas 
sobre problemas filosóficos, sociais, cultu­
rais, estéticos gerados pelo capitalismo tar­
dio e influenciaram sobremaneira o pensa­
mento ocidental, particularmente das déca­
das de 1940 a 1970 do século passado. Esses 
pensadores constituem a chamada "Escola 
de Frankfurt", pelo fato de se estabelecerem 
enquanto um grupo de pesquisadores nes­
ta cidade alemã, criando aí seu instituto de 
investigação e o órgão de divulgação de suas 
produções, a Revista de Pesquisa Social. 
Destacam-se entre seus membros Max 
Horkheimer, coordenador da Escola de 1930 
até 1967; Herbert Marcuse, mais conheci­
do no Brasil na década de 1970 por seus li­
vros aqui publicados; Theodor Adorno, que 
ingressou no Instituto no final da década de 
1930 e dirigiu-o de 1967 a 1969; Walter Ben­
jamin, bolsista do Instituto de 1933-1940, e 
Jürgen Habermas, ainda vivo e muito pro­
dutivo, mas que se afastou da escola poste­

riormente. 
O termo teoria crítica consagrou-se a 

partir do artigo de Max Horkheimer, em 
1937, "Teoria tradicional e teoria crítica", 
no qual o autor prefere utilizar essa ex­
pressão para fugir da terminologia "mate­
rialismo histórico", utilizada pelo marxis­
mo ortodoxo, hegemónico na época, e por 
querer mostrar que a teoria marxiana era 



---(_ Jlcoisla Fs/Hl(O f>Nlrtgiígim 

atual, mas devia se importar em suas re­
flexões com outros aspectos críticos pre­
sentes na abordagem da realidade - o filosó­
fico, o cultural, o político, o psicológico -, e 
não se deixar conduzir predominantemen­
te pelo economicismo determinista. 

Os autores frankfurtianos clássicos - de 
1930 a 1970 - escreveram fundamental­
mente sobre temas filosóficos (crítica à 
razão iluminista, dialética negativa, parti­
cular concreto, verdade inintencional), cul­
turais (cultura e civilização, indústria cul­
tural, semiformação), sociais (indivíd110 e 
sociedade, sociedade unidimensional, socie­
dade administrada), estéticos (ensaio como 
forma, constelação, experiência estética, 
mimese e racionalidade na obra-de-arte), 
psicológicos (personalidade autoritária, pre­
conceito, anti-semitismo). E mesmo perma­
necendo nos horizontes do pensamento 
marxista, dialogaram crítica e intensamente 
com Kant, Hegel, Weber, Nietzsche e Freud. 

Centralizaremos a análise de nossa 
temática nos escritos de Theodor Adorno'. 
Isso porque, durante os dez anos de nossa 
pesquisa, o autor que mais lemos, que mais 
nos atraiu a atenção e que mais subsídios 
trouxe para nossas reflexões foi ele. Nas­
cido em Frankfurt em 1903, filho de um 
comerciante judeu abastado e de uma can­
tora profissional, de origem italiana que lhe 
deu o sobrenome, leu a Crítica da razão 
pura, de Kant, aos 15 anos; estudou músi­
ca em Viena, com Berg; Aos 18 anos, cur­
sou filosofia, sociologia, psicologia. Conhe­
ceu Horkheimer e Benjamin quando tinha 
dezenove anos e se tornaram velhos ami­
gos e parceiros de textos e de conceitos 
inovadores; defendeu sua tese de doutora­
do com 21 anos de idade, tornou-se profes­
sor da Universidade de Frankfurt. Deixou 
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a Alemanha em 1933, com a subida de 
Hitler ao poder, exilando-se inicialmente 
na Inglaterra e, depois nos Estados Unidos, 
onde viveu, de 1938 a 1950, em New York 
e, depois, na Califórnia, vivenciando por 
dentro a experiência de uma sociedade in­
dustrializada avançada. De volta à sua pá­
tria, foi professor universitário, autor de 
inúmeros livros, ensaios, conferências, 
cursos. Escreveu sobre filosofia, arte, lite­
ratura, sociologia, psicologia; observou 
atentame11te os fenômenos culturais de 
sua época e analisou-os criticamente. Viveu 
tensões provindas do movimento estudan­
til dos anos 1968, como diretor do Institu­
to de Pesquisa Social; faleceu em 1969. 

A filosofia e a arte acompanharam esse pen­
sador em todos os seus escritos.5 Seu livro de 
crônicas ético-filosóficas, Minima moralia6 -

1944-4 7 -, escrito no exílio, e parte dele du­
rante os horrores da 2ª Guerra Mundial, é um 
aglomerado de aforismos, em que a imagem, 
o conceito e a palavra se unem na composi­
ção de um pequeno ensaio e na expressão es­
tética de agudas análises ético-filosóficas. Seu 
livro declaradamente filosófico, Dialética 
negativa,1 divulgado em 1967, é perpassado 
por uma cadência musical, cujo tema central 
se desvela paulatinamente à medida que suas 
múltiplas variações são executadas na 
releitura do texto. Teoria estética,8 sua obra­
prima sobre a arte, publicada em 1970, após 
sua morte, utiljza-se durant.e o t.empo todo das 
categorias filosóficas para iluminar seus can­
tos e desvendar seus encantos. 

Teoria crítica e educação 

Adorno não escreveu nenhum livro es­
pecífico sobre educação, embora em suas 
coletâneas de textos se encontrem ensaios 
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sobre a questão cd11cacional. Assim, por 
exemplo, na coletânea Palavras e sinais: 
modelos críticos, 9 constituída por 11 en­
saios, há dois que analisam problemáticas 
educacionais e merecem ser destacados: "A 
educação após Auschwitz"1º e "Tabus que 
pairam sobre a profissão de ensinar". 11 Do 
mesmo modo, na coletânea Sociológica, 12 

organizada e escrita por Adorno em parce­
ria com Horkheimer, há um ensaio, do pró­
prio Adorno, fundamental para se entender 
o que ele pensa sobre a educação, denomi­
nado "Teoria da semicultura". 13 Em 1995, 
Wolfgang Leo Maar, professor da Ufscar, 
traduziu um conjunto de conferências e 
entrevistas de Adorno sobre a educação e 
publicou-as no livro Educação e emancipa­
ção.14 São elas: "O q11e significa elaborar o 
passado", "A filosofia e os professores", "Te­
levisão e formação", "Tabus acerca do ma­
gistério", "Educação após Auschwitz", 
"Educação - para quê?", "A educação con­
tra a barbárie'\ "Educação e emancipação". 

As conferências sobre questões educa­
cionais são bem elaboradas e gozam de 
densidade teórica compatível com ensaios 
filosóficos, estéticos e culturais adornianos. 
As entrevistas livres, de que participou es­
pecialmente com Hellmut Becker, transmi­
tidas pelas rádios de Hessen e de Frank­
furt, 15 algumas delas presentes no livro 
Educação e emancipação, revestem-se de 
numa linguagem coloquial em que o entre­
vistado se preocupa, sobremaneira, com o 
entencllinento dos ouvintes e apresenta, in­
clusive, sugestões concretas sobre a relação 
teoria-prática educacional, contribuindo, as­
sim, para amenizar a imagem do crítico ape­
nas negativo, predominante em seus escritos. 

Enfatizamos, a seguir, algumas contri­
buições de Adorno para a formação dos pro-

Ur11isla Esjmço Pedagiígim _)_____ 

fessores, presentes em duas de suas prin­
cipais conferências sobre educação. Na 
"Educação após Auschuwitz", adverte que 
as condições objetivas que permitiram os 
horrores de Auschwitz ainda estão por aí, 
no coração da civilização industrializada, e 
podem a qualquer momento gerar situações 
semelhantes. Numa sociedade danificada, 
que pode, continuamente, parir manifesta­
ções de barbárie, só tem sentido pensar a 
educação como geradora da auto-reflexão: 
educação que se desenvolva enquanto es­
clarecimento geral, a começar pela infân­
cia; que ajude a criar um clima espiritual, 
cultural; que não favoreça os extremismos, 
a insensibilidade, a exploração das pessoas. 

Nesse sentido, não se devem fomentar 
experiências formativas que valorizem a 
dor, a capacidade para suportá-la. A ima­
gem da educação para a dureza, dominan­
te nos quartéis, nos claustros eclesiásticos, 
em famílias tradicionais, é basicamente 
errada. "Aquele que é duro contra si 
mesmo adquire o direito de sê-lo contra os 
demais e se vinga da dor que não teve a 
liberdade de demonstrar, que precisou re­
primir."16 Incentiva1 Adorno, o desenvolvi­
mento da educação para a autonomia, que 
ajude o sujeito a fortalecer sua capacidade 
de resistência e de enfrentamento à inten­
sa e diuturna pressão do coletivo sobre o 
particular. Na sociedade contemporãnea, 
em que os meios de comunicação de mas­
sa e as infindáveis revistas das bancas de 
jornais distribuem efusivamente imagens 
abundantes de violência, de repressão, de 
sexo, a educação para a autonomia, pela 
reflexão crítica, formativa, de dimensões de 
resistência do indivíduo, precisa ser mais 
do que nunca trabalhada. 



A conferência 'Teoria da semicultura", 
publicada em 1959, é outro dos textos impor­
tantes de Adorno sobre a educação, em que 
o autor desenvolve reflexões sobre a reali­
dade em que se transformou a formação 
cultural de seu tempo. Essas reflexões po­
dem nos ajudar a detectar muitos proble­
mas relacionados à educação em nossos 
dias. O prefixo semi, para ele, não é meta­
de do caminho para se atingir o todo; é, 
antes, um impeditivo dificílimo de se trans­
por. O semi-entendido, o semi-experimen­
tado "não constitui o grau elementar da 
formação e sim seu inimigo mortal". 17 Nas 
expressões culturais - coisa.9 do espírito -
não existem valores aproximados, media­
nos. A cultura, ao mesmo tempo em que 
se impregna do húmus e do fluir descom­
passado de seu momento (integração), 
dele procura se afastar para respirar e des­
vendar sua insensatez (autonomia). E na 
tensão desses momentos, irreconciliáveis 
e complementares, ganha força crítica e 
formativa. Absolutizar um ou outro mo­
mento desses antípodas significa estabele­
cer o processo semiformativo. 

Então, ou se prende em demasia à arbi­
trariedade do momento racional, sacralizaodo 
a cultma, elevando-a às alturas dos semi­
deuses, ou se favorece em demasia a adapta­
ção à realidade danificada do mundo dos ho­
mens. O resultado dessa dupla atitude acarre­
ta experiências deforma tivas, instala a do­
minação de um pólo sobre o outro. Adorno, 
no ensaio, condena os dois absolutos, pois 
ambos destroem a formação. Segundo ele, 
no nazismo alemão, havia pessoas que se 
dedicavam à música clássica ou à filosofia 
pura com a mesma intensidade com que se 
entregavam à prática assassina anti­
semita.13 
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Por outro lado, prender-se em demasia 
apenas aos movimentos que geram integração 
favorece também a semiformação. Esse é um 
processo mais abrangente do que se pensa, 
cujos sintomas se fazem observar por toda 
parte. Não são fenômenos apenas educacio­
nais, ideológicos, espirituais; atingem as re­
lações sociais em todas as suas dimensões. 
Não constituem expressão danificada somente 
das classes subalternas, do campo ou das pe­
riferias das grandes cidades; estão presentes 
e atuantes mesmo no estrato das pessoas 
cultas. Não se restringem meramente à ra­
zão, ao espírito; adulteram também a vida 
sensorial, a corporeidade. Reproduzem-se de 
maneira ampliada; desenvolvem-se iinpetuo­
samente. A escola, particularmente, se faz um 
campo fecundo do desenvolvimento do proces­
so semiformacional. A pohtica educacional vi­
gente, as propostas curriculares, os conteú­
dos disciplinares, as metodologias e técnicas 
de ensino tendem, fimcionalmente, a favore­
cer um ensino medíocre, superficial, acrítico, 
empobrecido de experiências formativas. 

A sociedade civil brasileira, através de 
suas organizações e movimentos sociais, 
conseguiu, após lutas intensas e pressões 
internacionais, universalizar o ensino fun­
damental para todas as crianças. O Estado 
curvou-se à imposição dessas lutas histó­
ricas, mas, habilmente, favoreceu condi­
ções para o desenvolvimento de uma edu­
cação semiformativa, utilizando-se da esco­
la, mais uma vez, para favorecer os inte­
resses dos grupos hegemónicos da socieda­
de. Uma leitura atenta e reflexiva da "Teo­
ria da semicultura"19 nos ajudará a enxer­
gar mais a fundo a trágica situação cultu­
ral e educacional em que vivemos e a de­
senvolver em nós sementes de inquietação 
e de resistência à realidade instalada. 
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Os dez anos de estudos e pesquisas so­
bre o potencial pedagógico presente nos 
escritos adornianos nos levaram a levan­
tar a seguinte hipótese: Adorno traz mais 
contribuições à educação em seu ensaios 
não pedagógicos que nas conferências e 
entrevistas especificamente educacionais. 
Textos, como as Mini ma Moralia, formas 
estético-filosóficas de se tratar questões 
éticas da contemporaneidade; "Dialética do 
esclarecimento", análise do percurso sinuo­
so da razão moderna por entre os caminhos 
sedutores do saber e da técnica, em suas 
expressões filosóficas, éticas, culturais e 
psicológicas; Notas de literatura, que pin­
ça artistas, literatos, obras de arte, acon­
tecimentos e instituições culturais, e, em 
forma de anotações· e de ensaios, cria, de 
maneira lúdica e estética, constelações 
originais, que formam a percepção e a sen­
sibilidade crítica; Dinl.ética negativa, um con­
junto infindável de pequenos fragmentos que 
gestam em seus incautos leitores argúcia fina 
na penetração de seus meandros e sutileza 
expressiva na exposição de sua compreensão 
textual; Teoria estética, que nos ensina as 
artimanhas mágicas e a astúcia da razão no 
reencontro com as obras-de-arte, são escri­
tos que educam/formam/plasmam pela den­
sidade, pela leveza, pelo desafio da interpre­
tação, pelo esforço redobrado da compreen­
são, pela multiplicidade de elementos, de 
idéias e de caminhos fecundos presentes em 
suas entranhas. Nesses, apesar da maior 
clareza, do olhar mais direto para a práxis 
dos ensaios educacionais, encontramos sub­
sídios mais ricos para pensar a educação, 
a formação cultural. 

Daí a dificuldade e, ao mesmo tempo, as 
múltiplas possibilidades em se abordar a 
educação/formação nos escritos de Adorno. 
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Dificuldade, de um lado, porque sua refle­
xão filosófica se choca com as teorias que 
procuram construir um sistema fechado do 
processo educacional, um corpo acabado de 
verdades. O pensamento adorniano nos dá 
a possibilidade de levantar uma série de 
eixos teóricos, coordenados entre si, na ten­
tativa de se projetar uma configuração ob­
jetiva da educação. Esses eixos apresentam 
as diversas facetas do objeto em análise, 
compõem-se, contrapõem-se; nenhum é 
mais importante que o outro, e pennitem a 
companhia de outros eixos que, porventura, 
o processo de interpretação venha a desco­
brir em sua configuração primeira. Portan­
to, essa maneira de se f8.zer educação é aber­
ta, fragmentária, processual. 

A dificuldade em se abordar a educação 
a partir de Adorno se dá, fundamentalmen­
te, pelo seu respeito ao objeto em análise. 
Como articular duas dimensões contradi­
tórias - teoria e educação - na atual socie­
dade administrada? Pela teoria que se rea­
liza na especulação, na contemplação7 na 
abordagem mais elevada da educação e 
precisa dessa liberdade de voar para poder 
ir além de si mesma e possibilitar uma 
intervenção práxica fecunda. Pela educação 
que se preocupa diretamente com o que­
fazer, com a situação desastrosa do ensi­
no brasileiro e com o impulso incontrolável 
- e desesperador-do educador para a prá­
tica. Adorno nos faz ver que se deixar le­
var impacientemente pelos incessantes ape­
los da prática pode gerar a atrofia da teoria 
e, com isso, uma pseudoteorização da edu­
cação. Não existe uma unidade imediata en­
tre teoria e prática educativa; essa unidade 
pode vir a ser mediada, construída. Mas, para 
tal, exige-se tempo, trabalho árduo, reflexões 
intensas, tentativas múltiplas. 
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Por outro lado, os escritos de Adorno 
apresentam inúmeras possibilidades para 
se aproximar da questão educacional, e isso 
se dá com base em três perspectivas, pelo 
menos. Primeiro, porque o pensamento 
adorniano desconfia das teorias afirmati­
vas, pois elas não dão conta de expressar o 
pot.encial libertário enraizado nas contra­
dições da sociedade; antes, esterilizam esse 
potencial, moldando-o em uma forma estan­
que, individualizada de interpretação. 
Positivizam a teoria educacional e, assim 
fazendo, pintam de cor-de-rosa um possível 
diagnóstico crítico do colapso histórico da 
educação brasileira. 

Em segundo lugar, porque o pensainen­
to adorniano é ambivalente. Ele pennite ser 
duro e persistente na crítica das formas com 
que a educação brasileira foi se constituindo 
historicamente - negando a seus educandos 
a possibilidade de formação cultural plena -
e, ao mesmo tempo, permite, por meio do 
diagnóstico radical e intransigente, perscru­
tar saídas possíveis, mesmo que difíceis na 
atual sociedade administrada. Como diz 
Christoph Türcke, a teoria critica é, "ao 
mesmo tempo, a consciência da necessida­
de imperiosa de transformação das relações 
sociais vigentes, e a consciência do extra­
ordinário poder dessas mesmas relações so­
bre seus oponentes".20 

Por último, o pensamento adorniano 
pode ser compreendido como uma práxis 
negativa da educação, pois possibilita, a 
partir do acompanhamento crítico do fra­
casso das formas históricas educacionais, 
em especial de sua configuração contempo­
rânea, indagar sobre a possibilidade de sua 
realização nos dias de hoje, numa situação 
em que todo o conhecimento se vê marca­
do pela mesma deformação da sociedade 
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que ele investiga. Nesse sentido, apesar de 
sua indigência, ele se transforma em uma 
práxis crítica, instiga o sujeito pensante a 
intervir no processo histórico da realização 
das configurações educacionais, a examinar 
por dentro seus fracassos, suas causas, as 
possibilidades presentes, e estabelecer ei­
xos que norteiem a construção de ensaios 
pedagógicos e formativos, bem como instru­
mentos críticos para acompanhar essas ten­
tativas. 

O poder educativo do 
pensamento auto-reflexivo 

Em nosso primeiro livro sobre a teoria 
crítica,21 no ensaio "Teoria crítica e educa­
ção",22 desenvolvemos algumas reflexões 
sobre a educação nos horizontes da teoria 
crítica, cm tomo do eixo: o poder educativo 
do pensamento crítico.23 No desdobramen­
to desse eixo, destacamos os seguintes tó­
picos: 

1. a função educativa do refletir, indi­
cando o potencial pedagógico fecun­
do presente no ato de repensar. Ao 
retomar um objeto, uma situação, 
tenta-se ir além do repetitivo, do que 
está dado, no resgate da história viva, 
nele sedimentada em forma de uma 
"segunda natureza". Esse ato de re­
tomar é intrinsecamente educativo, 
forma a sensibilidade, a percepção e 
o pensamento; 

2. o resgate das promessas de emancipa­
ção - dos fermentos de crítica e de opo­
sição contra os poderes estabeleciàos -
que o ideal de formação cultural porta­
va em suas bandeiras de lutas, através 
do terceiro Estado, no século XVIII, e 
que hoje estão diluídas e depauperadas 



pelo processo semicultural da socieda­
de adnrinistrada; 

3. o processo de "desbarbarização"24 da 
sociedade com a ajuda da educação, 
da escolarização, tendo na auto-refle­
xão crítica seu esteio fundamental; 

4. a retomada das experiências som­
brias e desumanas do passado, para ilu­
minar, através da educação, da psico­
logia, do esclarecimento, os germens 
de violência nelas presentes - e que 
podem irromper em outros momen­
tos, em diferentes formas de violên­
cia -, possibilitando aos nossos 
educandos o florescimento de forças de 
resistência e de intervenção conscien­
te no cotidiano de suas vidas; 

5. a responsabilidade de os intelectuais, 
individuais e coletivos - pela ação pe­
dagógica e pela participação nos meios 
de comunicação de massas - de contri­
buírem decididamente no processo de 
''desbarbarização" da sociedade.2fi 

Se a análise do eixo pedagógico "o poder 
educativo do pensamento auto-reflexivo", no 
parágrafo anterior, fundamentou-se na con­
ferência de Adorno "A educação após 
Auschwitz", agora pretendemos mostrar que 
também nos textos filosóficos a presença 
desse mesmo eixo é forte e fecunda. Exami­
nemos, inicialmente, como ele se expressa 
no ensaio "No tas marginais sobre teoria e 
práxis".26 Neste escrito, Adorno está exami­
nando a relação entre teoria e práxis, tendo 
como pano de fundo as manifestações estu­
dantis de 1968 na Europa e questionando o 
pragmatismo acentuado do movimento, que, 
atrelando a teoria à prática estudantil, en­
fraqueceu a prática e1 conseqüentemente, a 
teoria. Afirma o texto "Aquele que pensa põe 
resistência[ ... ] Só pensa quem não se limita 
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a aceitar passivamente o desde sempre 
dado"; pensar é ser ativo, ir contra a corren­
te, contra o instituído, é querer contar a his­
tória daquele objeto de uma outra maneira. 
Há uma potencialidade de intervenção no 
pensamento crítico. 

Ao se refletir sobre uma situação, a aná­
lise não se esgota na adaptação a ela, mas 
coloca em evidência outros elementos des­
conhecidos até então, que podem conduzir 
para além da violência presente na situa­
ção, mostrando relações e possibilidades 
que uma primeira abordagem não captava. 
Isso, para Adorno, assume incalculável re­
levância para a relação entre a teoria e a 
práxis, pois o pensamento reflexivo não 
apenas aponta tessituras segmentadas, 
curto-circuitos antes não detectados, mas 
também gera inquietação, anseios de mudan­
ças, e a teoria,, por sua autoJWmização, se con­
verte em força produtiva, transfomw.dora. 

Adorno justifica o poder intervencionista 
da teoria: sempre que o pensamento alcan­
ça algo importante, ele produz um_ impulso 
prático, mesmo que oculto a ele. O pensa­
mento que tateia o objeto em suas diferen­
tes partes, que dele se aproxima insisten­
temente, que desnuda sua intimidade, não 
se contém na pura observação porque ele 
quer levar avante seu processo de interven­
ção. E Adorno faz questão de testemunhar 
a potencialidade práxica e formativa do 
pensamento reflexivo: "Todas as vezes que 
intervim de maneira direta, isso ocorreu 
unicamente através da teoria". 27 

"O poder educativo do pensamento auto­
reflexivo" manifesta-se também de manei­
ra expressiva, como já fizemos menção no 
livro Dialética negativa. Na abertura do 
Colóquio Nacional ''Dialética negativa, es­
tética e educação", realizado na Unimp, 



Piracicaba, em março de 2000, e organiza­
do por nosso Grupo de Estudos e Pesqui­
sa, apresentamos o ensaio "Filosofia nega­
tiva e arte: instrumentos e roupagens para 
se pensar a educação", em que tentamos 
enfatizar a necessidade de se educar o pen­
samento para a auto-reflexão crítica. Apre­
sentamos apenas um tópico desse ensaio. 

As idéias são signos negativos, apontam 
para o que ainda não é. Uma das carac­
terísticas da dialética negativa é ques­
tionar a identificação que Hegel estabe­
lece entre o ideal e o real, entre o concei­
to e o objeto desse conceito, tendo ciên­
cia da inadequação entre esses dois mo­
mentos mas, ao mesmo tempo, perse­
guindo incansavelmente a superação 
dessa inadequação. As idéias, essas 
grandes constelações teóricas do ser hu­
mano, criadas através de seus empreen­
dimentos históricos, se apresentam 
como indicadores críticos da realidade 
opressiva e anúncio de uma outra reali­
dade que não a que foi estabelecida pela 
dominação. É por isso que Adorno afir­
ma: "A._q idéias vivem nos interstícios 
entre o que as coisas pretendem ser e o 
que são."28 Em outro aforismo "Auto-re­
flexão do pensamento" traz Adorno um 
exemplo significativo para ilustrar a afir­
mativa acima, que se estrutura assim; o 
juízo de que alguém é um homem livre 
se relaciona de maneira enfática à idéia 
de liberdade. Mas esta idéia é mais do 
que o predicado desse alguém, que é um 
homem livre, deste ser que por determi­
nações históricas é mais do que o concei­
to de sua liberdade. O conceito não ape­
nas diz que se pode aplicá-lo a todos os 
homens singulares definidos como livres· 
nutre-se, também, da idéia de uma si~ 
tuação em que os indivíduos têm quali­
dades que aqui e agora (enquanto reali­
dade opressiva) não se podem atribuir a 
ninguém. Adorno continua: quando apli­
cada empiricamente, a idéia de liberda­
de fica inferior a si mesma; não é, então, 

o que diz. No entanto, porque, como idéia, 
deve ser sempre abrangent.e, deve, por­
tanto, com essa realidade empírica ser 
confrontada. E tal confronto a faz entrar 
em contradição consigo mesmo. 29 Na 
negação dialética da realidade opressi­
va, anuncia-se, utopicamente, uma ou­
tra realidade historicamente possível. 
Essa ilustração que Adorno nos propor­
ciona não apenas mostra, de maneira 
clara e didática, seu método da dialéti­
ca negativa, mas também questiona os 
que tentam ver cm seus escritos apenas 
a negação pela negação. Há aqui uma 
intervenção crítica do pensamento refle­
xivo, que busca saídas, não fáceis, é verda­
de. Em um outro aforismo das Mininia 
momlia afirma que a "perfeita negatividade, 
uma vez encarada face a fuce, se consolida 
na escrita invertida de seu contrário",3º no 
anúncio de uma boa nova. Daí a impor­
tância de na aprendizagem educacional 
se desenvolver um procedimento contí­
nuo de educação do pensamento para a 
auto-reflexão critica. Agrada-nos sempre 
citar o "elogio ao pensamento" feito por 
Viviane Forrester, em seu livro O horror 
econômico.31 Diz ela: "Pode-se desaprender 
a pensar. Tudo concorre para isso. Entre­
gar-se ao pensamento demanda até 
mesmo audácia quando tudo se opõe, e, 
em primeiro lugar, com muita freqüên­
cia, a própria pessoal Engajar-se no pen­
samento reclama algum exercício, como 
esquecer os adjetivos que o apresentam 
como austero, árduo, repugnante, inerte, 
elitista, paralisante e de um tédio sem 
limites. L .. l Porque não há nada mais 
mobilizador do que o pensamento. Longe 
de representar uma sombria demissão 
ele é o ato em sua própria quintessên~ 
eia. Não existe atividade mais subversi­
va do que ele_ Mais temida. Mais difa­
mada também; e não é por acaso, não ó 
inocente: o pensamento é político. L. .. J Só 
o fato de pensar já é político. Daí a luta 
insidiosa, cada vez mais eficaz, hoje mais 
do que nunca, contra o pensamento. Con­
tra a capacidade de pensar". 
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Tecnologia e formação 

A questão da técnica e sua participação 
na sociedade contemporânea é tratada por 
Adorno em vários de seus ensaios e nos 
traz contribuições valiosas para a análise 
de sua interferência no processo educacio­
nal. É verdade que Adorno viveu a presen­
ça da técnica até o final da década de 1960. 
Estamos há mais de cinqüenta anos dos 
últimos escritos seus sobre o fenômeno 
tecnológico, cujo desenvolvimento, nas 
últimas décadas, foi extraordinário. Deu 
origem a espantosas i11venções, gerou pos­
sibilidades infindas ao gênero humano, em 
particular à educação, mas não conseguiu 
ainda se desvencilhar da intencionalidade 
primeira embutida em seus produtos e em 
seu processo criativo: estar a serviço do 
capital e da exclusão de indivíduos e povos. 
Antes, ganhou indefinidamente em poten­
cialidade. Então, as reflexões de Adorno, 
hoje, gozam de atualidade e incentivam a 
busca de outras categorias explicativas. 
Levantamos alguns tópicos que podem aju­
dar os educadores em seu trabalho de for­
mação de novo docentes. 

Nas Minima moralia, há um aforismo 
que sempre nos chama a atenção na análi­
se do ethos encravado na tecnologia con­
temporânea, intitulado "Não bater à por­
ta". Todo ele se compõe na caracterização 
das conseqüências alienantes presentes na 
implantação da técnica em nossa vida coti­
diana. Deixemos o texto falar: 

A tecnificação torna [. . .] precisos e rudes 
os gestos, e com isso os homens. Ela ex­
pulsa das maneiras toda hesitação, toda 
ponderação, toda civilidade, subordinan­
do-as às exigências intransigentes e 
como que a-históricas das coisas. Desse 
modo, desaprende-se a fechar uma por-
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ta de maneira silenciosa, cujdadosa e, 
no entanto firme. As portas dos carros e 
das geladeiras são para serem batidas, 
outras têm a tendência a fechar-se por 
si mesmas, incentivando naqueles que 
entram o mau costume de não olhar para 
trás, de ignorar o interior da casa que o 
acolhe. Não se faz justiça ao novo tipo de 
homem, se não se tem consciência da­
quilo a que está incessantemente expos­
to pelas coisas do mundo a seu redor, até 
mesmo em suas mais secretas inervações. 
O que significa para o sujeito que não exis­
tam mais janelas que se abram como 
asas, mas somente vidraças de correr 
para serem bruscamente impelidas? Que 
não existam mais trincos de portas, e 
sim maçanetas giratórias, que não exis­
tam mais vestíbulos, nem soleiras dan­
do para a rua, nem muros ao redor do 
jardim? E qual o motorista que já não 
foi tentado pela potência do motor de seu 
veículo a atropelar a piolhada da rua, 
pedestres, crianças e ciclistas? Nos mo­
vimentos que as máquinas exigem da­
queles que delas se servem localizam-se 
já a violência, os espancamentos, a inces­
sante progressão aos solavancos das bru­
talidades fascistas. No deperecimento da 
experiência, um fato possui uma conside­
rável responsabilidade: que as coisas, sob 
a lei de sua pura funcionalidade, adqui­
rem uma forma que restringe o trato 
delas a um mero manejo, sem tolerar 
um só excedente [ ... ] que subsista como 
núcleo da experiência porque não é con­
sumido pelo instante da ação.32 

A lei da pura funcionalidade apaga a his­
tória constituinte de cada objeto, coisifica as 
pessoas, transforma-as em máquinas, em 
que a precisão, o tempo veloz, a utilidade 
imediata são os elementos que contam e 
têm valor nas relações sociais. E o proces­
so educacional, amparado pelas mais mo­
dernas invenções que invadem a escola e 
as salas de aulas, é direcionado à formação 
dessas novas virtudes, funcionais e utilitá-
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rias, que a implantação das novas 
tecnologias educacionais impõe aos docen­
tes e discentes. A experiência formativa, 
resultante de um tempo de maturação sem 
pressa, que exige recolhimento, silêncio, 
afinidade eletiva com os objetos, empobre­
ce-se paulatinamente pelo seu anacronis­
mo, por não produzir coisas úteis para a fbr­
mação e para o mercado. 

No ensaio ''Progresso",ª3 Adorno mostra 
a ambigüidade da técnica na alavancagem 
do desenvolvimento contemporâneo e o 
potencial transfünnador que ela possui em 
sua constituição histórica. Diz ele: "Da fun­
da à bomba atômica) o progresso é escár­
nio satânico, mas que somente na época da 
bomba atômica, é possível vislumbrar uma 
situação em que desaparecesse a violência 
do todo".31 A funda, instrumento primiti­
vo de caçadores ingênuos, destruiu u111 gi­
gante, Golias; a bomba atômica, instru­
mento avançado de caçadores humanos, al­
tamente tecnologizados, destruiu duas ci­
dades. Isso no tempo de Adorno, 1945. Hoje 
em dia, os aparelhos destrutivos são extra­
ordinariamente muito mais desenvolvidos. 
Aliás, foi na criação de aparelhos de destrui­
ção que a ciência e a tecnologia moderna 
mais se desenvolveram. Por outro lado, diz 
Adorno, com as descobertas científicas que 
permitiram a construção da bomba atômi­
ca, o homem criou possibilidades básicas de 
acabar com a fome no mundo, de gerar cul­
tura e educação para todos, de pôr um fim 
a inúmeras condições que ocasionam avio­
lência, a gueITa, a destruição. No entanto, 
a ciência e a tecnologia contemporânea con­
tinuam destilando, predominantemente, 
sua intencionalidade primeira: destruir, vio­
lentar, barbarizar o homem. 

Mas é na conferência "Educação após 
Auschwitz", dentre os textos que conhece-
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mos, que Adorno se detém mais na análi­
se do espírito tecnológico que constitui a 
formação do homem de nossos dias. Trans­
crevo um extrato, um tanto longo, desse 
ensaio, em que se manifesta a dimensão 
tecnocrática que perpassa a ideologia do­
minante de nossa sociedade instituída. 

A relação com a técnica é tão ambígua 
quanto aquela, aparentada, com o espor­
te. [ ... ]Um mundo como o atual, em que 
a tecnologia ocupa posição-chave, produz 
pessoas tecnológicas, afinadas com a 
tecnologia. [. .. ] Por outro lado, a atual 
atitude para com a tecnologia contém 
algo de irracional, patológico, exagera­
do. Isso está relacionado com o ''véu 
tecnológico". As pessoas tendem a con­
siderar a tecnologia como algo em si, 
como fim em si mesmo, como uma força 
com vida própria, esquecendo-se, porém, 
que se trata do braço prolongado do ho­
mem. Os meios - e a tecnologia é a essên­
cia dos meios para a autopreservação da 
espécie humana - são fetichizados, porque 
as finalidades - uma existência digna do 
ser humano - são encobertas e arrancadas 
do consciente humano. [. . .] Não se sabe 
com precisão como a fetichização da 
tecnologia domina a psicologia individual 
das pessoas, onde se encontra o limiar de 
uma atitude racional para com ela e aque­
la supervalorização que finalmente faz 
aquele que cria um sistema de transporte 
para levar as vítimas o mais rapidamen­
te possível a Auschwitz esquecer~se do que 
acontecerá com elas em Auschwitz. No 
tipo que tende para a fetichização da 
técnica, trata-se simplesmente de pes­
soas incapazes de amar. [. .. ] São pes­
soas essencialmente frias, que devem 
negar no seu íntimo a possibilidade de 
amar e cortam o amor pela raiz, antes 
que possa desabrochar em outras pes­
soas. O que nelas sobrevive da capaci­
dade de amar, elas precisam usar em 
coisas materiais. í ... ] "Eu aprecio belos 
equipamentos, sejam quais forem eles", 
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disse um voluntário na pesquisa sobre a 
personalidade autoritária feita em 
Berkeley. O seu a1nor foi absorvido por 
objetos, máquinas enfim. O que choca 
nesse fato - e choca porque parece tão 
inútil combatê-lo - é que essa tendência 
está ligada à civilização inteira. 
Combatê-la eqüivale a opor-se ao espí­
rito do mundo; mas com isso repito ape­
nas algo que descrevi inicialmente como 
o aspecto sombrio de uma educação con­
tra Auschwitz_::ir; 

Acerca da ambigüidade presente no de­
senvolvimento e na utilização universal da 
tecnologia atualmente e de suas conse­
qüências para a formação das pessoas, es­
crevi recentemente unia pequena crônica, 
''Tenho uma leve impressão de que estou 
sendo vigiadol",36 cuja parte final transcre­
vo aqui: 

Theodor Adorno, na década de cinqüen­
ta, no ensaio "Educação após 
Auschwitz", previa a ambígua relação do 
homem moderno com a técnica avança­
da. No mundo atual de seu tempo, a 
tecnologia já ocupava posição-chave e 
produzia, segundo ele, pessoas afinadas 
com essas invenções inusitadas. Ele vi­
veu a época da expansão do rádio, das 
incipientes experiências televisivas, dos 
anos primeiros dos filmes hollywoodianos. 
E teve sensibilidade para captar a rela­
ção de simpatia e identificação que as pes­
soas estabelecem com os objetos tecno­
lógicos. Estes, que deveriam ser instru­
mentos criados para propiciar uma exis­
tência digna do ser humano, se transfor­
maram em seres com vida própria, des­
colados da realidade do homem, utiliza­
dos para exigir dele amor, submissão, 
paixão. Decifra-me ou lhe devoro! E são 
gerados homens frios 1 turbinados pelos 
motores das possantes máquinas, im­
pulsionados ao infinito pela velocidade 
das informações, navegantes indefesos 
pelos mares agitados e sedutores da 
internet. Eu amo a tecnologia, eu adoro 
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ser filmado pelas câmaras, sinto-me 
bem ao deixar-me inundar pelas infor­
mações e imagens online!. Para que ir à 
loja, à livraria, ao supermercado, ter que 
me deparar com pessoas, se, em contato 
com a máquina posso resolver tudo. Não 
contém isso algo de irracional, patológi­
co, exagerado, perguntava, atônito, Ador­
no, naquele tempo!?. Não se sabe com 
precisão como a fetichização da 
tecnologia domina a psicologia individual 
das pessoas, [ ... ]que J ... ] faz aquele que 
cria um sistema de transporte para le­
var as vítimas o mais rápido possível a 
Auschwitz esquecer-se do que acontece­
rá com elas em Auschwitz. 

O que chocava o frankfurtiano nos anos 
cinqüenta era que a tendência à implan­
tação generalizada da tecnologia estava 
encravada organicamente no desenvolvi­
mento da própria civilização. Hoje isso se 
confirma de maneira integral. A tecnologia 
invade progressivamente a vida dos ho­
mens em todas as suas configurações: do 
interior de sua casa, passando pelas ruas 
de sua cidade, no contato direto com os 
alunos em uma sala de aula, lá estão os 
aparelhos tecnológicos a dirigir as ativida­
des, condicionando o modo de pensar, sen­
tir, raciocinar, relacionar das pessoas. 
Aceitá-la plenamente significa ser um ho­
mem contemporâneo de seu tempo, abrir 
caminhos para um futuro promissor. Não 
a integralizar em sua vida, em sua escola, 
pode significar o banimento mais rápido do 
mercado de trabalho e da vida social. No 
entanto, aceitá-la plenamente significa tam­
bém aderir aos paradoxos que a civilização, 
ambígua em si mesma, lhe impinge a todo 
momento, como, por exemplo, ser escravo 
de sua própria criação, deixar-se apagar 
pelo sistema que ele mesmo projetou. 

Combater a tecnologia equivale hoje em 
dia a opor-se ao espírito do mundo contem-
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porâneo. As pessoas parecem resignadas à 
multiplicação indiscriminada dos "objetos 
vigilantes, comunicantes" e de todas os pro­
dutos da tecnificação. Acomodam-se a eles, 
adaptam-se ao seu manejo, misturam-se 
com eles; não conseguem viver mais sem 
eles; têm com eles uma relação interpessoal. 
E as relações entre as pessoas, mediadas 
pela tecnologia, tornam-se insensíveis, pu­
ramente funcionais, deixam-se congelar. 

Os professores e os formadores de pro­
fessores têm nas tecnologias educacionais 
um instrumental extraordinário para 
potencializar a educação de seus alunos e 
devem ser competentes ao máximo no co­
nhecimento e na utilização desse instru­
mental. Ao mesmo tempo, devem superar 
a postura laudatória do uso das tecnologias 
mais avançadas e ter a acuidade e a percep­
ção das virtudes específicas que estão 
subjacentes a essa utilização, desenvolven­
do atividades outras que busquem compen­
sar as falhas e os prejuízos causados por elas. 

A arte de interpretar a 
serviço da educação 

Adorno, em sua primeira palestra, ao 
tomar posse como professor na Universi­
dade de Frankfurt, desenvolveu a temática 
"A atualidade da filosofia". 37 Isso foi em 
1931. Tinha, então, 28 anos, e nesse dis­
curso apresenta seu projeto de filosofia, 
que desenvolveria em escritos posteriores. 
Para ele, a filosofia deve desistir de, em 
seus exercícios, querer abarcar a totalida­
de do real. Ela deve se voltar para os obje­
tos triviais, para aquilo que Freud chamou 
de "a escória do mundo dos fenômenos", e 
nesse particular concreto38 firmar seu 
olhar perscrutador, desvendando as possi-
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bilidades frutíferas para o conhecimento. 
Ela deve mergulhar nos dados insignifican­
tes do real para perceber neles, e não por 
cima deles, o conteúdo de verdade.39 Ben­
jamin, seu amigo e companheiro de confi­
dências filosóficas, chamava esse olhar de 
"microscópico". É o instrumento por meio 
do qual cada mínima particularidade do 
objeto libera uma significação que ajuda a 
dissolver sua aparência reificada e revela 
as tensões e fricções nele presentes. Ao 
mesmo tempo, a significação liberada per­
manece vinculada ao particular, ao invés 
de sacrificar sua especificidade histórica 
em prol de urna abstrata universalidade. 
As fraturas, as ambigüidades, as contradi­
ções são os detalhes filosóficos em que 
Adorno vai centrar seus esforços reflexivos. 

A filosofia, ao contrário da ciência que 
busca a explicação dos fenômenos, preo­
cupa-se com a interpretação. E, enquanto 
interpretação, vive um difícil paradoxo: de 
um lado, para continuar a ser filosofia, é 
desafiada, o tempo todo, a examinar os 
detalhes do real com a pretensão de atin­
gir a verdade; de outro, ela não possui, a 
priori, nenhuma chave segura para inter­
pretar esses dados; antes, ela deve construir 
essas chaves interpretativas e a partir de 
indícios fugazes que os entes apresentam. 
Eis um de seus grandes desafios, pois não 
existe uma chave desaparecida por detrás 
das aparências dos fenômenos, que cabe­
ria à filosofia encontrar. Interpretar não é 
buscar um sentido oculto, diz Adorno. O 
trabalho do filósofo não se reduz a um pas­
satempo lúdico na descoberta de coisas ocul­
tas ou objetos sumidos; ele é, antes de tudo, 
um cansativo labor para decifrar enigmas, 
para abrir novas veredas em terrenos 
cheios de empecilhos e de perigos. Interprc-



26 

tar é, pois, explorar alternativas de cons­
truir novas ordenações do real. 

O filósofo, para Adorno, trabalha como 
um autêntico detetive, parte de pequenos 
detalhes, observa atentamente suas múl­
tiplas possibilidades, coloca os elementos 
dispersos em diferentes posições na tenta­
tiva de formação de uma nova configuração. 
Isso explica por que o ensaio é o caminho 
preferido por Adorno para compor suas pro­
duções filosóficas. A sua forma fragmentá­
ria, aberta, experimental, em que o estéti­
co se com-funde com o filosófico, dá ao tex­
to possibilidades múltiplas de expressão e 
de configuração. 

Mas, para realizar esse trabalho de in­
terpretação, o filósofo precisa desenvolver 
em si a experiência da ars inveniendi4º- a 
arte de inventar, de encontrar algo pela pri­
meira vez-, e o instrumento primeiro para 
adquirir essa experiê11cia chama-se fanta­
sia. Ao invés de tomar os fenômenos tais 
como se apresentam imediatamente a "fan­
tasia" do sujeito dispõe ativamente seus 
elementos, colocando-os em relações diver­
sas até que se configi1rem em um.a forma 
cognitivamente visível. Conhecer filosofi­
camente, então, não é apenas criar concei­
tos; é, também, ao mesmo tempo, produ­
zir imagens. A filosofia e a arte dão-se as 
mãos. O que difere11cia essa fantasia da 
pura elucubração, da especulação solta, é 
sua adesão estrita aos fatos. Por isso Ador­
no lhe dá o nome de "fantasia exata" .41 Ela 
se torna científica em sua recusa de sair 
do perímetro dos elementos e, como a arte, 
reacomoda os elementos da experiência, as 
enigmáticas figuras da existência empírica, 
até que estas se abram à compreensão 
cognitiva. A fantasia exata efetua uma 
metamorfose que, apesar de toda sua ilu-

minada racionalidade, conserva uma cer­
ta imagem de truque de magia.42 

A filosofia em Adorno - enquanto capa­
cidade de usar a razão e a fantasia na in­
terpretação dos detalhes que a prática pe­
dagógica nos mostra a todo momento -
caracteriza-se como um elemento essen­
cialmente educativo na formação dos pro­
fessores. Através dela, fatos corriqueiros 
que perpassam nosso cotidiano, impercep­
tíveis, podem ser vistos por um olhar di­
ferente e provocar susto, espanto, adinira­
ção. Às vezes, uma expressão regional, que 
já se tornou frase-feita, sedimentada, mas 
que carrega em seu bojo uma história tris­
te, injusta, pode ser desvendada, ilumina­
da e, quem sabe, revertida. Nessa perspec­
tiva, inspirados pela ars inueni.endi de Ador­
no, escrevemos uma crônica, tempos atrás, 
que passamos a transcrever: 

A história suspensa: Você sabe como é 
que, em regiões de Minas, se chama aque­
le ônibus inter-municipal, generoso, que 
pára em todas as curvas para pegar pas­
sageiros, que demora um tempão pra 
chegar a seu destino? Cata-jeca! É isso 
mesmo, cata-jeca! A primeira vez que 
ouvi essa denominação, em estradas de 
Minas, me senti um tanto deprimido. 
Cata-jeca! Pensei comigo mesmo: quan­
to preconceito está embutido nessa fra­
se-feita, tida como usual, corriqueira, e, 
no entanto, expressiva de uma realidade 
opressiva e dura. Então todas aquelas 
pessoas simples, humildes, empobrecidas 
pela violência da vida são jecas?! E o seu 
veículo único de locomoção para lllil centro 
maior, cata-jeca?! Corri ao Aurélio para 
ouvir dele, com mais propriedade, o que 
é ser jeca. É ser caipira, matuto, roceiro, 
sertanejo; habitante do campo ou da 
roça, particularmente de pouca instru­
ção, de convívio e modos rústicos e 
canhestros; indivíduo sem traquejo so­
cial, casca-grossa. O jeca é, pois, um cai-
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pira, desajeitado, rústico, casca-grossa, 
porque a vida de trabalho e de solidão 
não lhe ensinou boas maneiras; de pou­
ca instrução e traquejo social, porque 
onde morava não havia escola para fre­
qüentar, ou, se havia, ele não teve tempo 
nem oportunidade para freqüentar; é 
obrigado a tomar sua condução à beira 
da estrada, debaixo de sol ou de chuva, 
porque não tem condição de possuir seu 
próprio veículo; mora no campo ou na 
roça, porque ainda não teve jeito de fugir 
para a cidade. E para ele é oferecida uma 
opção de viagem: um cata-jeca. Nada 
mais natural que isso! Como o precon­
ceito ronda nossas vidas a todo momen­
to! Estamos tão envolvidos em suas 
malhas nominativas e descritivas, que 
nem percebemos a agressividade que se 
esconde, sutil, nas entranhas. Assim 
expressões do cotidiano apenas reforçam 
uma postura indiferente e superior em 
relação aos homens do campo, aos ne­
gros, aos deficientes, aos homossexuais, 
aos estrangeiros, aos idosos. Essas ex­
pressões, sedimentadas, se revestem, 
por assim dizer, de uma segunda natu­
reza, de uma história paralisada. É como 
se a realidade sempre fosse assim; como 
se não houvesse uma história de explo­
ração que foi fazendo as coisas assim. E 
não se trata apenas de chamar os ho­
mens do campo de jeca, a situação tensa 
de negra, o jovem que fez uma opção se­
xual diferente da sua, de bicha. Trata-se 
de, através de estereótipos, de olhares 
enviesados, analisar os fatos, julgar as 
pessoas, desenvolver o convívio social. E 
considerar tudo isso como normal. A his­
tória, que é dinamismo, tensão, ir-e-vir, 
se torna natureza (segunda natureza), 
repetição, petrificada pelos olhares de 
medusa dos tidos como raça pura. Ben­
jamin nos convida a "escovar a história 
a contrapelo'', para ouvir os gritos de 
dores e de injustiças que estão nela su­
focados. Adorno nos incita a solapar a 
aparência falsa da realidade, tida como 
absoluta, e a· despojar essas expressões 
mágicas de seu feitiço, desentravando a 

história sedimentada em seu interior. A 
partir de sua forma "dada" é possível se 
chegar aos element.os hist.óricos de sua pro­
dução. Mas, como é difícil acabar com os 
preconceitos. É tão difícil quanto acabar 
com a fome no mundo. Aliás ambos os pro­
cessos são momentos decisivos na cons­
trução de uma sociedade emancipada.43 

**** 

São pinceladas ao vento essas que pro­
duzimos na exposição da temática. São, ao 
mesmo tempo, pinceladas vivas, de cores 
e tons diferentes, que podem pintar algo 
com sentido se forem percebidas sem sen­
tido. Quem sabe a observação atenta e, do 
mesmo modo, desinteressada, desses tra­
ços, coloridos, por pessoas interessadas em 
fürmar sonhos, possam improvisar confi­
gurações tímidas, mas lnovadoras, nesse 
perigoso ateliê que é o ensinar. A sala de 
aula - campo intenso de forças e pulsões, 
desativado - pode se tornar mais carrega­
da, inquieta, pétrea, com as tentativas de 
fazer os gemidos do passado, represados, 
fluírem. E depois que as lágrimas de ira e 
de sangue rolarem, dos que ensinam e dos 
que aprendem, quem sabe, novas pincela­
das possam brotar. 
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A sociedade moderna e sua 
crise do ponto de vista de 

Habermas 

A crise da escola atual insere-se na crise 
da sociedade moderna. Esta crise é 
causada, no entender de Habermas, 2 pela 
incapacidade do sistema econômico 
capitalista de atender às expectativas e 
necessidades que ele mesmo cria e pelo 
limite do poder de legitimaçào da esfera 
política de dissimular as causas desses 
conflitos. Segundo o pensador alemão, o 
que tem causado as patologias da sociedade 
moderna não é o desenvolvimento da 
racionalidade científica e técnica - da 
racionalidade instrumental, mas a crescente 
intervenção das instâncias da economia e do 
poder sobre a instância do mundo da vida. 

Habermas desenvolve a sua teoria da 
modernidade reconstruindo a teoria de 
Weber sobre o desenvolvimento da 
sociedade ocidental, acrescentando-lhe, no 
entanto, um matiz marxista. Considera 
que Weber teve mérito ao analisar a 
evolução da história ocidental tomando por 
tese a crescente racionalização da cultura 
e da sociedade; aceita, também, a sua tese 
geral de que o processo de desencantamento 
da religião funda as condições internas 
necessárias para a entrada da racionalização 
no mundo ocidental. Discorda, no entanto, 
da visão restritiva de Weber sobre a 
racionalidade, reduzida à racionalidade 
orientada à consecução de objetivos, o que 
acaba levando-o à tese da burocratização da 
sociedade e ao seu pessimismo em relação ao 
futurodahumanidade.(TAC 1, p.197-198) 

O pensador alemão pondera que não 
podemos explicar o desenvolvimento do 
Ocidente, inclusive da educação, usando 

como referência o modelo de diversos 
graus de racionalidade na orientação das 
ações. O desenvolvimento não é decorrente 
da passagem da racionalidade fundada em 
valores (Wertrationalitiit) à racionalidade 
orientada à consecução de objetivos 
(Zweckrationalitiit ), mas do processo de 
diferenciação e autonomização da 
dimensão sistémica frente à dimensão do 
mundo da vida (TAC 2, p. 451). Assim, os 
problemas e paradoxos da modernidade, 
dentre eles os da educação, encontram sua 
explicação nos distintos tipos de princípios 
de socialização, e não nos diferentes tipos 
de orientações à ação, ou seja, segundo 
palavras do próprio autor, 

a racionalização do mundo da vida pos­
sibilita que a integração da sociedade 
se polarize através de meios de controle 
independentes da linguagem, permitin­
do com isso uma desvinculação de âmbi­
tos de ação formalmente organizados, os 
quais atuam agora, por sua parte, como 
realidade objetivada, sobre os contextos 
da ação comunicativa e opõem ao mun­
do da vida marginalizado seus próprios 
imperativos. (TAC 2, p. 451) 

Partindo dessa linha explicativa, 
Habcrmas propõe uma releitura das 
patologias da modernidade, em especial das 
teses da perda da liberdade e da perda de 
sentido de Weber. Reinterpreta a tese da 
perda da liberdade recorrendo à tese da 
colonização do mundo da vida, baseado na 
constatação da crescente mediação das 
diversas esferas do mundo da vida pelas 
esferas sistémicas. Para tanto, Habermas 
identifica as novas configurações que as 
diversas instâncias da sociedade passam a 
ter com o desenvolvimento do mundo 
sistêmico. Constata, inicialmente, que a 
esfera privada deixa de se ocupar das 
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funções econômica._.;;; fundamentais e passa 
a se envolver com funções complementares 
do ponto de vista sistêmico; já a esf'era 
pública se torna, progressivamente, o 
espaço da ação do Estado, do poder, em 
detrimento da ação dos cidadãos. As esferas · 
da opinião pública cultural e política 
acabam definidas desde a perspectiva do 
sistema como instâncias relevantes para a 
obtenção da legitimação sistêmica. Assim, 
o mundo da vida perde sua centralidade na 
condução do processo da constituição da 
realidade e assume uma função coadjuvante 
no contexto sistêmico.3 Já a esfera sistêmica 
assume a coordenação do processo social, 
regulando o intercâmbio com o mundo da vida 

mediante a distribuição e a organização de 
papéis: de um lado, organiza a força de 
trabalho assumindo o papel do empresariado; 
de outro, organiza as relações do público corri 

a administração mediante a organização do 
papel do cliente público. Desse processo, 
surge a monetarização da força do trabalho 
e a burocratização das relações com o Estado, 
configurando-se o que Weber denomina de 
racionalização. 

Habermas percebe, baseado na teori,a do 
valor de Marx, que esse processo de 
dominação sistêmica se dá por meio de 
uma dupla abstração: o trabalho concreto, 
para que se torne abstrato e possa ser 
trocado por dinheiro, precisa ser abstraído 
do seu lugar verdadeiro, o mundo da vida, 
deixando de ser entendido como forma de 
ação para se transformar em meio de 
produção; da mesma maneira, são 
abstraídas do mundo da vida a articulação 
da opinião pública e a formação da vontade 
popular, que são substituídas por um 
sistema burocratizado de decisões, direitos 
e deveres. Assim, os indivíduos, ao 

assumirem os papéis de trabalhadores e 
de clientes da administração pública, 
desligam-se do contexto do mundo da vida 
e adaptam seu comportamento a âmbitos 
de ação formalmente organizados. Esse 
é o processo que o autor denomina de 
colonização do mundo da vida, do que 
resulta a perda da liberdade do cidadão e 
da autonomia do trabalhador. (TAC 2, p. 
452-453) 

O autor, na seqüência de sua análise 
sobre o fenômeno da perda da liberdade, 
destaca o processo que leva o sistema a 
influir na formação do consumidor e do 
participante dos processos da opinião 
pública. Considera que, embora seja um 

processo também organizado formalmente, 
esse não se apresenta como um sistema 
enquanto tal. No entanto, não deixa de 
orie11La.r e 0011dicio11ar, através de regulações 
jurídicas e de condicionamentos, os 
comportamentos e os modos de vida 
adequados socialmente, formando 
consumidores e cidadãos dentro da lógica 
própria do sistema capitalista e do regime 
liberal burguês.4 

Na mesma perspectiva, Habermas 
reinterpreta a tese da perda de sentido de 
Weber. Usa por referência não mais a 
irreconciabilidade das diversas esferas de 
valor ou a unidimensionalidade da 
racionalidade orientada a objetivos e, sim, 
a monetarização e a burocratização do 
mundo da vida, tanto no plano privado 
como no público. Considera que a perda 
de sentido decorre da submissão das 
esferas privada e pública ao mundo 
sistêmico, trazendo como conseqüências 
o esvaziamento cultural e a repressão da 
práxis comunicativa cotidiana. Esse 
esvaziamento se dá pela morte das 
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tradições vivas produzidas coletivamente 
e pela sua substituição pela cultura dos 
especialistas, que cada vez mais se afasta 
do processo de produção público. A cultura, 
enquanto produção científica, estética, 
crítica e moral, racionaliza-se e torna-se 
obra de profissionais. Isso, bem mais do que 
simplesmente ameaçar uma desvalorização 
da tradição, produz o empobrecimento 
cultural do mundo da vida pela destruição 
de processos de cornpreensão que são 
fundamentais para a preservação do seu 
sentido e unidade. Daí a conclusão de 
Habermas: 

O que conduz ao empobrecimento cultu­
ral da prática comunicativa cotidiana, 
não é a diferenciação e o desenvolvimen­
to das distintas esferas culturais de va­
lor conforme a seu próprio sentido espe­
cífico) senão a ruptura elitista da cultu­
ra dos especialistas com os contextos da 
ação comunicativa. O que conduz a uma 
racionalização unilateral ou a uma 
reificação da prática comunicativa coti­
diana não é a diferenciação dos 
subsistemas regidos por meios e de suas 
formas de organização com respeito ao 
mundo da vida, senão somente a pene­
tração das formas da racionalidade eco­
nômica e administrativa nos âmbitos de 
ação, que por serem âmbitos de ação 
especializados na tradição cultural, na 
integração social e na educação e necessi­
tarem incondicionalment.e do ent.endimen­
to como mecanismo de coordenação das 
ações, resistem a ficar assentados sobre 
os meios dinheiro e poder. (TAC 2, p. 469) 

A educação atual e suas patologias 
inserem-se nesse contexto de colonização 
do mundo da vida. A perda de sentido e a 
perda de liberdade, principais patologias da 
educação atual, podem ser analisadas 
dentro deste quadro da "colonização do 
mundo da vida", configurado pela crescente 
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monetarização e burocratização da esfera 
escolar. 

Uma leitura habennasiana da 
crise da escola moderna 

A escola surge na história de humanidade 
e se estabelece como uma instituição com 
identidade própria e função social definida em 
decorrência da racionalização das diferentes 
instâncias do mundo da vida e da conseqüente 
complexificação das relações sociais e do 
processo produtivo. Na modernidade, ela 
passa a assumir um duplo papel: servir como 
instância de formação intelectual e moral 
dos individuas e de formação técnica para o 
atendimento das necessidades do mercado 
emergente, decorrente do desenvolvimento 
industria1. Com isso, a educação, mesmo 
não se desvinculando totalmente do mundo 
da vida transforma-se, progressivamente, 
em instância determinada por critérios 
sistêmicos, passando, dessa fünna, a nela 
confluir mais inte11samente uma dupla 
determinação: a do mundo da vida e a do 
sistema. 

A predominância da racionalidade 
sistêmica traz como conseqüência, no 
entendimento de Habermas, uma progressiva 
colonização do mundo da vida escolar, 
bloqueando a ação comunicativa e 
implantando um processo ascendente de 
controle manipulativo, com a decorrente 
redução da liberdade e da participação no 
processo pedagógico de profossores, de alunos 
e de toda a comunidade escolar. Com efeito, o 
moderno Estado tecnocrático tem exigido o 
avanço da racionalidade instrumental e 
estrat,égica na escõla, tornando-a uma entidade 
tecnologizada, voltada prioritariamente ao 
atendimento das exigências de legitimação 



sistêmicas. Realiza tal intento procurando 
interferir, por intermédio do planejamento 
administrativo escolar, na esfera cultural, 
fazendo com que essa, que tradicionalmente 
se reproduz por suas próprias condições e se 
orienta por critérios autolegitimadores, 
passe a depender da constituição e da 
legitimação sistêmica. Dessa forma, assuntos 
culturais e tradições, bases da educação, que 
se constituíam previamente em condições 
lirrútrofes para o mundo sistêmico, acabam 
sendo incorporados à área do planejamento 
administrativo. 

Um exemplo de tal processamento dire­
to administrativo da tradição cultural é 
o planejamento educacional e 1 em espe­
cial, o planejamento do curriculo. Onde 
quer que as administrações escolares l ... J 
tenham de codificar um cânone que as­
sume a forma de um modo natural, não 
planejado, o presente planejamento de 
currículo se baseia na premissa que os 
padrões culturais poderiam ser de outro 
modo (sic). O planejamento administra­
tivo produz uma pressão universal em 
favor da legitimação, numa esfera que 
outrora se distinguiu precisamente por 
seu poder de auto-legitimação.(sic) ! ... ] 
O efeito final é uma consciência de con­
tingência, não só dos conteúdos da tra­
dição, quanto também das técnicas da 
tradição, isto é, da socialização. A esco­
laridade formal compete com a educa­
ção familiar desde a idade pré-escolar. 
(Habermas, 1994, p. 94) 

O diagnóstico do autor é que o 
planejamento administrativo passa a 
afetar crescentemente o sistema cultural 
escolar, deixando esta de ser um contexto de 
construção comunicativa dos conhecimentos 
e dos valores próprios da vivência dos 
alunos e professores. A escola perde o 
caráter de um espaço público em que os 
indivíduos desenvolvem a racionalidade do 
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saber de forma participativa, aprofundam 
a solidariedade humana e a autonomia 
individual na convivência democrática, para 
tornar-se um lugar de aquisição de 
habilidades e de informações técnicas 
necessárias para a inserção do indivíduo no 
sistema econômico e político. 

A dominação sistêmica torna-se efetiva 
na educação pela crescente influência da 
ideologia tecnocrática, implicando a 
eliminação da diferença entre práxis e 
técnica e tornando a relação entre os 
membros da comunidade escolar impessoal. 
Sua predominância na educação produz um 
quadro de patologias que abrangem tanto o 
processo de reprodução cultural quanto a 
dinâmica da integração social. Perda de 
sentido, perda de legitimidade, crise de 
orientação, crise educacional, insegurança, 
crise da identidade coletiva, anomia, 
alienação, rupturas das tradições, perda de 
motivação e psicopatologias são algumas 
das perturbações decorrentes dessa 
dinâmica colonizadora.5 

De outra parte, desvinculando a 
educação do mundo da vida, a racionalidade 
sistêmica faz com que a educação desenvolva 
um papel ideológico comprometedor do ponto 
de vista epistemológico, à medida que passa 
a tratar os conhecinlentos de forma neutra, 
impedindo que se torne explícito o processo 
histórico-social de sua constituição e a 
vinculação que eles mantêm com as instâncias 
normativa e política_6 

O conhecimento, nessa perspectiva, 
assume a dimensão de mercadoria ou 
recurso de competitividade e sua valorização 
passa a ser feita, basicamente, por critérios 
de lucratividade e eficiência, perdendo a 
conotação como valor epistemológico e 
como significação social. Ou seja, o saber 
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passa a ser valorizado tão-somente como 
meio de ascensão econômica, ficando para 
um segundo plano sua validade enquanto 
recurso de qualificação subjetiva e de 
formação de uma visão social e política 
alternativa no contexto da relação 
mercantil. Isso explica a maior importância 
atribuída às disciplinas e aos cursos de 
maior perspectiva econômica por parte da 
maioria da população e a subestimação 
daqueles conhecimentos de validade 
humanística e de formação geral. 

A monetarização empobrece o sentido 
do conhecimento trabalhado na escola e o 
mercado passa a constituir-se, em última 
instância, no sujeito educador. Nessa 
perspectiva, o professor competente é 
aquele que faz o melhor marketing; o 
melhor produto - o melhor conhecimento 
- é aquele que satisfaz o cliente e ajuda a 
resolver com rapidez e eficiência os 
problemas que afligem o mercado; o bom 
cliente é aquele que paga com presteza o 
produto que adquiriu e o utiliza com 
propriedade, sem procurar saber de sua 
procedência, de sua natureza e de sua 
validade. A relação entre alunos e 
professor se torna uma relação entre 
mercador e clientes, definindo-se a 
importância do primeiro não em função de 
sua qualificação e formação, mas em função 
da qualidade da mercadoria de que é 
"vendedor". Como diz Habermas, a 
monetarização faz com que tudo assuma ares 
de competividade mercantil. À medida que o 
sistema econômioo submete a seus imperativos 
a forma da vida doméstica e o modo de vida dos 
consumidores e traball1adores, o consumismo 
e o individualismo possessivo relacionados 
com o rendimento e a competitividade 
asswnem wna força configuradora. 

Frigotto também chega a conclusão 
semelhante ao analisar as conseqüências 
do capitalismo sobre o conhecimento: "Daí 
resulta uma filosofia utilitarista e 
imediatista e uma concepção fragmentária 
do conhecimento, concebido como um 
dado, uma mercadoria e não como uma 
construção, um processo."7 Na perspectiva 
monetarista, a educação é um negócio como 
qualquer outro e a cultura desenvolvida na 
escola não passa de uma mercadoria. Com 
isso, a escola configura-se como mais um 
contexto do consumo da cultura de massa, 
um espaço de comercialização de bens 
culturais, integrando-se, dessa forma, ao 
grande mercado mundial. 

No entendimento de Habermas, um dos 
grandes prejuízos do consumo da cultura de 
massa é a perda da intimidade dos sujeitos 
com a obra cultural e a sua apropriação sem 
pressupostos rigorosos de conhecimento. A 
eliminação do rigor do conhecimento e a 
"facilitação psicologizante" com o objetivo de 
um acesso mais imediato às camadas mais 
amplas da população não representam uma 
conquista cultural, mas um condicionamento 
social próprio da indústria cultural, 
configurando-se o que Adorno denomina a 
"semicultura".8 Constatando tal fato, escreve 
Haberrnas: 

À medida que a cultura se torna merca­
doria, e isso não só por sua forma, mas 
também por seu conteúdo, ela se aliena 
àqueles momentos cuja recepção exige 
wna certa escolarização - no que o "co­
nhecimento" assimilado por sua vez ele­
va a própria capacidade de conhecer. Não 
já a estandardização enquanto tal, mas 
aquela preformação específica das obras 
criadas é que lhes empresta a maturi­
dade para o consumo, ou seja, a garan­
tia de poderem ser recebidas sem pres­
supostos rigorosos, certamente também 
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sem conseqüências perceptíveis: isso 
coloca a comercialização dos bens cultu­
rais numa proporção inversa à sua com­
plexidade. A intimida de com a cultura exer­
cita o espírito, enquanto que o consumo da 
cultura de massas não deixa rastros· ele 
transmite uma espécie de experiência' que 
não acumula, mas faz regredir.9 

A tarefa da educação atual implica opor­
se a esse processo consumista da cultura; 
cabe-lhe buscar evitar que a "maximização 
da venda dos produtos culturais" implique 
a "despolitização de seu conteúdo". (MEEP, 
p. 200) À escola compete promover uma 
relação de intimidade e de profundidade do 
aluno com as produções culturais, levando­
º a desenvolver uma apropriação rigorosa 
e crítica das mesmas. A escola deve ser, 
efetivamente, uma esfera pública de acesso 
ao saber, em que haja espaço para que o 
aluno, na interação com seus colegas e com 
o professor, possa agir e reagir em relação 
aos dados culturais a que passa a ter acesso, 
tendo direito a apropriar-se com rigor dos 
conhecimentos existentes, de expressar sua 
compreensão e, caso sinta a necessidade, 
de contradizer as "verdades reveladas", 
evitando ser mero consumidor ou receptor 
dos mesmos. Isso não implica concluir que 
se deva aceitar qualquer afirmação ou 
qualquer argumentação como correta ou 
verdadeira, mas que é direito de todos 
explicitarem suas compreensões e suas 
interpretações, mesmo porque, só assim, 
os enganos e erros podem ser superados. 

A influência sistêmica não se limita, 
porém, à interferência econômica. 
Habermas demonstra que o processo de 
colonização do sistema escolar ocorre, 
também, por meio da burocratização, 
especialmente pelo processo que o autor 
denomina de judicialização da esfera 

escolar. (MEEP, p. 522) Esse processo se 
realiza através da "implantação dos 
princípios do Estado de direito", que, 
embora possa trazer alguns benefícios para 
a criança- reconhecimento de seus direitos, 
uma preocupação maior com o seu bem­
estar e uma distribuição mais equilibrada 
das competências e das funções entre todos 
os membros que compõem o contexto 
escolar - geralmente através do uso de 
recurso jurídico do Estado e empreendido 
por meio de intervenções burocráticas, 
alheio à participação dos interessados mais 
diretos, como os membros da comunidade 

' 
as famílias e os próprios alunos. 

Dessa forma, a escola, que, a princípio, 
não é uma instituição de ação formal, uma 
instituição jurídica, à medida que passa pela 
fürmalização e burocratização sistêmica, é 
desvinculada do ordenamento do mundo da 
vida, regendo-se a convivência em seu 
interior por normas formais: "Como sujeitos 
juridicos adotam uns frente aos outros wna 
atitude objetivante, orientada para a 
obtenção de êxito.'"º A inclusão abstrata dos 
indivíduos em um processo pedagógico 
formal, que não leva em conta os indivíduos 
concretos, suas vivências e necessidades, seu 
mundo da vida, desestrutura a forma da ação 
pedagógica e transforma a socialização escolar 
em um mosaico de atos administrativos e 
burocráticos, que geralmente acabam se 
tornando inconseqüentes. 

A repercussão do avanço sistémico sobre o 
processo de formação escolar interfere na 
formação da identidade da criança. A 
socialização primária que deveria ocorrer na 
família e na escola, por meio da ação 
comunicativa e com independência em 
relação às normas jurídicas, passa cada vez 
mais a receber as interferências sistêmicas, 



que, em geral, acabam produzindo patologias. 
Diz Habermas: 

Com as funções de formação de capital, 
a família também perde cada vez mais 
funções como a de criar e de educar fi­
lhos, funções de proteção, de acompanha­
mento e de guia, em suma, funções ele­
mentares de tradição e orientação; ela 
perde o poder que tinha de determinar 
comportamentos, sobretudo em setores 
que, na família burguesa, eram conside­
rados como o âmbito mais íntimo e pri­
vativo. De certo modo, portanto, também 
a família, esse resquício do privado, é 
desprivatizada através das garantias 
públicas de seu status. (MEEP, p. 185) 

A educação, um atributo exclusivo da 
fanu1ia e uma função inerente ao mundo da 
vida, é transposta, com o desenvolvimento 
da sociedade moderna, para a esfera 
sistêmica. Com isso, ocorre a mudança 
estrutural da família, da educação e da 
personalidade; o processo de socialização 
sofre uma crescente interferência 
sistêmica pela criação e imposição de 
hierarquias de status; de padrões de valores 
profissionais e de estereótipos sexuais, 
passando a estrutura comunicativa interna 
da família e da escola a assumir uma função 
apenas subsidiária. Porém, assim o 
entende Habermas, essa estrutura não é 
destruída de forma completa; por isso, 
pode-se recuperar seu poder constituidor. 
Para tanto, é necessário atentar-se para o 
processo de libertação e de auto­
regeneração inerente ao mundo da vida, 
que se mantém como força de resistência 
contra a dominação sistêmica. Escreve o 
autor: 

As amplas e irritadas reações a novos 
programas de ensino, com efeitos ines­
peradamente perturbadores, tornam 
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consciente o fato de que não é possível 
produzir uma legitimidade cultural pela 
via administrativa. Para este fim, exi­
ge-se aquela comunicação criadora de 
normas e valores, que se inicia agora 
entre pais, professores e estudantes, e 
que põe em movimento, por exemplo, ''ini­
ciativas cívicas". As estruturas comuni­
cativas de um discurso prático geral são 
aqui realizadas por si mesmas, já que o 
processo de reprodução da tradição saiu 
de seu medium natural e um novo con­
senso sobre valores não pode ser alcan­
çado sem que a vontade se forme sobre 
uma ampla base e passando pelo filtro 
dos argumentos. (PRMH, p. 102) 

Habermas advoga que as estruturas de 
comunicação do mundo da vida, especialmente 
no seio da familia, apresentam-se cada vez 
mais exigentes, apesar de reconhecer que o 
desacoplamento das instâncias do dinheiro e 
do poder as "tomam mais vulneráveis. Se, de 
um lado, crescem os mecanismos de controle 
e manipulação sistêmica, de outro, amplia-se 
o potencial comunicativo no mundo da vida à 
medida que as ações consensuais tornam-se 
cada vez menos dependentes de determinações 
heterônomas e mais dependentes de um 
entenctimento negociado. 

O mundo da vida é a referência mais 
imediata que possuímos e de onde partimos 
para desenvolver qualquer saber; ele é a 
realidade constituída por mediações 
lingüísticas que possibilitam a emergência 
de concepções divergentes e alternativas 
práticas quanto ao significado da vida, à 
validade dos saberes e ao sentido das 
manifestações da cada indivíduo. O mundo 
da vida, embora se apresente na maior 
parte do tempo como não problemático, 
como isento de conflitos e de dúvidas -
diariamente repetimos atos e agimos da 
mesma maneira com a certeza de que 



nosso mundo da vida continuará existindo 
ta] e qual-, é um meio não puro e não está 
afastado de enganos, de conflitos, de 
possibilidades de extinção. Por isso, ele 
também está sujeito a crises. Acontece que 
tais crises não podem ser solucionadas sem 
violência, por via administrativa, mas tão­
somente pelo exercício da argumentação 
para a geração de novas motivações, de 
novos valores e de novas normas aceitas 
coletivamente. 

Em Habermas, o mundo da vida assume o 
lugar da realidade ou do ser do conhecimento; 
é o dado primeiro no qual tudo assume sentido; 
é o horizonte das experiências pré-científicas 
de onde são originários os conhecimentos que 
se constituem historicamente. O mriverso da 
idealidade das ciências modernas e das 
ciências de todos os tempos nasce do mundo 
da vida, uma vez que este é constituído a 
partir das formas sensíveis das coisas e das 
representações simbólicas nascidas da 
experiência cotidiana. O sentido do 
conhecimento científico encontra-se 
preestabelecido no mundo da vida; a 
compreensão do sentido dele depende e a 
ele deve se destinar. As idealidades 
científicas não são, pois, realidades 
objetivas, independentes do mundo da vida 
e das ações intersubjetivas, mas produções 
que emergem das interações humanas 
desenvolvidas no contexto do mundo da vida 
e que, aos poucos, vão se autonomizando, 
constituindo Uina instância à parte. 

O mundo da vida é o contexto em que 
as verdades são constituídas e as mudanças 
socioculturais são produzidas. Somente 
atingindo a estrutura do mundo da vida, 
isto é, a interação comunicativa dos 
sujeitos, é que qualquer proposta de 
mudança terá sucesso. No entendimento 
do autor, são as pessoas, quando falam 
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entre si e se entendem sobre algo, que 
estabelecem as verdades ou promovem as 
mudanças do mundo, não quando ouvem, 
lêem ou assistem à televisão isoladamente. 
Somente penetrando nas falas dos indivíduos 
e nos processos de entendimento que os 
mesmos estabelecem entre si é que 
qualquer empreendimento terá sucesso e 
poderá promover a emancipação.11 A teoria da 
reificação, reformulada em conceitos de 
sistema/mundo da vida,"[ ... ] ao invés de seguir 
as pegadas dispersas de uma consciência 
revo]ucionária, deveria indicar as condições 
para o ressurgimento da cultura racionalizada 
oom uma comunicação dependente de tradições 
vitais." (TAC 2, p. 484) 

Isso não representa negar a importância 
dos conhecimentos científicos e a validade 
da produção do saber sistematizado através 
das esferas específicas da ciência, da moral 
e da arte, mas respeitar a esfera do mundo 
da vida como o foro que deve validar, em 
última instância, todos esses conhecimentos, 
acatando-os ou rejeitando-os em função da 
integridade do mundo da vida. O mundo da 
vida deve ser o referencial primeiro do 
trabalho pedagógico, pois nele é que a 
identidade da pessoa se constitui e que se 
encontram os potenciais de mudança social; 
ele é o destino comum dos humanos e nele 
encontramos as explicações para nossos 
problemas e as soluções para nossos conflitos; 
nele os indivíduos agem interativamente e 
produzem valores e suas identidades 
culturais. Mesmo sendo portador de visões 
distorcidas e patologias das mais diferentes 
dimensões, o mundo da vida continua 
sendo a instância capaz de promover a 
emancipação humana, por manter intacto 
o poder da comunicação não distorcida. 
Habermas considera que a descentração da 
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compreensão de mundo e a racionalização 
do mundo da vida são condições necessárias 
para a emergência de uma sociedade 
emancipada. 

Em síntese, na perspectiva habermasiana, 
a tarem da escola é enfrentar criticamente todo 
o tipo de racionalidade, especialmente a 
sistêmica, revitalizando a aprendizagem social 
pelo desenvolvimento da competência 
comunicativa dos sujeitos concretos, livrando­
os de bloqueios subjetivos (neuroses, 
repressão, medos, comunicação distorcida ... ) 
e dos bloqueios objetivos (ideologias, visões de 
mundo sistematicamente distorcidos ... ) e 
valorizando o saber de fundo do mundo da 
vida. Em outros termos, cabe à educação 
restaurar o "saber pedagógico" presente no 
mundo da vida e reconstruí-lo criticamente 
para que se torne em um efetivo recurso de 
emancipação. O desafio maior é desenvolver 
nos indivíduos a competência comunicativa 
para que possam participar de forma crítica e 
criativa da comunidade comunicativa. Isso só 
se torna viável pelo processo de participação 
de todos no discurso; somente exercitando-se 
na argumentação é que os indivíduos se 
tomam peritos na arte argumentativa. 
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lidad da la acción y racionalización social. Madrid: 
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f:,Irande valia: DEBORD. Guy. A sociedade do espe­
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1-Iabermas apresenta um quadro-síntese das prin­
cipais patologias do processo de colonização do 
mundo da vida, em TAC 2, p. 203, figura 22. 

G "A eficácia peculiar desta ideologia reside em dis­
sociar a autocompreensão da sociedade do siste­
ma de referência da ação comunicativa e dos con­
ceitos de interação simbolican1ente 1nediada, e em 
substituí-lo por um modelo científico. Em igual 
medida, a autocompreensão culturalmente deter­
nlinada de um mundo social de vida ê substituída 
pela autocoisificação dos homens, sob as catego­
rias da ação racional dirigida a fins e do comporta­
n1ento adaptativo". (Habennas, 1994, p. 74) 

FRIGOTIO, Gaudêncio. Os delirios da razão: cri­
se do capital e metamorfose conceihlal no campo 
educacional. ln: GENTILI. 1995, p. 85. 

8 ~A formação cultural agora se converte em UIDa se­
miformação socializada, na onipresença do espírito 
alienado. que, segundo sua gênese e seu sentido, 
não antecede à formação cultural, mas a sucede. 
[ ... ]Apesar de toda a ilustração e de toda informa­
ção que se difunde[ ... ] a semifonnaç-áo passou a ser 
a forma dominante da consciéncia ahlal, o que exi­
ge un-:>.a tcol"ia que seja abrangente." {Adorno, ano 
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XVII, n. 56, dez. 1996. p. 389). 

MEEP. p. 196. Deven1os destacar que, muito embo­
ra nessa passagem Habermas esteja analisando as 
transtOrrnações culturais do finafdo século XVIII. 
sua conclusão pode ser relacionada ao problema 
da cultura de tnassa dos tempos atuais. 

10 MEEP, p. 522. Habermas. nes._c:;a exposição, refere­
se especificamente às refom1as de ensino introdu­
zidas na República Federal da Alemanha através 
de atos jwidicos e imposições burocráticas en1 vista 
das necessidades emergentes de urna sociedade 
de n1ercado cada vez mais exigente e competitiva. 
Consideradas as diferenças, acreditamos que pro­
cesso não n1uito diferente tem sido proposto no 
Brasil, como é o caso da nova LDB e. anterionnen­
te, das leis 56'92/ 71e5540/68. 
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11 llabennas identifica com a caractcristica de poten­
cial de emancipação na atualidade apenas o n10Vi­
mento ji?minista, pois somente ele te111 como obje­
tivo a emancipação das mulheres contra fonnas de 
vida concretas marcadas pelo n1onopólio masculi­
no. Os demais movimentos têm apenas caracteris­
ticas de resiSténcia contra formas de dominação en1 
tenitôrios específicos, mas não a pretensão da con­
quista de novos territórios. {TAC 2, p. 558) 





Episteme, interdisciplinaridade e 
pesquisa científica no espaço escolar 

Ronaldo Queiroz de Morais' 

O presente artigo propõe discutir episteme, interdisciplinaridade e pesquisa científica 
no espaço escolar, em termos simétricos, pois o imbricamento e a importância destas 

questões reforçam uma leitura contextualizada em torno dos saberes que circulam no corpo 
social. A crise da episteme moderna, as marcas disciplinares da modernidade em nossos 
corpos e a condição societal pós-moderna representam a problematização temática das 
questões relevantes de nosso tempo e negligenciá-las no debate pedagógico seria a nega­
ção do espaço escOlar como um território contestado, de resistência e transformação. 
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O velho ideal científico da episteme 
- do conhecimento absolutamente 
certo, demonstrável - mostrou ser 
um ídolo. 

Karl Popper 

O que caracteriza a atitude inter­
disciplinar é a ousadia da busca, da 
pesquisa: é a transformação da inse­
gurança num exercício do pensar, 
rium construir. 

Ivani Fazenda 

Neste período de transição, a ciência 
nos dá do futuro uma imagem me­
nos mutilante do que o desenvolvimen­
to automático das leis deterministas 
clássicas. Ela expressa o nosso 
questionarnento diante de um mundo 
mais complexo e imprevisto do que a 
ciênci.a clássica JJodia imaginar. 

Ilya Prigogine 

Introdução 

A razão instrumental moderna cartesiana 
marca nosso ethos civilizacional, na norma­
lização dos saberes que, fragmentados, aten­
dem à construção do fato científico. Estamos 
aqui comunicando as marcas da modernidade 
impregnadas em nossos corpos - a crise dos 
saberes, dos poderes, das certezas de pro­
gresso e do futuro cor-de-rosa pintado pelos 
iluministas, em outros termos, um "mal-es­
tar civilizacional" presente na instabilidade 
do mercado, na indetenninação do social, da 
ciência e do fazer-pedagógico. 

A crise representa a ruptura de uma 
ordem - é a des/ordem que não encontra 
mais explicações nas certezas dos 
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paradigmas epistemológicos modernos. 
Com efeito, a cpisteme moderna - o mo­
derno Eclesiastes apontado por Rimbaud 
(1997, p. 67). "Nada é vaidade; à ciência, e 
avante!" - hoje mostra-se frágil em 
credibilidade social. No entanto, nossos 
corpos foram disciplinados pela razão mo­
derna; a ciência de modelo cartesiano, an­
tes de fragmentar, simplifica nossa bossa; 
temos aptidões que nos colocam como ci­
vilizados do particular e bàrbaros das gran­
des questões que concernem ao mundo con­
temporâneo. 

A crise da episteme moderna é uma 
crise dos saberes e, ao mesmo tempo, uma 
crise societal - do laboratório às práticas 
cotidianas. A ciência pensada aqui ocupa o 
espaço cultural, ou melhor, um território 
contestado. À ordem do discurso científico 
e à ordem das representações sociais 
concernem relações de poder, lutas em tor­
no da normalização de verdades. Assim, 
podemos perceber a sujeição dos saberes 
por novos saberes e sua validação como 
verdade científica ou moral. A interdisci­
plinaridade é o saber que procura dirimir 
a crise da razão instrumental moderna; 
logo, é um saber que se contrapõe à bossa 
disciplinar cartesiana. Não nos ocupare­
mos com a limitação conceitual que respon­
de de forma simplificadora à complexa per­
gunta: o que é interdisciplinaridade? 
Malgrado a questão estará posta ao longo do 
texto, mas de forma difusa, como dissensão 
disciplinar de corpos marcados por saberes 
específicos que procuram problematizar e 
responder a questões com base em narra­
tivas não-totalizantes. 

O espaço escolar, como território cultu­
ral representativo do corpo social e, tam­
bém, como campo de saberes-poderes es-



pecíficos, não está deslocado da crise) pois a 
escola moderna massificou a disciplinarização 
do saber cartesiano em tal medida que não 
sabemos dimensionar, nem mesmo articular 
a crise diante de nossos saberes específicos. 
Daí a premência da pesquisa científica como 
estratégia de reelaboração do saber no es­
paço-escolar. A pesquisa no espaço-escolar 
deve ser aberta e envolver a todos - um 
ensaio geral das questões e dos problemas 
contemporâneos. O corpo escolar deve com­
preender nosso contexto societal de forma 
crítica, para além da espetacularização do 
mercado. Quando pesquisamos de forma 
aberta, percebemos a fragilidade das cer­
tezas, das disciplinas, dos manuais, dos 
paradigmas e da própria teoria científica mo­
derna. E, no mesmo sentido, problematizamos 
questões e encontramos narrativas que nas­
cem das incerteza..;; do social e da comunidade 
escolar. 

Com efeito, a crise, para nós, não se re­
sume ao caos e à impotência - longe de 
abarcar exclusivamente a esfera negativa 
ela se coloca na perspectiva do poeta 
Hõlderlin (1994): "Onde l ... J anda o perigo, 
também anda um salvador" (p.163). Por 
conseguinte, com a crise, abre-se um cam­
po significativo à criatividade_ 

A crise da episteme moderna e o 
preâmbulo da cura 

A episteme representa aqui tuna certe­
za científica que age a partir dos paradigm_as2 

de legitimação social; assim, a crise da 
episteme moderna se traduz como a crise 
da própria modernidade. A modernidade é 
o transitório, o efêmero, o contingente, na 
definição de Baudelaire (1997)- o que per­
mite a fé incondicional no progresso das 
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máquinas, pois somente elas assegurariam 
o conforto e a felicidade ao homem moder-
no. 

Não obstante, o "mal-estar civilizacional" 
anuncia a crise e, com ela, o colapso da 
episteme moderna. Nessa perspectiva, 
Freud (1997, p. 41) levanta a seguinte ques­
tão: "Já é tempo de voltarmos nossa aten­
ção para a natureza dessa civilização, so­
bre cujo valor como veículo de felicidade 
foram lançadas dúvidas." O tempo deseja­
do e proposto por Freud sem dúvida, já 
chegou; os anos 60 caracterizaram-se por 
uma intensificação na reformulação de um 
novo paradigma epistemológico, que anun­
cia a morte da base de sustentação da 
modernidade. 

As palavras de Morin(2000, p.72) escla­
recem a presente ruptura: "Se a modernidade 
é definida como te incondicional no progres­
so, na tecnologia, na ciência, no desenvolvi­
mento econômico, então esta moderrridade 
está morta"_ O paradigma epistemológico de 
sustentação da modernidade não se mostra 
mais capaz de responder ou problematizar as 
questões que ponteiam a contemporaneidade. 
Instaura-se uma crise societal, cujo signifi­
cado consiste exatamente, segundo Kuhn 
(1987, p.105), "no fato de que indicam que 
é chegada a ocasião para renovar os instrn­
mentos". Dessa forma, urge um novo 
paradigma epistemológico então nomeado: 
pós-moderno. É o preâmbulo da cura à crise 
da episteme moderna. A pós-modernidade 
abarca uma ambigüidade conceitual com 
aporias específicas que amiúde confundem 
sua legitimação no corpo social. Apresen­
tamos aqui, grosso modo, uma pós­
rnodernidade como context.o societal imbricada 
nas narrativas de desregulamentação do mer­
cado total e na espetacularização do social e 
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outra como paradigma científico pós-moder­
no que se articula na leitura do contexto apon­
tado acima. 

Portanto, presenciamos a emergência 
de um novo paradigma e das relações de 
força para sua aceitação. Tal paradigma 
abarca nossa condição societal no cotidia­
no, na produção, na arte, na educação e na 
ciência. Entretanto, parte de nossa preo­
cupação concerne aos saberes que, produ­
zidos nas universidades e institutos cien­
tíficos, produzem efeitos de verdade que 
refürmulam nossas práticas docentes. 

A episteme moderna sustentava-se na 
fragílidade cultural de um fetiche que fun­
cionava na certeza da uma ordem 
discursiva. O fetiche da modernidade basea­
va-se na fé incondicional no progresso, na 
previsibilidade do futuro e no controle da 
natureza e da sociedade. A razão instru­
mental anunciava um mnndo cor-de-rosa 
para a humanidade; as máquinas liberta­
riam os homens do trabalho alienante, dei­
xando-os livres e felizes; e, ao mesmo 
tempo, buscava o controle absoluto da na­
tureza. Segundo Doll ( 1997, p. 37): "Não 
existia mais a visão de trabalhar modera­
damente com a Natureza; a visão agora era 
a de civilizar a natureza, melhorá-la". A 
bossa cartesiana é a primeira narrativa 
explícita das máquinas. Toda sua força con­
siste em: "Uma vez. estabelecida a certeza 
de uma ciência positiva, em imagi_nar má­
quinas capazes de produzir todos os fenô­
menos do universo, inclusive os do corpo 
humano." (Granger, 1991, p. 23) Como re­
sultado, temos o peso das máquinas, que 
hoje devoram os homens e a natureza. 

Entretanto, ainda não conseguimos 
contabilizar o impacto dessa bossa 
cartesiana que articulou a rigidez e a 
previsibilidade das máquinas à conduta 

humana. A episteme moderna assegurava 
o controle e a ordem a partir de um méto­
do científico guardado pelos especialistas 
nos seguintes termos: "Adotando o senso 
de experimentação de Galileu, o método de 
Descartes da razão correta e os princípios 
de Newton, agora passou a ser considera­
do possível submeter, primeiro a Nature­
za e depois as outras pessoas, à vontade da­
queles especialistas que sabiam das coisas." 
(Doll, 1997, p.37) 

A episteme moderna esteve fundamen­
tada no pensamento iluminista do século 
XVIII, na razão como mote do progresso, 
imbricada na certeza cartesiana e na estabi­
lidade newtoníana, que garantia as transfor­
mações no corpo social com o industrialismo 
e o modernismo, con.~olidando uma visão de 
mundo coletiva e científica. A extensão da 
episteme moderna no corpo social engendrou 
a fé incondicional no especialista, na 
tecnología e na razão. (Doll, 1997, p. 75) Os 
fundamentos do paradigma epistemológíco 
moderno estão em crise; a fé incondicional 
em suas proposições de progresso e felici­
dade não envolvem mais credibilidade social 
e científica. 

A crise de um paradigma, segundo Kuhn 
(1987, p.116), "pode terminar com a emer­
gência de um novo candidato a paradigma 
e com uma subseqüente batalha por sua 
aceitação". O paradigma epistemológíco pós­
moderno é o contraponto à bossa cartesiana 
e à constatação das transformações sociais 
que não encontram mais argumentos 
explicativos na razão instrumental moder­
na. O pós-moderno carrega uma visão so­
cial e científica que se diferencia da 
modernidade; sua visão baseia-se não na 
certeza cartesiana/positivista, mas na dúvi­
da pragmática e não-totalizante. Há uma 
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descrença nas metanarrativas explicativas 
e emancipatórias - os saberes e a história 
local adquirem credibilidade social e cien­
tífica. (Dali, 1997, p. 77) 

A crise da episteme moderna não 
corresponde à sua rejeição em bloco, pois, 
segundo Doll (1997, p.173), "o pós-moder­
no transcende, realmente transforma, o 
moderno, em vez de rejeitá-lo totalmente". 
Desse modo, o pós-modernismo represen­
ta um desdobramento da modernidade em 
seu grau máximo. De tal forma que não 
encontramos mais os objetos e as catego­
rias que sustentavam as certezas da 
modernidade. Em outros termos, as bases 
explicativas da modernidade não provocam 

mais os efeitos desejados. 
O paradigma pós-moderno é o preâmbu­

lo da cura à crise da episteme moderna. O 
pós-moderno contrasta e se contrapõe à 
modernidade- privilegia a heterogeneidade 
e as diferenças na redefinição das narrativas 
culturais. A fragmentação, a indeterminação, 
o multiculturalismo, a pós-disciplinaridade, 
a descrença no progresso tecnológico e a 
repulsa aos discursos universalizantes, ou 
melhor, totalizantes, representam as bases 
do pensamento pós-moderno. 

A redescoberta do pragmatismo na filo­
sofia (Rorty/1979), a mudança de idéias 
sobre a filosofia da ciência promovida 
por Kuhn (1962) e Feyerabend (1975), a 
ênfase foucaultiana na descontinuidade 
e na diferença na hjstória [. .. ], novos de­
senvolvimentos na matemática - acen­
tuando a indeterminação (a teoria da 
catástrofe e do caos, a geometria dos 
fractais)-, o ressurgimento da preocupa­
ção, na ética, na política, e na antropolo­
gia, com a validade e a dignidade do "ou­
tro" - tudo isso indica uma ampla e pro­
funda mudança na 'estrutura do senti­
mento. (Harvey, 1992, p. 19) 

A episteme pós-moderna concerne a 
mudanças substanciais no imaginário social 
contemporâneo. Representa a emergência 
de uma nova visão de mundo, comum a 
todos os saberes, que impõe a cada um as 
mesmas normas e os mesmos postulados. 
Segundo Foucault (1997, p. 217), a 
episteme "é um estágio geral da razão, uma 
certa estrutura de pensamento a que não 
saberiam escapar os homens de uma épo­
ca". Por conseguinte, não se podem enten­
der os saberes que circulam no corpo so­
cial e seus problemas de desenvolvimento, 
difusão e legitimação sem antes compreen­
der a sociedade na qual estão inseridos 
(Lyotard, 1998, p.23), na medida cm que 

nós conhecemos, pensamos e agimos de 
acordo com paradigmas epistemológicos 
inscritos culturalmente no corpo social. 
(Morin, 2000, p. 25) 

A episteme moderna a partir do século 
XIX, de acordo com Foucault (1992, p. 363), 
"se fragmenta, ou antes, explode em dire­
ções diferentes". É a disciplinarização dos 
saberes, o que impede um envolvimento 
solidário com as questões e os problemas 
contemporâneos. Assim, presenciamos sa­
beres fragmentados que se justificam ape­
nas no fetiche universal da fé incondicio­
nal no progresso, na tecnologia e na razão 
cartesiana. 

O contraponto à disciplinaridade é o pen­
samento pós-disciplinar, que corresponde à 
matriz interdisciplinar/transdisciplinar, a 
qual procura perceber e conceber o contex­
to, o global, o local e o complexo a partir da 
complicada relação todo/parte. (Morin, 2000, 
p. 35) Pensar e pesquisar a partir do 
paradigma epistemológico pós-moderno 
significa aceitar o paradoxo moderno defi­
nido nos seguintes termos: "Quanto menos 
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os modernos se pensam misturados, mais 
se misturam. Quanto mais a ciência é ab­
solutamente pura, mais se encontra inti­
mamente ligada à construção da socieda­
de." (Latour, 1994, p. 47) 

Interdisciplinaridade: um saber 

pós-disciplinar 

Articular a interdisciplinaridade a um 
saber3 pós-disciplinar não significa a ne­
gação dos saberes disciplinares que envol­
vem os corpos contemporâneos, pois esses 
representam marcadores sociais que ca­
racterizam os corpos como sujeitos do 
conhecimento. A pós-disciplinaridade re­
conhece o saber disciplinar, no entanto 
reforça a necessidade de uma relação dos 
sujeitos do conhecimento com as questões 
e os problemas de seu tempo. Na prática, 
presenciaríamos sujeitos do conhecimen­
to interdisciplinares pesquisando em con­
junto questões e problemas contemporâ­
neos_ O reconhecimento das marcas dis­
ciplinares é o passo decisivo para a ação 
pós-disciplinar na medida em que essas 
marcas revelam relações de poder que se 
expressam na discursividade disciplinar 
dos especialistas. A dissensão disciplinar 
possibilita o rearranjo dos saberes em sa­
beres de outra ordem, ou melhor, em sa­
ber pós-disciplinar. Para Morin (2000, 
p.46), "não se trata de abandonar o conhe­
cimento das partes pelo conhecimento das 
totalidades, nem da análise pela síntese; 
é preciso conjugá-las". 

A interdisciplinaridade não é uma 
questão nova na pesquisa científica e no 
espaço escolar. É o co11traponto à episteme 
moderna e à própria modernidade; é par­
te do contexto pós-moderno no plano so-

eia! e científico. A interdisciplinaridade é 
uma questão posta na pós-modernidade, 
instrumentalizada de acordo com as forças 
que a legitimam. Dessa forma, pode tanto 
atender à acumulação flexível de capital, a 
partir da superexploração dos trabalhado­
res, como auxiliar significativamente na for­
mação de pesquisadores-cidadãos críticos a 
essa mesma exploração. Em outros termos, 
a interdisciplinaridade assume o corpo de 
acordo com a consciência das fürças sociais 
envolvidas no processo. 

Pensar as questões e problemas que se 
apresentam na pós-modernidade a partir de 
um paradigma epistemológico da mesma 
ordem põe em consonância o objeto e a crí­
tica. A interdisciplinaridade possibilita a 
reformulação do papel do professor como 
problematizador envolvido numa pesquisa­
ação que reconhece as relações de força a 
partir da dissensão disciplinar e, ao mesmo 
tempo, abre perspectivas para uma ação pós­
disciplinar no rearranjo disciplinar que se 
revelam no exercício da pesquisa aberta, na 
problematização das questões propostas e na 
resposta que se constrói como processo. 
"Quando esta fürma de ordem nova e mais 
sutil chegar à escola, as relações entre pro­
fessores e alunos mudarão drasticamente. 
Essas relações exemplificarão menos o pro­
fessor instruído que infürma os alunos não­
instruídos, e mais um grupo de indivíduos 
interagindo juntos na mútua exploração de 
questões relevantes." (Dali, 1997, p.19) 

As questões relevantes na ação pós-dis­
ciplinar são construídas a partir de uma lei­
tura crítica do mundo globalizado. Uma lei­
tura construída na dissensão coletiva, na 
revelação_ das marcas disciplinares e dos 
saberes-poderes que se apresentam na pes­
quisa como processo. Partindo dessa pers-
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pectiva, poderemos recompor a totalidade 
de uma questão reconhecendo os marcado­
res sociais de nossa própria disciplina (par­
tes), pois, segundo Morin (2000, p. 37), "é 
preciso recompor o todo para reconhecer 
as partes". 

Os sujeitos do conhecimento na pesqui­
sa-ação de modelo aberto não correspon­
dem exclusivamente aos marcadores disci­
plinares que lhe deram origem na investi­
gação, pois o saber pós-disciplinar pressu­
põe a livre circulação crítica que parte dos 
marcadores (disciplinas4

) para os demais 
saberes. A livre circulação dos sujeitos do 
conhecimento pela diversidade de territó­
rios do saber nos coloca em posição solidá­
ria a Morin - somos assim "contrabandis­
tas do saber''. 5 

O conhecimento fragmentado caracte­
rístico da modernidade, que se compõe de 
disciplinas isoladas, impede a construção de 
um vínculo entre as partes e a totalidade. 
Essa disciplinarização do conhecimento 
não corresponde apenas a uma mera 
metodologia ou didática do saber, na me­
dida em que produz marcadores sociais 
identitários que estruturam o que somos. 
A falta de solidariedade com os demais sa­
beres corresponde à mesma falta de soli­
dariedade geral com o social e com a natu­
reza." De acordo com Morin (2000, p.14), 
"esta fragmentação deve ser substituída por 
um modo de conhecimento capaz de apreen­
der os objetos em seu contexto, sua comple­
xidade, seu conjunto". Tal fragmentação nos 
coloca diante de um paradoxo, que impede a 
compreensão das questões e dos problemas 
contemporâneos em sua real dimensão: "L ... J 
existe inadequação cada vez mais ampla, 
profunda e grave entre, de um lado, os sabe­
res desunidos, divididos, compartimentados 
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e, de outro, as realidades ou problemas cada 
vez mais multidisciplinares, transversais, 
multidimensionais, transnacionais, globais e 
planetários." (Morin, 2000, p. 36) 

A interdisciplinaridade corresponde a 
um exercício de pesquisa aberta em que os 
corpos disciplinares se reconhecem como 
sujeitos produtores de conhecimento e, ao 
mesmo tempo, que se articulam num sa­
ber pós-disciplinar com o objetivo de elabo­
rar e executar um projeto de pesquisa, pois, 
de acordo com Fazenda (1998, p.9), "a in­
terdisciplinaridade consolida-se na ousadia 
da buscai de uma busca que é sempre per­
gunta, ou melhor, pesquisa". O projeto de 
pesquisa interdisciplinar deve envolver a 
todos, como sujeitos do conhecimento (não 
necessariamente a todas as disciplinas); 
cada corpo disciplinar deve se sentir segu­
ro diante das incertezas, da complexidade 
e dos saberes-poderes que se apresentam 
na pesquisa-ação. A episteme pós-moderna 
exige um campo aberto para a construção 
e reconstrução de saberes responsáveis, 
que envolvam as questões e os problemas 
gerais e específicos que se apresentam em 
nosso tempo. 

[ ... ] realizar construções práticas 
interdisciplinares através de um proje­
to coletivo significa demarcar, em últi­
ma instância, a inscrição de lllll lugar para 
a ética nas trajetórias dos co:ohecimentos 
científicos, entre a heterogeneidade de 
epistemes de modo que as múltiplas for­
mas de saberes/práticos científicos pos­
sam ser transversalizadas/explicitadas 
e avaliadas com base em suas coerên­
cias de preposições em relação aos fins a 
que se destinam. (Zandwais, 1995, 
p.173) 

A dissensão discursiva deve nortear a pro­
dução e execução do projeto interdisciplinar. 
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Os cliferentes marcadores clisciplinares re­
presentam identidades, poderes e saberes 
específicos que precisam ser articulados, 
tendo como mote a ação compreensiva da 
alteridade. Temos de compreender as 
marcas disciplinares como marcadores cul­
turais que formam subjetividades presas e 
um determinado modelo de pensamento. 
Para Veiga-Neto (1994, p. 59): "[ ... J essa 
disciplinaridade não é uma doença que veio 
de fora e atacou/contaminou nossa manei­
ra de pensar, mas é a nossa própria manei­
ra de pensar''. A compreensão da alteridade 
dos corpos disciplinares e de suas respec­
tivas marcas possibilita e elaboração de 
uma pesquisa aberta no processo e no re­
sultado. As questões relevantes a serem 
avaliadas a partir da dissensão disciplinar 
demonstram a fragilidade discursiva de 
uma disciplina isolada, pois, segundo 
Japiassu (1994, p. 50), "os 'óculos' de uma 
clisciplina são totalmente impotentes para 
estudar os problemas em sua complexidade"_ 

A interdisciplinaridade é um saber pós­
disciplinar que não se coloca como uma 
nova disciplina científica, tampouco como 
um discurso totalizante; o objetivo da ação 
interdisciplinar é a realização de uma pes­
quisa que resolve u1n problema concreto 
(Japiassu, 1994, p. 51); um problema rele­
vante que mobilize uma coletividade de 
sujeitos do conhecimento. A interdisci­
plinaridade é, também, o contraponto à 
modernidade no campo do saber e à con­
sonância entre o saber crítico e o contexto 
pós-moderno. Educar para o conhecimen­
to é construir marcadores culturais - sub­
jetividades, que hoje precisam responder 
aos problemas prementes de nosso tempo. 

r ... ]apostar na interdisciplinaridade sig­
nifica defender um novo tipo de pessoa, 
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mais aberta, flexível, solidária, demo­
crática e crítica. O mundo atual precisa 
de pessoas com uma formação cada vez 
mais polivalente para enfrentar uma 
sociedade na qual a palavra mudança é 
um dos vocábulos mais freqüentes e onde 
o futuro tem um grau de imprevisibilidade 
como nunca em outra época da história 
da humanidade. (Santorné, 1998, p.45) 

De certa forma, a ação interdisciplinar 
implica a desconstrução dos saberes disci­
plinares, pois as análises desconstrutivistas 
tratam de interrogar os textos e os discur­
sos rompendo suas defesas; trata-se de co­
nhecer como foi construído um determina­
do saber. (Santomé, 1998, p. 51) Daí a 
premência de uma genealogia dos saberes 
disciplinares como práxis dos sujeitos do 
conhecimento. Quando percebemos nossos 
marcadores disciplinares, compreendemos 
melhor nossos próprios discursos e nossa 
impotência frente à complexidade de uma 
condição social (pós-moderna), que exige 
uma ação interdisciplinar. 

A pesquisa científica como 
estratégia de reelaboração do saber 

no espaço-escolar 

Diante de qualquer proposição de trans­
formação no espaço escolar, deparamo-nos 
com os seguintes obstáculos: a rigidez do 
currículo, o desinteresse intelectual dos 
discentes, a desvalorização do magistério, 
a "certeza" dos docentes de que o fazer­
pedagógico representa um território con­
quistado e o utilitarismo social do saber, o 
que gera um ceticismo geral que imobiliza 
os corpos e inviabiliza a mudança. Urge, 
assim, a necessidade de compreensão des­
se espaço para que possamos perceber o 
imbricamento de todos esses obstáculos no 



contexto societal que nos envolve. Desse modo, 
estaremos mais próximos da mudança. 

O espaço escolar é um território contes­
tado que produz e reproduz saberes especí­
ficos, hoje bem mais próximos da indústria 
cultural do que dos centros de pesquisa cien­
tífica. A linguagem publicitária contamina 
o imaginário da comunidade escolar de tal 
forma que não conseguimos articular uma 
compreensão das questões e dos problemas 
contemporâneos para além das narrativas 
de mercado. A complexidade explicativa da 
linguagem científica é imediatamente refu­
tada e transferida para a esfera negativa, 
pois não se aproxima das narrativas de 
mercado; logo, apresenta-se como um dis­
curso antididático. Desconhecemos o impac­
to das narrativas de mercado no espaço es­
colar, da mesma forma que não consegui­
mos contabilizar a ação da indústria cultu­
ral como marcador de subjetividades nos 
corpos que compõem a comunidade escolar. 

O moderno e o pós-moderno convivem 
como paradoxo normalizado no espaço es­
colar. A escola carrega como marcadores 
modernos a excessiva disciplinarização dos 
saberes e a rigidez do currículo e, como 
marcador pós-moderno, a crescente coloni­
zação do mercado no fazer-pedagógico. 
Ambos os marcadores impossibilitam a in­
terdisciplinaridade a partir da pesquisa­
ação. Por conseguinte, não podemos negli­
genciar tais marcadores na reelaboração 
do saber no espaço-escolar. 

O currículo que determina a relação e 
o conteúdo dos saberes ainda atua de acor­
do com a razão instrumental moderna, 
treina-nos a sermos passivos, recebedores 
das "verdades" prontas, ao invés de ativos, 
criadores do conhecimento. (Doll, 1997, p. 
24) O pós-moderno no espaço escolar, re­
presenta um currículo oculto/ocultado ex-
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pressa na dita linguagem "didática" dos dis­
cursos pedagógicos insensíveis a qualquer 
transfOrmação, ou no pragm_atismo abstra­
to dos discentes, que só percebem o conhe­
cimento em seu utilitarismo imediato, a 
partir de mna recepção, de preferência, pró­
xima ao espetáculo. 

No entanto, o espaço escolar, como ter­
ritório contestado, implica relações de for­
ça na construção dos marcadores culturais. 
Em outros termos, podemos resistir às 
narrativas de mercado e disputar a cons­
trução de subjetividades responsáveis e 
críticas. É onde entra a importância da 
pesquisa científica no fazer-pedagógico, 
pois, através de uma pesquisa aberta e 
interdisciplinar, poderemos desconstruir 
as narrativas de mercado a partir da 
recolocação das questões e problemas de 
nosso tempo numa perspectiva deslocada 
da linguagem publicitária. 

A pesquisa científica como estratégia de 
reelaboração do saber no espaço escolar 
deve levar em conta a complexidade do 
contexto pós-moderno; compreender o es­
paço escolar como território contestado -
local onde as relações de força se apresen­
tam como marcadores culturais. Da mes­
ma forma, temos de compreender o espa­
ço escolar com base numa relação tensa na 
construção de subjetividades. Assim, a lin­
guagem que circula no fazer-pedagógico 
poderá ser desconstruída e reconhecida 
como narrativa de mercado, pois o merca­
do é o nosso maior marcador cultural - é o 
fetiche e o niilismo que reduz o ser a valor 
de troca. (Vattimo, 1996, p. 5) 

A pesquisa científica, como estratégia 
de reelaboração do saber, é uma ação, um 
ato de desconstrução dos saberes prontos 
e, ao mesmo tempo, uma ressignificação 
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dos saberes formais, dos saberes não con­
templados no currículo e dos saberes su­
jeitados pelo mercado. É, também, uma crí­
tica à pseudopesquisa escolar, que prioriza 
a mera reprodução de saberes acabados e 
restritos aos livros didáticos e às enciclo­
pédias. A mera reprodução de saberes aca­
bados revela uma "pesquisa" permeada 
pela certeza, pelo tédio normativo da cópia, 
deslocada da afetividade - negando a 
criatividade da inteligência e da curiosida­
de no espaço escolar. Para Morin (2000, p. 
20), "[ ... ] o desenvolvimento da inteligên­
cia é inseparável do mundo da afetividade, 
isto é, da curiosidade, da paixão, que, por 
sua vez, são a mola da pesquisa filosófica 
ou científica". 

A incerteza é o que deve mover a pes­
quisa interdisciplinar. Precisamos apren­
der a caminhar num contexto em que a 
indeterminação permeia o espaço-tempo 
social. As certezas cartesianas não funcio­
nam mais diante da complexidade das ques­
tões e dos problemas de nosso tempo. Pen­
sar a partir da incerteza possibilita o 
surgimento da dúvida e da problematiza­
ção de uma questão - matéria-prima para 
a pesquisa científica. De acordo com Fazen­
da ( 1998, p. 104), "toda pesquisa surge de 
uma dúvida, de uma indagação, de um pro­
blema". 

A cultura experimental científica não é 
algo novo no vocabulário escolar, nem no 
corpo social, pois a pesquisa científica sem­
pre fez parte, de alguma forma, do currí­
culo moderno. A questão transformadora 
coloca-se na reelaboração do saber rígido 
e determinista da ciência clássica num sa­
ber pós-disciplinar, cooperativo, flexível e 
crítico. Assim, segundo Bachelard (1996, p. 
23), "[ ... ] não se trata, portanto, de adqui-
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rir uma cultura experimental, mas sim de 
mudar de cultura experimental, de derru­
bar os obstáculos já sedimentados pela vida 
cotidiana". 

Toda pesquisa científica representa uma 
nominação do objeto, um discurso de poder 
que constrói um determinado conhecimen­
to, um saber social e temporal. Logo, o 
sujeito do conhecimento não deve ser 
dissociado do objeto pesquisado, nem de 
seu contexto social, pois o objeto só existe 
enquanto construção discursiva. Para 
Morin (1993, p.89), "[ ... ]o conhecimento do 
objeto mais físico não poderia estar 
dissociado de um sujeito que conhece, en­
raizado em uma cultura e uma história". 
Os saberes científicos e disciplinares estão 
sujeitos ao erro e à ilusão - as verdades 
produzidas nos laboratórios devem ser 
recebidas sob o olhar crítico da sociedade, 
pois representam saberes-poderes imbrica­
dos às relações de forças que garantem a 
hegemonia de um determinado saber. 

[ ... ] se quisermos realmente chegar a 
compreender o mundo em que vivemos e 
enfrentar os problemas cotidianos e fu­
turos. O verdadeiramente decisivo é que 
se possa controlar o poder da ciência que 
é construída, e o fato de ela não ser utili­
zada para a opressão e marginalização 
de grupos humanos e em benefício da­
queles que o usam escudando-se na mis­
tificação de linguagens, metodologias e 
tecnologias. (Santomé, 1998, p. 55) 

A pesquisa científica como prática esco­
lar reforça na sociedade o olhar crítico fren­
te às questões e aos problemas contempo­
râneos. Os saberes sociais ocuparão um 
território contestado, pois excluiremos a 
legitimidade do conhecimento acabado e da 
verdade absoluta na reelaboração do saber 
a partir da indeterminação da certeza. A 
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dúvida atuará como mote à criatividade e 
à investigação. 

Conclusão 

A construção discursiva em torno da 
episteme, da interdisciplinaridade e da pes­
quisa científica no espaço escolar revela um 
imbricamento das questões relevantes 
para a compreensão dos saberes que cir­
culam no corpo social. A crise da episteme 
moderna e suas marcas disciplinares em 
nossos corpos, juntamente com o contex­
to societal pós-moderno -que se traduz na 
redução do ser a valor de troca e se desdo­
bra em um paradigma epistemológico que 
procura responder às questões relevantes 
de nosso tempo, representam as partes de 
um contexto que necessita da ação compre­
ensiva. A interdisciplinaridade como um sa­
ber pós-disciplinar e a pesquisa aberta no 
espaço escolar colocam-se como metodologia 
e estratégia de saberes necessários à com­
preensão e à transformação de nossa con­
dição social. 

A crise da episteme moderna revela a 
incredibilidade social nas metanarrativas 
que se fundamentavam no determinismo 
das leis científicas e na fé no progresso sem 
freios. A bossa cartesiana como metáfora 
regular das máquinas proporcionou ao sa­
ber moderno uma rigidez que não compor­
ta a dúvida, o erro e a ilusão. O poeta 
Rimbaud (1997, p. 22) sentia-se entediado 
frente aos poderes de uma razão científi­
ca, sustentada pela força dos números, que, 
em nome do progresso e da tecnologia, ne­
gligenciava o espírito criativo. 

A ciência, a nova nobreza! O progresso. 
O mundo anda! Por que não giraria? 
É a visão dos números. V amos ao espírito. 

O espírito criativo é o que nos salva da 
crise da episteme moderna. Vivemos em 
um período de transição societal, e os sa­
beres devem ser reelaborados. Nesse sen­
tido, a interdisciplinaridade e a pesquisa 
aberta se colocam como perspectiva e es­
tratégia de ação no espaço escolar - cabe a 
nós contribuirmos com a mudança como 
sujeitos do conhecimento. 

Abstract 

The present article suggest to discuss: 
epistêmê, interdisciplinary and scientific 
search in the school-space, of symmetric 
forro. Since, the imprecation and the 
importance from this question objective a 
reading of context in lathe ofthe to know as 
transit in social body. The crises of the 
modem epistêmê, the mark to discipline of 
the modernity in body end the postmodern 
condition represents the discussion of the 
relevant question end problems of 
contemporary word. Neglect this question in 
the pedagogic debate represent the negation 
of the scbool-space as a contest territory, of 
resistance and transformation. 
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NOTAS 

Kuhn (1987, p.13) .. considera "paradign1as· as rea­
lizações cientificas universalmente reconhecidas 
que, durante algum tempo, fornecem problemas e 
soluções modelares para tuna comunidade de pra­
ticantes de uma ciência" - un1a visão u1n pouco 
funcionalista. Veiga-Neto (1995, p.17) percebe o 
paradigrn::i em uma dimensão ampliada, con10 'tun 
modo de ver as coisas·. um esquema geral pelo qual 
percebemos/construúnos a realidade". 

ParaFoucault (1997, p. 206-207} ... umsaberê aqui­
lo de que podemos falar em tuna prática discursi­
va: J ••• J é o espaço em que o sujeito pode tomar po­
sição para falar dos objetos de que se ocupa em seu 
discurso; f ••• j um saber ê ta.InlJêiu o campo de co­
ordenaç-áo e de subordinação dos enunciados em 
que os conceitos aparecem, se definem. se apli­
cam e se transformam." 
Foucault (1997, p. 201-202) percebe as Mdisciplinas"' 
"como conjuntos de enunciados que tomam em­
prestado de modelos científicos sua organização, 
que tendem à coerência e â. den1onstratividade, 
que são recebidos. institucionalizados, transmiti­
dos e ãs vezes ensinados con10 ciências". 
..Devido a niinhas viagens atravês dos tenitórios do 
conhecimento, sou um contrabandista do saber.'" 
(Morin, 1993, p. 94} 

Segundo Morin (2000, p. 40-41): MO enfraqueci:rnen­
to da percepção do global conduz ao enfraquecimen­
to da responsabilidade (cada qual tende a ser respon­
sâvel apenas por sua tarefa especializada), assim 
como ao enfraquecimento da solidariedade (cada 
qual não mais sente vínculos com seus concidadãos)". 



As tendências epistemológicas das 
pesquisas em educação 
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O presente ensaio parte da constatação de que as pesquisas, empiricamente, sempre 
exjstiram. Era questão de sobrevivência a descoberta de novas formas e métodos de con­
servar alimentos. Nas áreas de ciências sociais, por sua natureza, as pesquisas são mais 
recentes. Até meados do século XX, as tendências epistemológicas tinham como essên­
cia o comportamento ou a representação. Hoje, a tendência epistemológica tem como 
base o estudo da conceptualização. Por considerar as diferenças, e não a padronização, 
o "olhar" dos pesquisadores mudou radicalmente, complementando ou contrapondo a 
idéia de cientificidade como sinônimo de lógica e racionalidade. E, à medida que os co­
nhecimentos científicos sào socializados, o professor, intelectual, concretiza seu posi­
cionamento teórico necessariamente na praxis. Nessa perspectiva, o professor faz "his­
tória'', interagindo com seus pares e seus alunos como um pesquisador, um curioso, um 
questionador. 
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Introdução 

O presente ensaio é proposto com a in­
tenção de iniciar uma discussão sobre os 
limites e as vantagens das tendências 
epistemológicas das pesquisas que contri­
buem para a melhoria dos cursos de forma­
ção e, conseqüentemente, a atuação do 
professor. Inicia-se abordando a pesquisa 
na Pré-História da humanidade. São 
historiados fatos, mais especificamente o 
que se conhece sobre a realização de pes­
quisas em alimentação, constatando-se a 
importância dos estudos empíricos, os quais 
sempre existiram. Desde o irúcio da existên­
cia do ser humano, a descoberta de novas 
formas e métodos de conservar alimentos 
foi questão básica de sobrevivência. 

No segundo item, é sumariado o cami­
nho científlco com base na tese de 
Bachelard (epistemologia histórica), que 
salienta as rupturas que ocorreram nos 
últimos dois séculos no que se refere ao 
conhecimento científico. 

Este ensaio é finalizado explicitando-se 
as tendências epistemológicas na área da 
educação, as quais destacam os conceitos 
centrais das pesquisas: comportamento e 
representação, características básicas da 
Modernidade. A partir de 1970, mais ou 
menos, as modificações estruturais da so­
ciedade determinaram um novo "olhar" dos 
pesquisadores. Um fator cultural - a con­
ceptualização - passou a ser a essência da 
tendência epistemológica na área da edu­
cação. Destacar fatores culturais significa 
considerar não só o conhecimento, mas, 
sobretudo, o saber. Essa tendência, presen­
te de forma a complementar ou se contra­
por à idéia de cientificidade, passa a susci­
tar novas questões sobre o que é ciência, o 
que inclui legitimação. 
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A pesquisa na Pré-História da 
humanidade 

Os questionamentos sempre existiram. 
Um dos grandes pensadores, baluarte da 
Antigüidade, foi Sócrates, considerado o 
primeiro difusor da subjetividade, que é 
sintetizada na sua famosa frase: Eu sou, 
logo existo. Hoje, os questionamentos des­
tacam a subjetividade e, em especial, a 
intersubjetividade, o que, talvez, se deva 
ao fato de que nos parecem mais intensos. 
Há a considerar a comunicação, a rapidez 
e quantidade de informações, as mudanças, 
bem como a complexidade e gravidade de 
problemas da humanidade. Fica-se perple­
xo ante conflitos e guerras que expõem o 
quanto o nível de conhecimento e de racio­
nalidade que o homem hoje possui de nada 
adia.nta111 a11Le o terrorismo, a manipula­
ção, a alienação, que continuam a existir. 

A pesquisa, em seu sentido mais amplo, 
é quase tão antiga como o homem. Se con­
siderada a pesquisa em alimentos, por 
exemplo, é pré-histórica. As pinturas 
rupestres encontradas comprovam que o 
homem pré-histórico descobriu que, colocan­
do sua caça perto do fogo, ela durava mais 
tempo, vencendo aí a primeira das inúmeras 
batalhas contra a deterioração dos alimen­
tos, na sua guerra pela sobrevivência. 

Todas as pesquisas que resultaram nos 
processos desenvolvidos foram totalmente 
empíricas, sem nenhum conhecimento ou 
embasamento teórico e normalmente uti­
lizando ou simulando processos existentes 
na natureza, tais como o sol, o calor, o frio. 
Sabe-se, por exemplo, que uma espécie de 
cerveja já era produzida pelos egípcios há 
cerca de cinco mil anos, povo que também 
já dominava a técnica de armazenagem de 
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grãos. Já os romanos eram exímios 
panificadores, considerando, inclusive, a 
panificação como uma forma de arte, que 
liberava seus «artistas» até do pagamento 
de impostos. Na civilização oriental, dois 
mil anos antes de Cristo os chineses já 
haviam desenvolvido tecnologia para a con­
servação de peixes utilizando gelo. 

Prosseguindo com suas buscas, o ho­
mem conseguiu alguns avanços notáveis, 
os quais concretizam a evolução do pensa­
mento do homem. As pesquisas nos últimos 
dois séculos resultaram em um nível 
elevadíssimo da racionalidade humana. A 
análise do desenvolvimento humano é pos­
sível ser feita a partir das inovações e do 
desenvolvimento econômico e tecnológico, 
bem como pelas mudanças sociais das quais 
nós temos conhecimento. 

Para salientar as imensas e rápidas 
mudanças, cm especial nos dois últimos 
séculos, e destacar por que as novas teo­
rias que surgiram não são meros modis­
mos, uma das formas possíveis é refletir 
sobre as mudanças estruturais da socieda­
de. A explanação resumida a seguir objetiva 
servir para uma reflexão sobre o saber e a 
produção do conhecimento nas áreas de ciên­
cias sociais, o que inclui a área educacional. 

O saber e a produção do 
conhecimento científico 

O século XVIII foi um marco na história 
da humanidade, caracterizando-se por um 
alargamento da curiosidade nos mais diver­
sos domínios e por uma extensão do traba­
lho voltado para a vida. A noção de consciên­
cia e de razão caracterizam o início desta fase. 

Lavoisier (1743-1794) é o grande nome 
que o simboliza pelas suas experiências 
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sobretudo na química aplicada à fisiologia. 
Voltaire (1694-1778) e Rousseau (1712-
1778) também foram consagrados pelas 
suas idéias e trabalhos; assim como as 
idéias de Hegel (1770-1831), classificado 
como "fanático do pensamento abstrato", 
dominaram as escolas alemãs até o 
kantismo, tendo dividido a psicologia em 
empírica (ciência dos fatos psíquicos, basea­
da na experiência, estranha ao problema 
da existência e da natureza de um princí­
pio espiritual irredutível à matéria) e ra­
cional (verdadeira ciência da alma, tem por 
objeto esse princípio espiritual, do qual de­
termina a priori a essência e as faculdades). 

A psicologia somente surgiu como uma 
ciência independente no século XIX. Tal 
como a área científica em geral, passou por 
grandes transformações, determinando 
mudanças radicais nos seus conceitos fun­
damentais. 2 Sua função iniciou pela análise 
objetiva dos mecanismos psicológicos do com­
portamento; as pesquisas aprofundaram o 
estudo dos princípios fisiológicos e psicológi­
cos: associação ou percepções ativas. 

A tese de Bachelar (1971)- epistemologia 
histórica-, resgata o caminho realizado pe­
los pesquisadores, que tinham como base 
as idéias de dois filósofos da Grécia Anti­
ga, Aristóteles' e Pitágoras, salientando 
que, nos meados do século XX, entre os 
pesquisadores havia ainda um sonho: o de 
encontrar legalidades necessárias à 
cientificidade. E, para tal, coexistiram até 
então duas maneiras de idealizar um enun­
ciado científico: descrição da experiência e 
a lógica formal. 

Uma delas remonta a Galileu, que deve a 
Aristóteles a sua inspiração nas ciências des­
critivas, antecipando os estudos das IDforma­
ções dispolliveis e, portanto, classificáveis, o 
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que foi uma forma de preparar a experiência_ 
Aristóteles criou a lógica formal e com ela 
discutiu a estrutura do saber, bem como 
surgiu o problema da indução. 

A outra maneira de idealizar os enun­
ciados científicos teve origem em Pitágoras 
e objetivou-se na física moderna, como, por 
exemplo, no enunciado da regularidade -
Lei da Natureza utilizando-se não das pa­
lavras da língua corrente, mas de estrutu­
ras matemáticas. Ora, as limitações das 
formas matemáticas (entenda-se medidas) 
tiveram conseqüências epistemológicas 
importantes, senão vejamos. A mecânica 
quântica, bem como a Lei da Relatividade, 
veio a demonstrar que os princípios da 
mecânica clássica eram hipóteses mera­
mente aproximadas, não evidências. A fí­
sica moderna tem enunciados cujo caráter 
matemático não consiste apenas na na­
tureza matemática, sem ligação imediata 
com os conceitos e com os objetos da vida 
diária. As matemáticas, hoje aceito incon­
dicionalmente, servem-se de conceitos na­
turais. Logo, ocorreu uma mudança de ati­
tude no desenvolvimento, por exemplo, da 
mecânica analítica e, em especial, da me­
cânica quântica, isto é, os conceitos natu­
rais que a fisica utiliza também fazem par­
te da matemática, refutando a idéia de 
Galileu (1564-1642) e Newton (1642-1727), 
que opunham a física à matemática_ 

A importância da preocupação com a 
racionalidade, base do desenvolvimento 
científico ocorrido, pode ser passível de 
crítica. Mas Bachelard (1985, p. 129) cita 
que jamais poderemos deixar de salientar 
que, "em se tratando de ensinar a ordem 
das notas, a clareza na exposição, a distin­
ção nos conceitos, a segurança nos inven­
tários, nenhuma lição é mais frutuosa que 
a lição cartesiana". 

Reoista t:spa(o Perlagógirn _).__ 

Até mais ou menos 1950, a tendência era 
predominantemente analítica, com base 
no empirismo lógico; o seu recorte teórico 
mais influente foi o Círculo de Viena e, pos­
teriormente, Popper. Isso se refletiu na 
ârea da educação. Até mais ou menos 1970, 
o comportamento ou a representação eram 
a essência dos estudos científicos. 

Hoje, a tendência histórica classificada 
como contemporânea, pós-empirista, tem 
como foco a conceptualização. Os conceitos 
sofreram modificações estruturais; há uma 
maneira diferente de "olhar" que salienta 
a relação entre as estruturas sociais e a 
educação. Cultura, por exemplo, "inclui, 
além de valores morais, intelectuais e es­
téticos, as condições materiais de vida e as 
práticas cotidianas" (Cresas, 1974, p.75), ou 
segundo Morin (1993, P- 59). 

Cultura, hoje, é entendida como um 
conjunto de regras, conhecimentos, técni­
cas, saberes, valores, mitos que permite e 
assegura a alta complexidade do indivíduo 
e da sociedade humana e que, não sendo 
inato, requer ser transmitido e ensinado a 
cada indivíduo em seu período de aprendi­
zagem para poder autoperpetuar-se e per­
petuar a alta complexidade antropossocial 

Tendências epistemológicas na 
área educacional 

Comportamento e representação 

Até meados da década de 70 do século 
XX, as etapas principais da investigação na 
área educacional, que consistiram em gran­
de progresso do modernismo, podem ser 
caracterizadas como comportamento e re­
presentação. Os princípios fundamentais, 
decorrentes dos estudos realizados, estão 



-----(_ JU:11isla Espaço Ped<1KÓj!;irn 

difundidos de forma a fazer parte do dia-a­
dia da prática docente. 

Comportamento 

A crise da representação da realidade 
tem como base as teorias conhecidas como 
comportamentais, atingindo seu auge na 
Segunda Guerra Mundial. A mais difilndi­
da, possivelmente, tenha sido a teoria de 
Skinner, autor de vários livros traduzidos 
para o português (Ciência e comportamen­
to humano, Tecnologia do erisino e Walden 
II - Uma sociedade do futuro. Este último, 
um romance, estimulou outros escritores 
famosos: George Orwell e Anthony 
Burgess). 

Na área da educação, esse recorte de 
pesquisa foi de grande influência. O objeto 
de estudo - o ambiente e suas condições 
para o desenvolvimento do comportamen­
to humano - foi amplamente trabalhado. 
Os programas de aperfeiçoamento do en­
sino, centrados na aprendizagem, destaca­
ram a importância da tecnologia do ensi­
no e o respeito ao ritmo de aprendizagem 
do aluno. 

Representação 

A apresentação do irrepresentável, a 
abstração, tem como base as teorias 
construtivistas. A epistemologia (signifi­
cando compreender, saber certo, crer), ou 
teoria da verificação do conhecimento, é 
requerida para distinguir o "saber genuíno» 
dos "outros saberes" (aprendizagens cultu­
rais: linguagens, mitos, rituais, etc.). Inte­
lectuais estruturalistas tentaram defender 
a idéia do conhecimento como sistemas de 
pensamento que poderiam tornar-se 
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controladores; conhecimentos socialmen­
te legitimados e institucionalizados. 

O objeto de estudo, que influenciou déca­
das de pesquisas na área da educação, tem 
como foco central a natureza do cnnhecim.en­
to humano e as condições para o desenvolvi­
mento do pensamento humano. Um dos es­
tudiosos mais influentes na área educacional 
é Jean Piaget,4 cujos estudos sobre a gênese 
e a evolução do pensamento e sua represen­
tação, utilizando um método de pesquisa que 
acoplava a observação e o método clínico, fo­
ram determinantes nas mudanças conceituais 
e metodológicas dos pesquisadores. 

Plaisance e Vergnaud (1999) salientam 
que a pesquisa em educação, pela sua im­
portância, requer que seja considerada 
na sua dupla ancoragem: nas disciplinas 
científicas que têm por objeto a educação 
e nas práticas de educação e de formação. 

Esse tipo de relação entre abordagem 
científica e prática social não é apanágio 
exclusivo da pesquisa em educação. E, por 
sua vez, suscita outras questões, tais como 
a discussão internacional recente sobre o 
que é reconhecido como conhecimento 
cientificamente construído ou não, denomi­
nada pela mídia como o aftaire Sokal." Este 
pesquisador, entre outros, critica as pesqui­
sas que, pela sua natureza, prestam-se a 
métodos interpretativos e descritivos, o que 
na maioria das vezes inviabiliza a univer­
salidade. A área da psicologia pura, por 
exemplo, buscava a cientificidade para or­
ganização de leis gerais, o que não possibi­
litava respostas às questões que a sociolo­
gia levantou na década de 60 do século XX, 
no que se refere à relação entre as estru­
turas sociais e individuais. 

As palavras de Morin (1987) nos levam 
a aprofundar a reflexão sobre o saber cien-



tífico e a questionar os estudiosos que pres­
supõem uma única e objetiva verdade: 

A busca da verdade está hoje ligada a 
uma busca sobre a possibilidade da ver­
dade[. .. ]. O nosso ponto de partida é ao 
mesmo tempo um ponto de chegada his­
tórica (o que nos põe a questão da subju­
gação ao lugar e ao tempo da nossa bus­
ca). [ .. .] partimos de uma crise própria 
do conhecimento contemporâneo e que é 
sem dúvida inseparável da crise do nos­
so século." (Morin, p.14/19) 

Grawitz (1975) salienta os conflitos teó­
ricos dos métodos. Em especial, a autora 
descreve exaustivamente os limites e as 
vantagens de cada um dos métodos de pes­
quisa, considerando que o desenvolvimen­
to de uma pesquisa 11a área das ciências 
sociais aplicadas deve considerar alguns 
pontos fundamentais para sua legitimidade. 

Um exemplo muito claro da dificuldade 
de legitimação do conhecimento construído, 
em decorrência da escolha dos métodos 
atuais de pesquisa, encontra-se nos estudos 
da linguagem; estudos de diferentes e das 
mais variadas abordagens teóricas, que sus­
citam grandes discussões. Em especial a 
semiótica, que tem co1no base a conceptua­
lização, pela sua importância, é discutida ao 
final do artigo. Por outro lado, a sofistica­
ção dos conceitos conh-ecimento e saber de­
tennina um maior aprofundamento, apre­
sentado a seguir resumidamente, destacan­
do alguns estudos que dão ênfase às dife­
renças entre estes dois conceitos. 

Conhecimento e saber 

O Conseils des U niversités do Governo 
de Quebec solicitou um estudo sobre o sa-
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ber nas sociedades mais desenvolvidas. Um 
dos resultados do estudo apresentado (um 
texto denominado de "infürme") foi a dife­
renciação de dois conceitos, que, por sua 
natureza, são essencialmente da área edu­
cacional: conhecimento e saber. Mesmo a 
mídia, com mais ou menos profundidade, 
abordando assuntos em geral, utiliza edis­
cute essas palavras sob os mais variados 
pontos de vista. 

O crescimento das telecomunicações e a 
queda dos custos de armazenamento di­
gital torna uma realidade indiscutível o 
aceso de diferentes equipamentos à in­
formação. O grande desafio que surge, 
hoje, é gerenciar a assustadora quanti­
dade de informação, cortando o mnndo 
em fibras óticas e através do ar. Ora, os 
atuais sistemas de busca e organização 
de dados ainda são ineficientes para ex­
trair os beneficios que esse acúmulo de 
infOrmação pode oferecer, ou seja, trans­
formar esse mar de dados em conheci­
mento. (Lucas Tauil de Freitas, Usa 
Today, 19 nov. 2000) 

Na área da educação, a significação 
epistemológica das expressões conhecimen­
to e saber expressa os diferentes recortes, 
"olhares", dos pesquisadores. 

Conhecimento 

A palavra conhecimento foi tão difundi­
da pelos estudos com base na epistemologia 
genética de Piaget que passou a definir um 
método inovador de ensino: o "construtivismo". 
Há uma lei geral no desenvolvimento intelec­
tual humano: o próprio sujeito é agente ati­
vo da aprendizagem; ele é que constrói seu 
conhecimento. O ambiente estimulador é 
requerido, no entanto os fatores culturais 
não são salientados na medida em que as 
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interações não são o foco central da pesqui­
sa. Piaget (1974, p. 131-136) salienta os 
quatro fatores de desenvolvimento mental: 
maturação orgânica, experiências prévias 
físicas e lógico-matemáticas, interações e 
transmissões sociais e equlibração. Porém, 

destaca que este último, eqüilibra.ção, é o 
centro de seu recorte de pesquisa. 

O informe apresentado por Lyotard defi­
ne conhecimento com sentido específico, que 
o caracteriza como conhecimento científico: 
conhecimento "seria um conjunto dos enun­
ciados que denotam ou descrevem objetos, 
com exclusão de todos os demais enunciados 
e susceptíveis de ser declarados verdadeiros 
ou falsos. A ciência seria um subconjunto de 
conhecimentos." (1994, p. 43) 

Dada a impossibilidade de esgotar essa 
discussão, citamos Morin (1999, p. 19): "Conhe­
cimento é um fenômeno multidimensional, 
que comporta necessariarn.ente: a) mna com­
petência, (aptidão para produzir conhecimen­
tos); b) uma atividade cognitiva (cognição) efe­
tuando-se em função dessa competência; e) 
um saber (resultado dessas atividadesY'. 

Outros autores se dedicaram ao tema 
na sua aplicação prática: 

Nossa cultura ocidental esteve desde o 
século XVII até, pelo menos, meados do 
século XX, obcecada com as questões do 
conhecimento; mais precisamente, com 
a questão da produção e com a validação 
das nossas crenças. Ora, a centralidade 
das questões epistemológicas e, em se­
guida, metodológicas na filosofia moder­
na não ocorreu por acaso nem foi sem 
conseqüências para o conjunto de nosso 
regime existencial. (Figueiredo, 1991) 

Figueiredo (1991)6 define conhecimen­
to didaticamente, com o objetivo específi­
co de contribuir com cursos e programas 
de formação do psicólogo. Os conceitos de 

conhecimento, complementados ou em 
contraposição, nas suas mais diversas for­
mas, são descritos como: conhecimento 
tácito ou pessoal, incorporado, silenciado; 
conhecimento explícito, representacional; 

conhecimento focal, configurado ou subsi­
diário. Esse conjunto de conhecimentos 
aplicados na prática resume o significado 
de competência profissional como psicólo­
go. É uma mescla do saber-fazer e do sa­
ber-ouvir, como é exposto a seguir. 

Saber 

O conceito de saber salienta o que, em 
geral, não se reduz ao que a ciência 
explicita, nem sequer ao conhecimento que 
é (re)construído na medida em que o ho­
mem apreende (retira) as informações do 
ambiente, observando empírica e sistema­
ticamente. Há a considerar o aspecto da 
legitimação pela cultura. 

O saber científico é uma classe de discur­
so. A incidência das transformações 
tecnológicas sobre o saber nestes últimos 
anos tem sido considerá veL A natureza do 
saber não continua a mesma; há dois fato­
res principais que afetam o saber: a investi­
gação e a transmissão de conhecimentos. 
Para se converter em operativo, ele requer 
que o conhecimento possa ser traduzido em 
pequenas informações. As novas pesquisas 
subordinam à condição de traduzibilidade 
dos eventuais resultados a uma linguagem 
artificial Faz-se necessário que os "produto­
res" do saber, ou seus utilizadores, possuíam 
os meios de traduzir essas linguagens, o que 
buscam_ uns a inventar, outros a aprender. 

O "Informe" referido explana detálhada­
mente o significado de saber. 



O termo saber significa não apenas, nem 
.somente, um conjunto de enunciados 
denotativos, mescla-se nas idéias desa­
ber-fazer, saber-ouvir, saber viver ... Tra­
ta-se de competências que excedem a de­
terminação e a aplicação de um único 
critério de verdade, e que compreende 
critérios de eficiência (qualificação téc­
nica), de justiça (sabedoria ética), de 
beleza sonora, cromática (sensibilidade 
auditiva, visual), etc. Assim, saber é o 
que torna cada u1n capaz de emitir 
"bons" enunciados denotativos, e tam­
bém "bons" enunciados prescritivos, 
''bons" enunciados valorativos, [. .. l En­
fim não significa competência num tipo 
de enunciado, por exemplo cognitivo, com 
exclusão de outros. Permite ao contrário 
"boas" atuações com respeito a vários 
oQjetos de discurso: conhecer, decidir, va­
lorizar, transformar [. .. ] Aí reside sua 
principal característica: coincide com 
uma "formação" ampla das competên­
cias, uma forma única num assunto com­
posto dos diversos tipos de competência que 
o compõem [. .. J Outra característica impor­
tante é a preocupação com o problema da 
legitimação. (Lyotard, 1994, p. 43) 

Os estudos de Morin (1999), que desta­
ca o saber~ o qual, por sua vez, destaca o 
fator cultural, também corroboram o ex­
presso acima. O autor reconstrói o cami­
nho antropossocial do homem (processo de 
humanização); suas argumentações escla­
recem de forma ampla e profunda o quan­
to as competências e atividades conjuntas 
necessitam do cérebro (ou aparelho 
cognitivo, máquina biofisico-química), que 
precisa do corpo (experiência biológica) do 
indivíduo. Enfim, sua tese salienta que as 
aptidões cognitivas humanas não podeni. 
desabrochar senão no seio de uma cultlll"a 
que produziu, conservou, transmitiu uma 
linguagem, uma lógica, um capital de sa­
beres, de critérios de verdade. 
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A principal caracteristíca da competên­
cia do saber expressa-se na prática de todo 
profissional, seja a prática do pesquisador, 
seja do psicólogo ou do professor. 

A capacidade de perguntar revela sabe­
doria, argúcia, perspicácia; ao mesmo 
tempo, demonstra um horizonte amplo de 
interesse e desejo de saber, o que leva a 
dizer, escrever, argumentar. A diversida­
de cultural e, conseqüentemente, o dife­
rente são objetos centrais das pesquisas em 
ciências sociais aplicadas, o que inclui a 
educação. Essa é uma caracteristica própria 
do momento atual, tendo como objeto de 
estudo a interação, que tem como base a 
comunicação, como é apresentado a seguir. 

Conceptualização 

A partir da década de 70, pela sua natu­
reza multidisciplinar, a semiótica tornou­
se um amplo e profundo fator dinamizador 
da pesquisa em geral, dando uma nova di­
mensão aos estudos educacionais. As mais 
variadas concepções teóricas consideram as 
diferenças culturais determinando um 
novo "olhar". A conceptualização, que tem 
como base a semiótica, tem influenciado 
sobremaneira a área da educação. 

A sociolinguística e outras teorias pós­
estruturalistas, por exemplo, analisam o 
discurso cotidiano, institucional ou coleti­
vo (Pecheux, Halliday, Lacan, Foucault), 
buscando regularidades lingüísticas, isto é, 
a coesão no interior dos discursos. Já os 
pós-modernos (Beaudrillard, J ameson, 
Lyotard), assim como os defensores da 
semiopragmática, destacam a natureza 
codificada e construída do discurso artísti­
co. (Ver Toschi, 1999) 

Pode-se afirmar que a semiótica apre­
senta um dos avanços mais significativos 



da pesquisa nos últimos anos. É um movi­
mento dialético na medida em que o estu­
do considera o pensamento (o abstrato), 
enquanto objetivado no concreto da lingua­
gem, e a linguagem (o concreto), enquan­
to subjetivada no abstrato do pensamento. 

Pensamento Linguagem 

Na área da educação, as pesquisas se 
mantêm como wna presença dinamizadora 
de atitudes, de reflexão e de mudanças no 
que se refere ao estudo do desenvolvimento 
humano, o que resulta na competência psi­
cológica ver, não apenas no ato fisiológico 
de olhar; de escutar, não apenas de ouvir. 

Educação é interação, basicamente co­
municação, como fator básico do desenvol­
vimento, é foco central de outros estudos atuais 
sobre o homem. Como tal, abrange ao mesmo 
tempo o passado, o presente e o futuro. 

Por outro lado, há inúmeras pesquisas 
que salientam o conhecimento como algo 
construído pelo sujeito, não passível de 
transmissão. O pressuposto teórico conce­
be os sistemas vivos como redes auto­
organizadoras cujos componentes estão 
todos interligados e são interdependentes.7 

Há consenso entre os estudiosos em 
que investigar é uma competência. A capa­
cidade de perguntar revela sabedoria, ar­
gúcia, perspicácia e, ao mesmo tempo, de­
monstra um horizonte amplo de interesse 
e desejo de saber. A seleção das questões, 
ou o modo como são feitas, é indício de que, 
antes mesmo de encontrar as respostas, há 
a demonstração de uma visão global da rea­
lidade. À base da reflexão sobre o conteú­
do (conhecimentos e saberes) dessa com­
preensão global, podem-se detectar os seus 
diversos níveis e sistematizá-los, o que leva 
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a dizer, escrever, argumentar. Nessa pers­
pectiva, todo curioso, questionador, é um 
pesquisador. E o mais importante é que 
ninguém permanece indiferente ao que 
sabe e ao que pensa, em especial o profes­
sor, pois seu posicionamento intelectual 
necessariamente se concretiza napraxis. 

Abstract 

The present essay starts from the 
recognition that rcsearching has always 
ernpirically existed. To find out new ways 
and methods in food conservation was a 
survival matter in ancient times. Due to 
its nature, research on social sciences is 
relatively recent. Up to the mid 2Q•h 

century, epistemological trends had 
behavior and representation as relevant 
subjects. Today, trends in epistemology are 
based in the study of conceptualization. By 
taking into consideration the differeciation 
instead of the standardization, the 
researchers' sight has radically changed, 
complementing or opposing the scientificity 
idea as synonim oflogic and rationality. As 
the scientific knowledge is being socialized, the 
teacher, himself' an intectual, necessarily 
performs his theoretical positioning in 
praxis. Under this kind of perspective, the 
teacher does ''history", by interacting among 
his peers and students as a rcsearcher, a 
curious man and a questionmaker. 
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NOTAS 

O conceito de cultura. por exemplo, no transcorrer 
do século XX sofreu modificações estruturais: inclui 
hoje. alén1 de valores morais, intelectuais e estêti­
cos, as condições materiais de vida e as prâticas co­
tidianas (Cresas, 1974, p. 75) ou "wn conjrmto de re­
gras, conhecimentos, técnicas, saberes. valores. mi­
tos que permite e assegura a alta con1plexidade do 
individuo e da sociedade hwnana e que, não sendo 
inato, requer ser transmitido e ensinado a cada in­
divíduo en1 seu periodo de aprendiwgem para poder 
autoperpetuar-se e perpetuar a alta complexidade 
antropossocial·' (Morin, 1993, p.59) 

3 Artstóteles teve uma influência direta na formulação 
da lei e representação da situação analisada, signifi.­
cando influência direta na deterrrrinação de leis ge­
rais, base dos conceitos e n1étodos da psicologia como 
ciência. Para muitos. ele é o fundador da psicologia. 

Unia das biografias mais completas é encontrada na 
seguinte obra: VIDAL, Fernando. Pinget Neuchâte­
lois. Neuchãtel: I3ibliotéque publique et mliversitai­
re, 1996: urna das obras mais completas sobre a obra 
e a pessoa de Pia~et, é, se~uramente, a de PERRET­
CLERMONT, Anne-Nelly e Outros. Jeanpiaget, 
aprendiz e mestre. lisboa: Instituto Piaget, 2000. 
Jornal Gazeta Mercantil, 1995: Jonlal Zero Hora; 
1998; LECOURT, D. etal. 1999. 

Conhecimento tácito ou pessoal é um conheciinento 
incorporado às capacidades afetivas. cognitivas, n10-
toras e verbais de un1 sujeito; é de nature<::a. prê-re­
flcxiva. Segundo o autor, oferece resistência aos dis­
cursos representacionais objetiva.dores; sua dificul­
dade reside no fato de que o conhecimento pessoal 
existe em um plano de expeliência em que sujeito 
e objeto ainda não se constituiram como entidades 
relativamente independentes wna da outra. (Feye­
rabend e Polanyi apud Figueiredo, 1991, p.85-97) 

São inúmeros os pesquisadores. além dos citados 
no texto, que concebem o sistema nervoso co1no 
sistemas sociais, tais como Humberto Maturana. 
AlbertJacquard, entre outros. 



A aprendizagem digital e o trabalho 
cooperativo na perspectiva piagetiana 

Introdução 

O desenvolvimento da mente, à seme­
lhança do desenvolvlinento orgânico, orien­
ta-se essencialmente para o equilíbrio - é 
uma equilibraçâo progressiva, uma passagem 
contínua de um estado de menor equilíbrio 
para um estado de equilíbrio superior. En­
tretanto, ao contrário do desenvolvimento 
orgânico que tende a crescer e, ao atingir o 
ápice, inicia uma trajetória descendente, o 
desenvolvimento mental é mais estável. 

Essa constatação não implica, entretan­
to, dizer que essa estabilidade lhe confere 
um imobilismo; pelo contrário, origina um 
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equilíbrio móvel ou, como cita Piaget: "[ ... ] 
o desenvolvimento mental é uma constru­
ção continua 1 comparável à edificação de 
um grande prédio que, à medida que se 
acrescenta algo, fica mais sólido, ou à mon­
tagem de mecanismo delicado, cujas fases 
gradativas de ajustamento conduziriam a 
uma flexibilidade e mobilidade das peças 
tanto maiores quanto mais estável se tor­
nasse o equilíbrio." (Piaget, 1969, p.12) 

Essa última comparação ilustra-nos, 
através da flexibilidade e mobilidade cita­
das, a situação humana como a da eterna 
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aprendizagem, utilizando estruturas variá­
veis, construídas para o atendimento de 
suas necessidades intelectuais manifestas. 

Na busca incessante por um equilíbrio 
mais estável, Piaget mostra que cada um 
de seus estágios do desenvolvimento men­
tal (sensório-motor, pré-operatório, opera­
tório concreto e de operações formais) apre­
senta características próprias. Assim, cada 
estágio se caracteriza por estruturas origi­
nais, diferentes das demais, numa sucessão 
que utiliza as estruturas anteriores como 
subestruturas para uma nova estrutura, 
numa verdadeira construção progressiva e 
ilimitada. Em outras palavras, ou retomando 
a metáfora de Piaget, cada estágio apresenta 
um equihbrio, sobre o qual é construído o 
estágio seguinte) numa constante busca por 
reequilibrações majorantes. 

A explicação relativa à estruturação do 
desenvolvimento mental não responde, 
entretanto, à pergunta: "Por que o homem 
tem a necessidade contínua de questionar 
e de resolver problemas, não se contentan­
do com o equilíbrio atingido?". 

Procurando explicar a teoria do equilí­
brio, Piaget (1969) considera, dentre os di­
ferentes modelos de equilíbrio, três deles 
aplicáveis à psicologia: a) equilfürio das for­
ças em uma estrutura de campo, em que 
devia considerar-se a existência, não de 
um balanceamento estático, mas, sim, de 
um sistema de compensação dinâmico, em 
contínua transformação; b) modelo 
probabilístico puro, que sugere novas adap­
tações a hábitos para a compensação do 
sistema; c) equilíbrio por compensação 
entre as perturbações exteriores e as ati­
vidades do sujeito. 

Poderíamos também tomar por base 
um questionamento feito por Piaget em 

sua obra Seis Estudos psicológicos (1969): 
por que existe no homem a necessidade do 
uso da lógica? Ele mesmo responde: a ló­
gica é uma estrutura operatória; portanto, 
o ato lógico é um ato operatório e operar é 
agir sobre as coisas e sobre o outro. 

Outra questão que se coloca é: se a ne­
cessidade lógica é extraída da experiência 
física, as regras lógicas seriam as leis dos 
objetos? Alerta-nos Piaget que, se consi­
derarmos a lógica como uma operação so­
bre os objetos, a resposta seria sim, entre­
tanto, a ação em si modifica o objeto e a 
própria transformação, por sua vez, torna­
se novo objeto de conhecimento. 

Ingressamos, assim, num movimento 
em espiral, onde a ação sobre o objeto leva 
ao conhecimento, pelo objeto em si e pela 
transformação sofrida pelo objeto. Dessa 
maneira, quanto mais significativas forem 
as transformações sofridas pelo objeto, 
maior será a fonte de conhecimento que 
dele surgirá. 

No ensino formal, nas escolas tradicio­
nais ao extremo, o objeto de estudo é apre­
sentado de uma maneira limitada, como 
dados ou informações contidas em papel e 
que devem ser "conhecidas" em um proces­
so individual, através da repetição, da des­
crição ou informação fornecida. É desneces­
sário dizer que, nessas situações extremas, 
a aprendizagem esgota-se por si mesma, 
visto que o objeto não sofre transformação 
e, sim, deve ser repetido, com o mínimo de 
transformações possíveis. 

Em uma metodologia que utilize pesquisas 
em outras fontes ou recursos audiovisuais, 
nota-se um "despertar" do interesse no apren­
diz, que, ao ver que o objeto sofre transfor­
mações, passa a agir sobre essas transforma­
ções, reapresentando-o em forma de dese-



nho, música, etc. Nesse sentido, no tra­
balho em grupo, essas representações se 
tornam ainda mais ricas, pois serão fruto 
de discussões e negociações entre diferen­
tes indivíduos, como, por exemplo, em uma 
encenação. 

Em busca de caminhos para uma aproxi­
mação com a tecnologia digital, propomo­
nos, então, a discutir como essa tecnologia 
transforma o objeto e como isso interfere na 
aprendizagem, e, ainda, como a tecnologia 
digital pode possibilitar o trabalho coopera­
tivo, clímax da interação entre indivíduos. 

Estas e outras questões suscitaram 
questionamentos entre as autoras, a par­
tir da experiência com alunos do curso de 
especialização em informática na educa­
ção, ministrado pela Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (Ufrgs), na modali­
dade à distância, especialmente nos mo­
mentos em que foi utilizada a ferramenta 
para escrita colaborativa via web, o 
EquiText. Dessa vivência fez-se uma aná­
lise considerando a perspectiva de Jean 
Piaget sobre a cooperação. A hipótese le­
vantada é que o trabalho realizado via 
EquiText possibilita a cooperação na ação, 
também, a cooperação no pensamento. 

A tecnologia como elemento 
mediador: aprendizagem digital 

O uso da tecnologia como elemento 
mediador entre o homem e seu ambiente 
sociocultural introduz substanciais modifi­
cações em sua realidade, principalmente na 
educação. Dessa forma, novas maneiras de 
pensar e conviver estão sendo elaborados 
no mundo das telecomunicações e da 
informática. Escrita, leitura, visão, audi­
ção, criação e aprendizagem são captura-
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das por uma informática cada vez mais 
avançada. Não se pode mais conceber a 
pesquisa científica sem uma aparelhagem 
complexa que redistribui as antigas divi­
sões entre a experiência e teoria. (Lévy, 
1999) 

Desse modo, novos desafios são impos­
tos aos educadores, pois cabe a eles a cons­
trução de metodologias e instrumentos 
inovadores, que permitam um trabalho 
produtivo. Assim, novos caminhos na socie­
dade de informação precisam ser trilhados, 
pois, "l. .. J se houve um tempo circular da 
oralidade, o tempo linear cronológico da 
escrita, entramos hoje num novo tempo: o 
digital." (Abreu Jr., 1996, p. 115) 

Nesses novos caminhos, a produção de 
textos escritos é uma capacidade educativa 
imprescindível a ser desenvolvida, e pro­
porcionar ao educando a possibilidade de 
fazê-lo, utilizando um ambiente digital, foi 
o que levou um grupo de alunos' do curso 
de doutorado em Informática na Educação, 
da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul, a buscar uma ferramenta que permi­
tisse a construção de textos de forma coo­
perativa à distância, através da Web. Foi, 
assim, criado o EquiText - escrita 
colaborativa via Web, visando permitir que 
usuários pudessem expressar suas idéias e 
sentimentos, aperfeiçoar progressivamen­
te suas potencialidades cognitivas e alcan­
çar maior compreensão da realidade social, 
ou seja, conquistar sua liberdade formativa, 
intelectual e política. 

Essa ferramenta foi idealizada na pers­
pectiva de que a produção cooperativa de 
um texto deve estruturar-se considerando 
o retrato sociocultural dos usuários e pro­
movida em situações sociais e de ação -
ação que não ocorre fora das sítuações so-
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ciais, pois, ao mesmo tempo em que o in­
divíduo conhece e utiliza a língua, também 
a emprega na análise da situação social, 
objeto de sua aprendizagem_ 

O uso do EquiTex:t implica produzir tex­
tos, mas com o sentido de não se limitar à 
prática lingüística, como um fim em si 
mesma. A sua tarefa é de ir mais além, é 
de propiciar condições para a formação de 
conceitos com os quais os usuários possam 
pensar e desenvolver a capacidade de ana­
lisar, generalizar e assimilar formas mais 
complexas de reflexão sobre os fenômenos 
da realidade; de organizar de uma nova 
maneira a sua percepção; de adquirir a 
capacidade de tirar conclusões das suas 
próprias observações; de conquistar todas 
as potencialidades do pensamento, supe­
rando, assim, suas limitações. 

A experiência tem mostrado efeitos es­
timulantes nos resultados apresentados 
por alunos que uti1izam os recursos da 
informática como um instrumento para a 
aprendizagem, principalmente quando a 
produção de textos escritos acontece de 
forma interativa e cooperativa_ 

A motivação e o cnhlsiasmo no desenvol­
vimento dessas atividades são marcantes, 
especialmente porque a escrita e a leitura 
são organizadas como atividades que têm por 
objetivo a comunicação, não sendo apenas 
exercício para ser avaliado pelo professor. 

Nesse sentido, o ensino da escrita, in­
serido em um contexto significativo, fun­
cional, desafiador e com objetivos que aten­
dam aos interesses e expectativas dos usuá­
rios, tem mostrado mudanças positivas no 
que diz respeito às suas atitudes em rela­
ção à própria escrita e, conseqüentemen­
te, na aquisição de conhecimentos e amplia­
ção de seu universo cultural e social_ 

No cenário epistemológico atual, que 
não se contenta mais com verdades 
preestabelecidas, vale pensar sobre a idéia 
da aprendizagem ativa (Jafee, 1999), ares­
peito do "aprender fazendo" em atividades 
à distância. Esse aprender normalmente se 
concretiza através da produção de textos 
escritos, que não são simples transcrições, 
mas produtos de uma reflexão, reorgani­
zação e reformatação de conceitos, num 
complexo processo de descobertas_ 

A importância da elaboração própria e 
coletiva é também reconhecida por Pedro 
Demo (1996, P- 24), que postula 

[ ... ] quando um texto é apenas lido 
reprodutivamente ou copiado imitativa­
mente, ajnda não aparece o raciocínio, o 
questionamento, o saber pensar. Quan­
do é interpretado, supõe já alguma for­
rna de participação do sujeito, por mais 
incipiente que seja, pois se busca a com­
preensão do sentido. Compreender o sen­
tido de um texto implica estabelecer re­
lações entre texto e significado, colocar 
em movimento modos de entender e com­
preender, indagar possibilidades alter­
nativas de compreensão, perceber e dar 
sentidos. Esta dinâmica avança ainda 
mais, quando se trata de saber fazer e 
refazer um texto, passando-se de leitor 
a autor. Aparecendo a elaboração pró­
pria, torna-se visível o saber pensar e o 
aprender a aprender. 

A noção de aprender a aprender mais 
uma vez é vista não como aprendizagem 
isolada, mas como aquela que emerge tam­
bém das interações produzidas no interior 
de atividades realizadas em grupo e, mais 
especificamente, na elaboração de textos 
como produto do trabalho em grupo. 

O desafio de uma produção escrita de 
maneira colaborativa exige dos participan­
tes a ênfase e a vontade de fazê-lo, num 



processo contínuo de exposição de idéias, 
argumentação e negociação. Esse proces­
so necessita de uma dinâmica ágil, onde o 
esforço a ser despendido possa efetivamen­
te ser dirigido para o ato criativo em si, e não 
para a busca da superação das dificuldades 
do ato mecânico de escrever o material. 

Em outras palavras, numa interação 
entre pessoas que estejam se comunican­
do através da máquina, o texto em constru­
ção deve ser igualmente acessível a todos 
e, ao mesmo tempo, permitir que todos 
façam e vejam as alterações onde, quando, 
por quem e, em alguns casos, por que fo­
ram feitas. Só assim, cada um poderá acom­
panhar o "movimento do pensamento" do 
outro, participando verdadeiramente do 
processo. 

A metodologia utilizada para a criação 
da ferramenta EquiText teve, então, como 
objetivo principal desafiar seus usuários 
para a criação de estratégias de interação 
que os mobilizem para o desenvolvimento 
de atividades que objetivem uma aprendi­
zagem integral, na qual a produção da es­
crita de forma colaborativa possa propor­
cionar "[ ... ] a ação, a interação, o desafio, 
a exploração de possibilidades, o assumir 
responsabilidades, o refletir juntos sobre a 
criação" (Kenski, 1997, p. 146), ou, ainda, 
serem responsáveis pela sua aprendizagem 
e pela dos demais membros do grupo, cres­
cendo como grupo. 

De acordo com Gómez et ai. (1998, p. 
31), os quatro elementos básicos que de­
vem estar presentes em ambientes 
colaborativos para que realmente propi­
ciem a aprendizagem são "a interdependên­
cia positiva; a interação; a contribuição in­
dividual e as habilidades pessoais e de gru­
po". Nessa pers:Pectiva em relação aos am-
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bientes que possibilitem a cooperação/co­
laboração, apresenta-se, então, a ferramen­
ta EquiText, buscando, de acordo com os 
autores, a interdependência positiva, que 
propicia aos membros do grupo o entendi­
mento e a confiança uns nos outros, aspi­
rando ao sucesso de cada um; a existência, 
entre os parceiros, de interação, trocas e 
apoios mútuos, a fim de que o grupo possa 
se enriquecer; que cada participante seres­
ponsabilize por suas tarefas ao mesmo 
tempo em que esteja aberto para receber 
contribuições dos colegas e, ainda, que, 
durante a convivência do grupo, as habili­
dades pessoais de escutar, participar e Ji­
derar sejam desenvolvidas em todas as 
suas potencialidades. 

O EquiText: ferramenta para a 
escrita cooperativa via web 

A ferramenta EquiText6 tem por obje­
tivo permitir que pessoas distanciadas geo­
gráfica, física e temporahnente possam, em 
equipe, escrever textos através da Web. 
Essa possibilidade se mostra interessante 
a inúmeras aplicações, especialmente 
àquelas ligadas ao ensino à distância. A 
gama de aplicações pode ser ampliada ten­
do em vista que o EquiText foi concebido, 
tendo em vista sua distribuição gratuita a 
quaisquer interessados. 

A equipe de desenvolvimento procurou 
ser fiel aos conceitos teóricos que o funda­
mentaram, tendo como meta criar um ins­
trumento facilitador da reconstrução do co­
nhecimento, através de elaboração própria, 
com plenas condições de promover um inter­
câmbio construtivo através da interação. 

O EquiText trabalha com o conceito de 
"parágrafos", de forma que um título, uma 
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linha ou várias linl1as são considerados 
parágrafos individuais. Cada parágrafo in­
serido no texto recebe um identificador 
cuja função é permitir posteriores referên­
cias a este parágrafo; o conjunto de pará­
grafüs inserido forma um texto. Os recur­
sos do EquiText permitem administrar 
vários textos que estejam sendo produzidos 
simultaneamente. Um parágrafo, depois 
de inserido, pode ser aJterado, unido a ou­
tro, movido ou excluído. Um parágrafo 
excluído pode ser recuperado e reintegra­
do ao texto. 

Todas essas ações são registradas 
individualmente, permitindo que se possa 
acompanhar a evolução do texto verifican­
do quem efetuou a ação em cada parágra­
fo e em que momento (data, hora), consti­
tuindo o "Histórico" desse parágrafo. Esse 
registro será armazenado pelo sistema, 
juntamente com as observações indivi­
duais de cada colaborador. 

Outros recursos disponíveis são a 
"Data", que auxilia o leitor a localizar cro­

nologicamente as partes do texto que foram 
alteradas, e "OBS", que permite ao usuá­
rio estabeleceu uma discussão sobre ques­
tões do tema que está sendo elaborado, 
propondo, argumentando ou contestando 
idéias_ 

A função "Texto Final" permite que 
todos os parágrafos existentes sejam mos­
trados como um único texto em página 
HTML, que poderá ser desvinculada do 
EquiText e editada em qualquer ferramen­
ta de edição de páginas HTML para altera­
ções e melhorias, tais como inserção de 
figuras, gráficos e utilização de cores. 

O esquema de funcionamento 
do EquiText 

O EquiText é acionado a partir de uma 
página HTML principal, onde são apresen­
tadas as opções: Cadastro, Identificação, 
Faq, Créditos e Contato. 

No momento do cadastro, o usuário será 
autorizado a propor temas ou somente co­
laborar em temas já existentes, embora 
esta possibilidade possa ser alterada a qual­
quer momento. Uma vez cadastrado, o 
usuário deverá identificar-se cada vez que 
acessar o EquiText, sendo-lhe oferecidas as 
possibilidades definidas previamente. 

. -· ·-- .. --·-,-·- ···-· 
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Tela 1: Interface principal do EquiT ext 

Proposição de temas 

A criação de temas consiste em um for­
mulário onde o proponente irá descrever 
o tema ou assunto que será motivo da pro­
dução do texto colaborativo. Poderá fazer 
observações como indicação de referências 
bibliográficas, tamanho máximo, prazo-li­
mite para colaborações etc., sendo que o 
proponente também pode participar na 
construção de seu texto. 

Tela 2: Opção para escrita 
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Opção para escrita 

Essa opção possibilita a participação no 
texto propriamente dito. 

O módulo de escrita apresenta os pará­
grafos em ordem lógica, a Data da última 
ação realizada sobre o parágrafo, o Colabo­
rador (o autor da ação), as opções de edi­
ção - Inserir Antes - Inserir Depois - Al­
terar Conteúdo - Excluir Parágrafo, 
visualização das observações (OBS) e a Ação 
praticada. 

--1~ 
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Tcb 3: Opção para colaborai· 

Opção para colaborar 

Os parágrafos são delimitados, o que 
facilita sua visualização e possibilita a in­
clusão de outras idéias em qualquer ponto 
do texto. No submenu desta tela estão 
disponibilizadas, também, as opções de 
Histórico - Visualizar - Faq -Texto Final 
e Retornar. 

Comentários de Alunos sobre o 
EquiText (I) - O uso da Ferramenta. 

O Equitext é uma ferramenta muito 
importante para desenvolver trabalhos 
em grupos de fOrma bastante cooperatj­
va, colaborativa e interativa. O fato dele 
proporcionar que se possa inserir pará­
grafOs antes e depois de colocações de 
colegas do grupo fazem com que a cola­
boração seja maior - CM. 
O Equitext é uma ferramenta de grande 
interatividade, porque além de propor­
cionar a escrita colaborativa de texto 

com pessoas nos mais diferentes luga­
res, exige que essas pessoas que partici­
pam da construção dos textos exerçam 
sua capacidade de compreensão, tolerân­
cia, respeito consigo e com os outros, por­
que devemos respeitar a opinião dos ou­
tros, mesmo sem concordar, e podemos 
rebater, contra argumentar no próprio 
texto -AF. 
r ... 1 cada participante deverá se respon­
sabilizar por suas tarefas ao mesmo 
tempo em que fica aberto para receber 
contribuições dos colegas. Mas, como isso 
pode ser feito quando a metade dos cole­
gas não participa? - SS. 
l ... J vale também lembrar que também 
depende das pessoas que colaboram na 
construção do texto, pois apenas a ferra­
menta, por si, nada faz - MC. 
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Muitos professores acreditam que o con­
trole histórico da escrita é uma grande 
vantagem, porém nada mudará. O aluno 
que camuflou a sua participação não 
interagiu, independente do professor saber 
ou não desse fato - LB. 

Os comentários apontam para o potencial 
do EquiText por propiciar a colaboração via 
Web, mas também destacam que uma ferra­
menta nada faz por si só, sendo, antes, um 
instrumento a ser usado por um sujeito. 
Examinemos, portanto, a fundamentação teó­
rica que norteou a criação do EquiText. 

Marco teórico 

O desenvolvimento de ferramentas digi­

tais que propiciem o trabalho colaborativo 
como espaço de aprendizagem deve basear­
se em teorias que dêem suporte à promoção 
e à construção do conhecimento, como as teo­
rias que fundamentam as interações sociais. 

Nesse sentido, o enfoque teórico dado ao 
projeto de criação da Ferramenta EquiTcxt 
baseia-se nos princípios que privilegiam a 



origem e o ambiente social do educando, 
concebendo a interação social como a ma­
triz em cujo fulcro se desenvolvem as capa­
cidades superiores do ser humano, pois é na 
troca de informações e no processo de co­
municação que a aprendizagem dos sujeitos 
envolvidos se torna possível. 

A criação desta ferramenta visou, assim, 
muito mais do que transmitir conhecimen­
tos, influenciar na mudança de comporta­
mentos dos aprendentes frente à tecnologia. 
Considera a idéia de homem enquanto par­
ticipante do processo histórico-cultural, 
pois, é através da interação humana que ele 
tem acesso ao saber acumulado pela hu­
manidade e constitui-se como sujeito. Nessa 
perspectiva, o elemento essencial dessa 
interação é a colaboração social, mediada por 
instrumentos e signos, especialmente pela 
linguagem. Os sistemas de signos são de 
natureza cultural, têm uma origem social 
e são convencionados arbitrariamente. Sua 
apropriação se dá somente em situações em 
que os indivíduos interagem socialmente, 

pois somente as pessoas que os dominam 
podem transmiti-los. As alterações 
provocadas na mente do homem pelo uso 
de instrumentos e signos, como apoio ex­
terno, permitem-lhe mediar um estímulo, 
representando-o em outras ocasiões ou 
lugares. 

Assim, é a linguagem o grande sistema 
de mediação instrumental e um meio de 
expressão e compreensão. É a linguagem 
que torna possível a comunicação humana, 
através da qual o homem reflete a realida­
de por ele conceitualizada. A palavra é o 
elemento fundamental da linguagem, em 
razão de designar as coisas, individualizar 
suas características, designar ações, rela­
ções, analisar objetos, generalizá-los, orga-
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nizar o material percebido em um determi­
nado sistema. A palavra constitui-se em um 
reflexo generalizado da realidade e é, pois, 
um importante instrumento para a forma­
ção da consciência humana. 

A língua é inseparável do fluxo da comu­
nicação verbal. Não se transmite uma lín­
gua como um produto pronto, acabado, mas 
como algo constituído continuamente na 
comunicação. Para Bakhtin (apud Souza, 
1994, p. 99), "[ .. _]os indivíduos não recebem 
a língua pronta para ser usada; eles pene­
tram na corrente da comunicação verbal; 
ou melhor, somente quando mergulham 
nessa corrente é que sua consciência des­
perta e começa a operar ... Os sujeitos não 
adquirem a língua materna; é nela e por 
meio dela que ocorre o primeiro despertar 
da consciência". 

Ainda segundo o autor, a linguagem 
constitui-se na interação verbal, cuja rea­
lidade essencial é seu caráter dialógico e, 
nesse sentido, "L ... J toda enunciação é um 
diálogo; faz parte de um processo 
ininterrupto. Não há enunciado isolado, todo 
enunciado pressupõe aqueles que o antece­
deram e todos os que o sucederão: lUll enun­
ciado é apenas um elo de uma cadeia, só 
podendo ser compreendido no interior des­
sa cadeia." (Souza, 1994, p. 100) 

Faraco (apud Souza, 1994, p. 100), ex­
pressa o dialogismo de Bakhtin da seguin­
te maneira: "Ele aborda o dito dentro do 
universo do já dito; dentro do fluxo histó­
rico da comunicação; como réplica do já dito 
e, ao mesmo tempo, determinada pela ré­
plica ainda não dita, todavia solicitada e já 
prevista." 

Bakhtin argumenta, dessa forma, que 
wna relação dialógica constitui-se a partir 
de dois enunciados distantes no tempo e no 
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espaço um do outro e confrontados em re­
lação -ao seu sentido. Para tanto, as rela­
ções de sentidos é que constituem as rela­
ções dialógicas constituídas, "[ ... ] no âmbi­
to mais amplo do discurso das idéias cria­
das por vários autores ao longo do tempo e 
em espaços distintos."( Souza, 1994, p. 100) 

As relações dialógicas, ainda conforme 
Souza (1994), não podem ser reduzidas às 
relações lógicas da língua. Embora elas 
sejam evidentes e necessárias, não esgo­
tam toda a complexidade presente nas re­
lações dialógicas. Muitas vezes a estrutu­
ra formal da língua não comporta todo o 
sentido do enunciado, sendo relevante, 
porta11to, que se considerem também as 
questões metalingüísticas. Dessa forma, 
para Bakhtin. (apud Souza, 1994, p. 102) 

As relações dialógicas pressupõem a lín­
gua como sistema, mas não existem pro­
priamente no sistema da língua. Dito de 
outra forma, as proposições lógicas po­
dem se contradizer, mas somente as pes­
soas são capazes de discordar. 'Ibdo enun­
ciado pretende ser justo, verdadeiro, belo, 
autêntico etc. O valor do enunciado não é 
determinado pela língua, como sistema 
puramente lingüístico, mas pelas diver­
sas formas de interação que a língua 
estabelece com a realidade, com o sujei­
to falante e com os outros enunciados, 
que, por assim dizer, são verdadeiros, 
falsos, belos .... 

Em um diálogo real as relações 
dialógicas não se reduzem a simples rela­
ções entre este e as réplicas. Nesse âmbi­
to, elas são muito mais complexas e hete­
rogêneas. O que se pode inferir, portanto, 
é que as idéias, em um discurso criado por 
vários autores, em espaço e tempo diferen­
ciados, em enunciados de um diálogo real, 
são sempre relações de sentido, isto é, rc-
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lações dialógicas. É nesse contexto que o 
EquiText proporciona condições para que 
sejam estabelecidas relações dialógicas. 

A esse propósito Bakhtin faz reflexões 
muito importantes sobre a questão da au­
toria, bem como do papel do outro na co­
municação e na interação verbal. Segundo 
sua concepção sobre a dialogicidade na lin­
guagem, a autoria ocupa um destaque es­
pecial, pois"[ ... ] o autor (falante) tem seus 
direitos inalienáveis em relação à palavra, 
mas o ouvinte também está presente de 
algum modo, assim como todas as vozes 
que antecederam aquele ato de fala resso­
am na palavra do autor." (Souza, 1994, p. 
100) Nesse sentido, o que é dito pelo autor 
está fora de sua alma e não pertence so­
mente a ele, pois não foi o autor a primei­
ra pessoa a falar sobre o tema do seu dis­
curso. Nós não somos o autor original. 
Quando nascemos encontramos um mundo 
já articulado, isto é, já-falado por alguém. 

Em uma relação dialógica Bakhtin sus­
tenta dois importantes aspectos: a compre­
ensão e o papel do outro. Para o autor, diz 
Souza (1994, p. 108), "L ... J aquele que apre­
ende o discurso de outro não é um ser 
mudo, privado de palavras, mas, ao contrá­
rio, alguém pleno de palavras interiores". 
A compreensão depende, assim, tanto do 
falante quanto do ouvinte, para que a sig­
nificação e a apreciação tenham por dire­
ção um determinado sentido na interação 
verbal. A compreensão é uma forma de 
diálogo em processo ativo, ou seja, para 
compreender a enunciação do outro, o 
interlocutor precisa ocupar um lugar nes­
sa enunciação, isto é, interagir com as sig­
nificações anteriores, pois a cada palavra 
do outro o ouvinte estabelece relações com 
uma série de outras palavras suas o que lhe 
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possibilita fazer a réplica: "L ... J quanto mais 
numerosas e substanciais forem nossas 
réplicas, mais profunda e real é a nossa 
compreensão. Compreender é, portanto, 
opor à palavra do locutor uma contra-pala­
vra. [ ... ] aquele que compreende participa 
do diálogo, continuando a criação de seu 
interlocutor, multiplicando a riqueza do já 
dito." (Bakhtin apud Souza, 1994, p. 109) 

Novamente aqui o Equitext possibilita 
que os participantes interfiram na corntru­
ção do texto, interferencia que se dá ape­
nas após a compreensão do já-dito, ou já­
escrito, ampliando-o. E é nessa construção 
conjunta que se efetiva a cooperação. 

A visão piagetiana sobre a 
aprendizagem e a cooperação 

Numa perspectiva piagetiana, para que 
um indivíduo inserido em uma sociedade 
aprenda, a princípio duas questões gerais 
devem ser contempladas: a existência no 
sujeito de fatores orgânicos dotados de es­
truturas capazes de dar suporte aos meca­
nismos de adaptação (compreendendo as­
similação e acomodação) e organização, 
além de interações desse sujeito com obje­
tos e com outros sujeitos componentes 
dessa sociedade. 

A epistemologia genética que estuda o 
desenvolvimento do conhecimento sobre os 
aspectos tanto da formação psicológica 
quanto de sua evolução histórica atribui à 
sociologia e à psicologia a sociogênese dos 
diversos modos do conhecimento. (Piaget, 
1973, p. 25) Nesse contexto, importa abor­
dar as relações dessas duas áreas. 

Se, por um lado, o desenvolvimento 
orgânico individual depende, em parte, da 
transmissão hereditária, por outro, o de-
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senvolvimento mental é condicionado, tam­
bém em parte, pelas transmissões sociais 
ou educativas. Assim, o biológico invariante 
que é hereditário "se prolonga simultanea­
mente em mental e em social, e é a inde­
pendência desses dois últimos fatores que 
pode explicar as acelerações ou os atrasos 
do desenvolvimento segundo os diversos 
meios coletivos." (Piaget, 1973, p. 28) 

Provém, então, da análise das interações 
no comportamento a explicação das repre­
sentações coletivas ou interações que mo­
dificam a consciência dos sujeitos, visto que 
cada relação social constitui uma totalida­
de produtiva de características. Essa tota­
lidade produtiva constitui-se num sistema 
de relações em que cada uma engendra 
transformações nos elementos que as cons­
tituem, ou seja, as estruturas mentais des­
ses sujeitos. (Piaget, 1973, p. 34) 

Ora, os fatos mentais (que são indivi­
duais) são paralelos aos sociais (que são 
interindividuais) e são constituidos por três 
aspectos distintos, mas indissociáveis e pre­
sentes em graus diversos nas interações: 
uma estrutura, um conjunto de valores e 
um conjunto de sinais. (Piaget, 1973, p. 36)7 



Quadro1 - Fatos mentais e fatos sociais 

Fatos Constitui o 
n1entais aspecto 
individuais cognitivo 
! (pré-opera-

ções e 
operações) 

Aspectos 
afetivos 

Significanles 

à estrutura 
operatória e 
aos valores 

Fatos _ _,,~·c\?nj~niO' " '"\j;)'10:íê'S·:::·_;:· 5lífõboios _ 
ociais-- __ .: :dé'reg:rà;s· . :·normativo:s ·_;"J.:onv:en.cio,..~ 
interindiVi::_·(obrigaçõe~: üúóii15>'.-- -·riais:·.qu8 - :I 
dúais :~.de '.uma " - .jU;'._íditOS~;_ -:~ef\lé_in_ de -

1 
sQçledáPe) '.-eJçi):i=::--·-·' --··:'.~X,p,réssão ;:·i 
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~:lfüç_?f '. lSó:ôi_a,_ i ~;: ê-sJS:y·a'!O r~_s._ . 
1 _:E;conõrnicos}:, .: : ·, 

Pode-se dizer, então, que toda socieda­
de é um sistema de atividades que inclui 
obrigações (regras), trocas (valores) e sím­
bolos convencionais (sinais), os quais ser­
vem de expressão às regras e aos valores, 
cujas interações constituem ações que se 
modificam mutuamente, e que seguem 
certas leis de organização e de equilíbrio_ 
Os fatos sociais são, pois, as interações que 
modificam os sujeitos de maneira durável. 

Os fatos sociais apresentam-se sob a 
forma de valores de troca. (Piaget, 1973, P-
36) Cada indivíduo possuí certos valores, ou 
escala de valores, cujas fontes são os inte­
resses individuais, modas, imposições, 
afetividades, etc. Esses valores são sistema­
tizados por sistemas de regulações afetivas 
que tendem ao equihôrio reversível, carac­

terizando a vontade. São esses valores que 
são utilizados nas trocas sociais. 

Os valores de trocas "são desde os obje­
tos utilizados pela ação prática, até às idéias 
e representações que ocasionam uma tro­
ca intelectual e até os valores afetivos 
interindividuais." (Piaget, 1973, P- 36) As 
regras que estruturam as sociedades se 
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constituem no interior das trocas, a fim de 
coordená-las. Os sinais são os meios de 
expressão da transmissão das regras e dos 
valores. Existem vários sistemas de sinais 
nas sociedades, entre os quais os verbais, 
a escrita·, os ritos religiosos, gestos de 
afetividade e delicadeza, entre outros. 

Os elementos constituintes de uma tro­
ca qualquer entre dois indivíduos x e x' 
podem ser representados da forma como 
mostrados pelo Quadro 2. 

Quadro 2 - Elementos constituintes de uma troca entre 
dois indivíduos 

Indivíduos 

\iâláf.'.sénáÇó, -{tempó; 
tiii!>ail-iP:;;Idí\fii$l : t- ·· ----
satisfação (positiva, 
lnE;gativê ou nula) 

Crédito (valor virtual) 

X x' 

S(x) s(x') 

v(x) v(x') 

Cada ação do indivíduo x sobre o indiví­
duo x' constitui um «Serviço» ou valor r(x), 

que pode ser um trabalho qualquer, tempo, 
idéias, oqjetos, etc. A realização deste serví­
ço pelo indivíduo x produz uma satisfação 
s(x'), no indivíduox' (quer positiva, negativa 
ou nula). Em resposta à ação realizada por 
x, x' responde com uma ação de volta r(x'). 

No entanto, a ação de x pode não obter 
uma resposta de x' diretamente. É nessa 
situação que surgem os valores virtuais, 
tais como gratidão e dívida de reconheci­
mento. Assim, se x' experimentou a satis­
fação s(x'), ele contrai uma dívida t(x') em 
favor de x, e, nesta mesma dívida, consti­
tui-se um crédito v(x) para x. São esses 
valores virtuais que obrigam os indivíduos, 



de forma semelhante ao que acontece nas 
trocas econômicas. 

O equilíbrio da troca é determinado pe­
las condições de igualdade, ou seja, o ser­
viço que x' realizou em prol de x causou em 
x uma satisfação e uma dívida de agrade­
cimento e, conseqüentemente, um crédito 
para x'; da mesma forma ocorre quando 
quem faz o serviço é x. Note-se, porém, que 
esse equilíbrio raramente é atingido em 
virtude das desvalorizações ou das 
superestimações dos serviços; também se­
gundo as dívidas e créditos são efetivamen­
te lembrados ou esquecidos. Portanto, en­
quanto não há conservação de tais valores 
obrigada por regras morais e ou jurídicas, 
elas são apenas objetos de regulações e não 
atingem o equilíbrio. (Piaget, 1973, p. 59) 

Partindo desse mesmo raciocínio, mas 
elevando essas relações de apenas dois in­
divíduos para relações de um indivíduo com 
uma coletividade, tem-se não mais simples 
interação, mas associações de interações 
submetidas a regulações. Essas regulações 
visam alcançar compensações parciais, 
mas sem reversibilidade total. Quando, 
porém, os valores empregados por uma co­
letividade são normalizados por um sistema 
de regras definidas e organizadas logicamente, 
possibilitando a reversibilidade, os sistemas 
de normas elevam-se a grupamentos opera­
tórios. Se, anteriormente, havia apenas estru­
turas reguladoras, agora existe uma estru­
tura operatória. 

Assim, o modo coletivo de pensamento 
que justifica o ponto de vista de um grupo 
social consiste em sistemas de regulações 
intelectuais e que atingem apenas formas 
de equilíbrio instáveis, advindas de com­
pensações. Por outro lado, a condição de 
equilíbrio das regras racionais que com­
põem um sistema de operações executadas 
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em comum ou por reciprocidade entre 
sujeitos é a cooperação. A cooperação é a ori­
gem dos grupamentos de operações racionais; 
resultante da reciprocidade direta de ações, 
constituindo o equiliôrio de tal sistema. 

Grupamentos operatórios: 
engendramento da cooperação 

As relações sociais alcançam nítido pro­
gresso em crianças com idades de sete/oito 
anos, que vão adquirindo estruturas pró­
prias do pensamento operatório concreto, 
ainda em formação. A criança, a partir 
dessa fase, torna-se "sensível à contradição 
e capaz de conservar dados anteriores, isto 
é, os começos da cooperação na ação e no 
pensamento ocorrem juntos a um 
grupamento sistemático e reversível das 
relações e operações." (Piaget, 1973, p. 99) 
Cooperando, a criança passa a trocar idéias, 
negociar, refletir. A cooperação dá início a 
uma série de condutas importantes tanto 
para a constituição quanto para o desenvol­
vimento da lógica. 

Tipos de grupamentos 

No contexto desse referencial, Piaget 
(1977, p. 51), explica que"[ ... ] o estudo do 
andamento do pensamento em evolução, 
na criança, leva a reconhecer não apenas 
a existência dos grupamentos, mas tam­
bém suas conexões mútuas, isto é as rela­
ções que permitem classificá-las e fazer o 
seu cadastro". O autor define, com suas 
investigações, quatro sistemas de 
grupamentos, assim constituídos: a) pelas 
operações lógicas; b) pelas operações 
infralógicas; c) pelas operações referentes 
aos valores; d) pelas proposições, formada 
pelo conjunto dos três sistemas anteriores. 



Torna-se necessário apresentar aqui 
alguns comentários a respeito dos sistemas 
concebidos por Piaget (1976, p. 77) e sinte­
tizados a seguir: 

a) Operações lógica.r;;: o primeiro dos siste­
mas de grupamentos é constituído pelas 
operações ditas lógicas, ou seja, as opera­
ções que partem de elementos individuais 
considerados como invariantes e que se li­
mitam a enumerá-los, seriá-los, classificá­
los. Aqueles que englobam mais que um sis­
tema de classes ou relações ao mesmo tempo 
podem ser aditivos ou multiplicativos. Podem 
ser primários, quando uma classe está en­
caixada na seguinte, ou secundários, quan­

do estendem a complementaridade a todos 
os encaixes. O grupamento de operações 
lógicas é formado por oito grupamentos, 
que, por sua vez, são divididos entre os de 
classes e os de relações. O Quadro 3, ex­
traído de Piaget (1976, p. 100), relaciona 
esses grupamentos esquematicamente: 

Quadro J -Agrupamentos lógicos 

Multipli- Secundá- 3. Multiplicação 7. 
cativos rios co-unívoca das Multiplicação 

classes co-unívoca 
das rela1çõ•2s 

b) Operações infralógicas: o segundo siste­
ma de grupamentos é constituído pelas 
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operações infralógicas, ou seja, aquelas 
operações constitutivas das noções de es­
paço e tempo e que permitem decompor e 
recompor o objeto. Traduz a reunião em 
um só todo das operações de partição e de 
deslocamento; 

c) Operações referentes aos valores: o terceiro 
sistema de grupamentos é constituído pelas 
operações referentes aos valores, ou seja, 
aquelas operações que exprimem as relações 
de meios e fins e cuja quantificação traduz o 
valor econômico; 

d) Proposições: o quarto e último sistema de 
grupamentos é constituído pelo conjunto dos 
três sistemas de operações anteriores e 

pode traduzir-se em forma de simples pro­
posições. Daí decorre uma lógica das propo­
sições na base de implicações e incompati­
bilidades entre funções proporcionais. 

Diz-se, então, que o grupamento é uma 
forma de equilíbrio de ações, quer indivi­
duais quer interindividuais, e encontra sua 
autonomia no interior da vida social. 
(Piaget, 1976, p. 164) A questão que seco­
loca então diz respeito a como tais 
grupamentos engendram a cooperação no 
pensamento, visto que a cooperação na 
ação, iniciada no período operatório concre­
to, decorre de coordenações de ações. 

A cooperação na ação segundo 
Piaget 

A inteligência utiliza a lógica para cons­
truir estruturas coerentes, suscetíveis a 
composições operatórias, individuais ou 
coletivas. A lógica esquematiza o trabalho 
real. Porém, trata-se aqui não da lógica 
clássica, mas da lógica das totalidades, que, 
em suma, consiste de operações que pro­
cedem da ação. Assim, 
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se a lógica consiste em operações que 
procedem da ação e se estas operações 
constituem por sua natureza mesma sis­
temas de conjunto ou totalidades, cujos 
elementos são necessariamente solidá­
rios uns aos outros, então estes 
'grupamentos' operatórios expressarão 
tanto os ajustamentos recíprocos e 
interindividuais de operações, quanto às 
operações interiores do pensamento de 
cada indivíduo. (Piaget, 1973, p. 103) 

De maneira que o "caráter essencial do 
pensamento lógico é de ser operatório, isto 
é, de estender a ação ao interiorizá-la." 
(Piaget,1977,p.43) 

Esse caráter operatório decorre da própria 
operação, que, por definição, são as ações fí­
sicas ou mentais passíveis de serem reverti­
das. As operações realizadas no período das 
operações concretas são efetivadas através da 
manipulação de objetos concretos acessíveis 
pela criança. Como a criança, nesse período, 
opera em comrun com outras crianças, adul­
tos, objetos, as operações realizadas no seu 
pensmnento também refletem este "operar 
em comum" realizado individual ou 
interindividualmente. A conseqüência disso é 
que as estruturas que dão sustentação a esse 
pensamento vão sendo ampliadas e 
complementadas pelas operações mesmas. 
Essas estruturas são chamadas grnpamentos. 

Os grupamentos são estruturas bem 
definidas; suas normas operatórias consti­
tuem essa lógica das totalidades e repre­
sentam em um esquema axiomático a ati­
vidade efetiva do indivíduo no nível opera­
tório de seu desenvolvimento. (Piaget, 
1977, p. 46) O processo empregado pelo 
pensamento real consiste em atuar e ope­
rar elaborando conceitos conforme as pos­
sibilidades de composição de ações e ope­
rações. Assim, as ações de verificar, por 
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exemplo, se A implica B se organizam se­
gundo condições internas de coerência. É 
a estrutura dessa organização que consti­
tui o fato de pensamento real a respeito 
dessa implicação. (Piaget, 1977, p. 40) 

Além da coerência individual das ações, 
o pensamento sofre influências, como dito, 
de interações de ordem coletiva e das nor­
mas que regulam tais interações. Ora, "co­
operar na ação é operar em comum" 
(Piaget, 1973, p. 105), ou seja, ajustar atra­
vés de novas operações as operações exe­
cutadas por cada um dos parceiros. As ope­
rações que se constituem em sistemas es­
tão relacionadas diretamente com a ativi­
dade e se constituem "fonte e meio da in­
teligência." (Piaget, 1977, p. 42) É nesse 
contexto que as trocas sociais, as coopera­
ções contribuem para a constituição das 
estruturas de grupamento. 

Tomando como exemplo a relação A<B, 
pode-se dizer que a criança abaixo de sete 
anos geralmente não é capaz de pensar por 
relações, sem antes saber seriar, algo como 

A<B<C< .. ., de modo que a seriação é um 
pré-requisito da relação, e esta é para a 
criança um elemento não compreendido 
momentaneamente. Este ou qualquer ou­
tro domínio do pensamento constitui siste­
mas operatórios de conjunto. (Piaget, 1977, 
p. 44-45) Cada problema consiste num sis­
tema especial de operações a serem 
efetuadas no interior do grupamento cor­
respondente. Sua solução prolonga e com­
pleta as relações já grnpadas, além de con­
tribuir para subdividir e diferenciar sem, 
no entanto, reconstruir toda a estrutura 
novamente. 

Para Piaget, "o fato notável, nessa as­
similação contínua do real à inteligência, é, 
de fato, o equihbrio dos quadros assimiladores 
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constituídos pelo grupamento_" (Piaget, 
1977, P- 48) Isso porque, durante toda a 
formação dos grupamentos, o pensamento 
está constantemente em desequilíbrio ou 
em equilíbrio instável. Cada nova aquisição 
modifica as noções anteriores; assim, a 
partir do nível operatório, as estruturas 
que permitem, por exemplo, classificar, 
seriar espacial e temporalmente, e que são 
constituídas aos poucos permitem a incor­
poração de novos elementos, sem grandes 
dificuldades. Uma nova aquisição, portanto, 
não abala o todo, mas se harmoniza com ele. 

O equilíbrio do pensamento operatório 
é dinâmico e corresponde a um sistema de 
trocas que se equilibram, um sistema de 
constantes transformações que se compen­
sam, de maneira que uma das principais 
questões relacionadas aos grupamentos é 
determinar as condições desse equilíbrio. 
Feito isso, é possível identificar como este 
equilíbrio é constituído. (Piaget, 1977, p. 49) 

Em síntese: as ações compostas e rever­
síveis tornam-se operações e, portanto, po­
dem ser substituídas umas pelas outras. O 
grupamento é, então, um sistema de subs­
tituições possíveis, quer no âmbito do pen­
samento individual (operações da inteligên­
cia), quer no coletivo, de um indivíduo por 
outro (cooperação social entendida como 
um sistema de cooperações), resultando na 
lógica que é, ao mesmo tempo, individual e 
coletiva. (Piaget, 1973, p. 113) Portanto, 
"cada grupamento interior aos indivíduos é 
um sistema de operações, e a cooperação 
constitui o sistema das operações efetuadas 
em comum". (Piaget, 1977, p. 166) 

A cooperação no pensamento 
segundo Piaget 

Para Piaget, o intercâmbio de pensa­
mentos entre indivíduos consiste em um 
sistema de colocações correspondentes, ou 
seja, em grupamentos bem definidos. 
Piaget compara esse intercâmbio a uma 
partida de xadrez, de tal forma que cada 
peça jogada acarreta uma série de jogadas 
equivalentes ou complementares por par­
te do adversário. (Piagct, 1976, p. 166) 

O intercâmbio de pensamentos ou tro­
ca de idéias constitui-se nlUila troca de pro­
posições que é mais complexa do que a das 
operações <.:oncretas; supõe um sistema 
mais abstrato de avaliações recíprocas, de 
definição e de normas_ Os elementos cons­
tituintes de uma troca de proposições en­
tre dois indivíduos x e xJ podem ser repre­
sentados como no Quadro 4. 

Quadro 4 - Elementos constituintes de uma troca de pro­
posição entre dois indivíduos 

Indivíduos 

Acordo ou 
desacordo com a 

Conservação da 
validade futura da 
proposição ou 
ju lgan1ento 

X x' 

s (x) s lx') 

V (x) V (X) 
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Por exemplo, suponha-se um indivíduo 
x dialogando com outro x'. X faz uma pro­
posição r(x) a x', que pode concordar ou não 
s(x') com ela. X futuramente conservará ou 
não seu acordo ou desacordo t(x') com essa 
proposição; X futuramente conservará ou 
não seu acordo ou desacordo v(x) com sua 
própria proposição. 

Para que seja uma cooperação real de 
pensamento, deve-se verificar o futuro dos 
valores v(x) e t(x'). Se a validade da propo­
sição original de x foi reconhecida por x', 
este conserva seu reconhecimento sob a 
forma de t(x'); então, x pode invocar futura­
mente esse valor de reconhecimento sob a 
forma de v(x), para agir sobre as proposições 
de x'. Assim, o papel dos valores virtuais de 
ordem te v é o de obrigar, sem cessar, o 
parceiro a respeitar as proposições anterio­
res reconhecidas e aplicá-las às novas. 

N ate-se que uma troca de proposições 
é um sistema de avaliações que, sem a in­
tervenção de regras especiais de conserva­
ção, submeter-se-ia apenas a regulações 

simples. Para que haja uma cooperação 
real de pensamento, é necessário o respei­
to às proposições reconhecidas anterior­
mente e sua aplicação às novas proposi­
ções. Alcança-se, então, o equilíbrio nas 
trocas, quando os participantes estão de 
acordo ou intelectualmente satisfeitos. 
Essa situação de equilíbrio é alcançada, por 
sua vez, através de um agrupamento de 
proposições, ou seja, um conjunto de regras 
que constitui a lógica formal. 

Para que o equilíbrio das trocas ocorra, 
é necessário que três condições sejam sa­
tisfeitas, com o que, então, pode-se dizer 
que efetivamente houve uma troca coope­
rativa. Tais condições são: a) escala co~ 
mum de valores: os participantes devem 
estar de posse de uma escala comum de 
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valores intelectuais que inclui uma lingua­
gem, um sistema de noções definido e um 
certo número de proposições fundamentais 
relacionáveis; b) conservação: os partici­
pantes devem submeter-se a regras de con­
servação de proposições enunciadas ante­
riormente. Uma discussão só é possível 
mediante as conservações, o que mostra o 
caráter normativo de toda troca de pensa­
mento; c) reciprocidade: os participantes po­
dem atualizar a qualquer tempo os valores 
virtuais te v, ou seja, podem retornar sem­
pre às validades reconhecidas anteriormen­
te. Portanto, é possível a reversibilidade, que 
acarreta a reciprocidade. 

Para Piaget, (1973, p. 110) "( ... )o esta­
do de equilíbrio, tal como é definido pelas 
três condições precedentes, está assim su­
bordinado a uma situação social de coopera­
ção autônoma, fundamentada sobre a igual­
dade e a reciprocidade dos parceiros", e per­
mite que superem tanto o egocentrismo 
quanto a subordinação por coação, condu­
zindo à autonomia. 

O equilíbrio das trocas é caracterizado por 
um sistema de normas (o que não acontece 
nas simples trocas espontâneas, em que há 
ausência de normas) que constituem 
grupamentos os quais coincidem com os da 
lógica das proposições. Portanto, existe uma 
lógica que rege a troca de proposições en­
quanto conduta social que coincide com a 
lógica utilizada pelos indivíduos para agru­
par operações formais. Isso se justifica, ba­
sicamente por dois fatores: quando uma pro­
posição é efetuada, ela tem determinado 
valor, que é aceito ou não pelo parceiro. São 
duas regras de comunicação ou de troca, que 
se preservam e contemplam o princípio da 
identidade e da não-contradição. 

A possibilidade de atualização dos fato­
res virtuais v e t obriga os parceiros a ana-



lisar proposições atuais com as anteriores. 
Este dinamismo acarreta o desenvolvimen­
to da reversibilidade, que é uma proprie­
dade fundamental ao pensamento lógico. 

Compreendendo, assim, a cooperação, 
tanto na ação quanto no pensamento, algu­
mas observações puderam ser efetuadas a 
respeito da cooperação realizada no meio 
virtual. A análise feita a partir da ferramenta 
EquiText e considerações feitas por alunos 
que a utilizaram nos permitiram pontuar a 
cooperação a ação e no pensamento. 

Cooperação na ação via EquiText 

A cooperação na ação, como dito ante­
riormente, consiste em ajustar, por meio 
de novas operações, as operações executa­
das pelos parceiros envolvidos. 

A esse propósito Piaget (1973, p.104) faz 
a seguinte afirmação: 

[. .. ] se cada uma das ações dos colabora­
dores, sendo regulada por leis de compo­
sição reversível, constitui uma operação, 
o ajustamento destas ações de um cola­
borador a outro (isto é, de sua colabora­
ção mesmo) consist.e igualmente em opera­
ções: estas correspondências, estas recipro­
cidades ou simetrias e estas 
complementaridades são, com efeito, ope­
raçõescomo &"i outras, &"isim como cada uma 
das ações respectivas dos colaboradores. 

Esse ajuste de operações é uma carac­
terística do EquiText, pois essa ferramenta 
permite que sejam in...;;;eridos novos parágra­
fos em qualquer local do texto e, mesmo, 
alterados ou excluídos os parágrafos exis­
tentes.Note-se que o objetivo dos parceiros 
envolvidos é, efetivamente, construir um 
texto conjunto, fruto do esforço comum. 

Assim, na construção de um texto utilizan­
do o EquiText, quando um parceiro propõe um 
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determinado parágrafo, os demais analisam 
aquela colocação avaliando seu significado. 
Qualquer parceiro pode, então, fazer sua con­
tribuição, incluindo, complementando, melho­
rando os parágrafos já existentes. Note-se que 
o objetivo dos parceiros envolvidos é, efetiva­
mente, construir um texto conjunto, fruto do 
esforço comum. É, então, nesse contexto que 
a operação na ação poderá ser efetivada. 

Utilizando o EquiText é possível coor­
denar a ação de construir conjuntamente 
um texto mesmo à distância, pois cada 
parceiro, conhecendo o funcionamento bá­
sico do EquiText, utiliza os mecanismos 
disponíveis para participar na construção 
do texto. Ou seja, assim se dá a coopera­
ção nessa ação: construir aquele texto, 
possibilitando aos participantes, ajustar 
suas formas de operar através dos recur­
sos oferecidos pela ferramenta, confrrman­
do a proposição de Piaget, segundo a qual 
a cooperação na ação se dá a partir da cons­
tituição dos grupamentos. 

Portanto, pode-se dizer que, ao cons­
truir o texto, os parceiros realizam coope­
ração na ação. A passagem da ação à ope­
ração implica que os participantes estejam 
dotados de descentração necessária para 
tal, o que permite que cada parceiro obser­
ve o ponto de visto do outro e o considere; 
mais do que isso, opere com esse ponto de 
vista e elabore a partir dele. Assim, o ajus­
tamento de ações transformado em opera­
ções forma sistemas aplicáveis aos proble­
mas, neste caso, a elaboração do texto. 

Comentários de alunos sobre o 
EquiText (II) - a cooperação na ação 

Acho que, se as pessoas não modificam 
os parágrafbs dos outros, passa a ser uma 
ferramenta limitada, não alcançando o 
objetivo proposto. Ao mesmo tempo em 
um texto que não modificamos passa a 
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ser um texto não cooperativo, onde só 
podemos acrescentar texto e não parti­
cipar da idéia dos outros participantes. 

( ... ]agora alterar o conteúdo e exclui um 
parágrafo de um outro colega não consi­
dero uma boa vantagem. Ao menos que 
este colega esteja avisado de que vai ser 
mudado e permitir essa mudança - CM. 

A questão é mexer ou não no texto alheio. 
Pois bem, é uma situação um pouco deli­
cada, mas possível de ser feita, já que 
em um trabalho de equipe, as sugestões 
podem e devem ser dadas. Mas penso 
que "sugestões'', primeiramente. Ou 
seja, eu posso dizer" fulano, naquela 
parte não ficaria melhor assim?», antes 
de lascar uma modificação definitiva. Sei 
que o equitext registra o texto original, 
mas acho que um pouquinho de cuidado 
é legal-MW. 

E8tamos ac.ost11mados a criar textos e 
ficarmos preocupados com a autoria do 
que escrevemos e com a avaliação. Te­
mos observado o quanto as pessoas fi­
cam preocupados ao inserir informações 
e opiniões e o nome do autor ser modifi­
cado. A escrita cooperativa faz com que 
façamos reflexões. Muitos conceitos já 
estabelecidos passam a ser mudados. 
Estamos acostumados a criarmos indi­
vidualmente nossos textos, podemos até 
pedir a opinião dos outros, mas o que 
escrevi é meu, sou eu a autora. No mo­
mento que o meu colega escreve no meu 
parágrafo, apesar de ficar registrado no 
histórico, é o seu nome que fica no pará­
grafo. Quer dizer, ele, tem permissão de 
incluir, modificar e até excluir o que eu 
escrevi. Aí é que está a cooperação, to­
dos podem contribuir. Devemos pensar 
que o grupo deve trabalhar de forma co­
operativa, e apesar da minha individua­
lidade, e que deve ser respeitada, deve­
mos pensar como grupo, portanto acei­
tar a opinião dos outros, trocar idéias e 
colaborar com o grupo. Afinal, a autoria 
do texto é de todos e não de um único 
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integrante! Acredito que é uma ótima 
ferramenta, pois permite que exercite­
mos a democracia. Todos têm oportuni­
dade de escrever, de alterar, de excluir, 
mas respeitando a opinião do grupo e os 
objetivos traçados - LBE. 

Analisando esses comentários, observa-se 
que está claro para todos a possibilidade de 
cooperação, mas o sentinlento de "meu" e "do 
outro", principahnente este último, é muito 
forte, a ponto de não permitir qualquer ação 
sem a concordância do "outro". 

Cooperação no pensamento 
via EquiText 

A cooperação no pensamento decorre de 
um acordo entre os participantes numa 
dinâmica que implica o emprego de instru-
1ne11Los comuns de pensamento, isto é, a 
realização de operações semelhantes 
efetuadas por diversos indivíduos. (Piaget, 
1973) As trocas de pensamentos independem 
de ação imediata. Essas trocas são feitas por 
meio dos grupamentos de operações for­
mais, ou seja, aqueles formados pelos 
grupamentos lógicos, infralógicos e de va­
lores. É por esse motivo que a cooperação 
no pensamento é mais complexa do que a 
cooperação na ação. 

A cooperação no pensamento requer 
que os participantes tenham um sistema 
mais abstrato de avaliações, de definições 
e de normas_ Portanto, o EquiText pode 
agir como um instrumento através do qual 
s~ja viabilizada a cooperação no pensamen­
to, mas de forma alguma a garante. 

Como explicitado anteriormente, a coo­
peração no pensamento requer que os par­
ticipantes atendam a três condições bási­
cas: uma escala comum de valores, a con-
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servação através das regras e a reciproci­
dade decorrente das atualizações dos valo­
res durante o processo de cooperação. É 
apenas neste contexto que Piaget conside­
ra que a cooperação no pensamento real­
mente ocorre. "l ... J o estado de equilíbrio, 
tal como é definido pelas três condições 
precedentes, está assim subordinado a 
uma situação social de cooperação autôno­
ma, fundamentada sobre a igualdade e are­
ciprocidade dos parceiros, e se liberando si­
multaneamente da anomia própria ao 
egocentrismo e da heteronomia própria à 
coação." (Piaget, 1973, p. 110) 

No te-se que os requisitos para que se efe­
tive a cooperação no pensamento vão muito 
além dos recursos disponibilizados pelo 
EquiText. Eles implicam muito mais; impli­
cam um comprometimento pessoal dos par­
ceiros. É por esse motivo que Piaget mesmo 
alerta que a cooperação é frágil e rara. 

Os parceiros, dotados das três condições 
necessárias à cooperação no pensamento, 
podem, sem quaisquer preocupações, alte­
rar parágrafos construídos pelos outros 
parceiros. Não há aqui medo de interferir 
ou apropriar-se da construção do outro; ao 
contrário, há, regulada pela escala comum 
de valores, a confiança de que se está cons­
truindo em conjunto, que o fruto do traba­
lho não é apenas uma soma das contribui­
ções individuais, mas o produto de uma 
elaboração realmente coletiva - uma cons­
trução conjunta que, além de oferecer 
como resultado final um texto, contribuiu 
para que os participantes refletissem sobre 
os temas ali discutidos. 

Destaca-se que, mais importante do que 
o resultado final concreto - o texto-, cada 
operação realizada em conjunto pode ter 
permitido que urna reflexão coerente, cien-
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tífica fosse feita. É nesse contexto que a 
aprendizagem digital torna-se possível, tal 
como as autoras a co11cebem: ela permite 
que desequilíbrios e equilíbrios ocorram, 
em tempo, lugar e espaço diferentes, mas 
passíveis de serem superados por uma 
equilibração realmente majorante. 

Considerando que essa equilibração 
majorante decorre das trocas de proposições 
efetuadas pelos parceiros, e apenas dos par­
ceiros, o EquiText pode, portanto, permitir 
que tal equilibração seja alcançada, agindo 
como instrumento mediador das trocas, pois 
sua característica é permitir que os parcei­
ros operem de forma assíncrona e distancia­
da geograficamente. O EquiText oportuniza, 
assim, runa "aprendizagem virtual", assina­
lando, mais mna vez, que, em nosso enten­
dimento, esta ferramenta possibilita uma 
análise e reflexão sobre a cooperação, servin­
do de instrumento de indagação sobre ateo­
ria e a prática. 

Comentários de alunos sobre o EquiText 
(III) - a cooperação no pensamento: 

Esta ferramenta mexe, sim, com a nos­
sa forma de pensar, de trabalhar, sem­
pre tão individualmente, pois o ser hu­
mano parece cada vez mais ter dificul­
dades em trabalhar em conjunto, ape­
sar de tantas tecnologias disponíveis que 
propiciam a interação - AM. 

Primeiramente, sem dúvida que estudar 
em um ambiente de aprendizagem me­
diado por computador já exige uma nova 
postura pessoal. Segundo, quando se 
estende isso a um recurso como o 
Equitext, no qual o objetivo principal é a 
escrita colaborativa, só mesmo havendo 
quebra de paradigmas internos em re­
lação a expor-se através da escrita pú­
blica para que o aprendizado ocorra. Por­
tanto, acredito que pode haver aprendi­
zado, sim, desde que o estudante liber-



te-se de suas crenças anteriores em re­
lação ao processo ensino-aprendizagem 
e disponha-se a compartilhar seus sa­
beres, além de estar receptivo para no­
vas descobertas ... - JD. 

Por un lado estamos de acuerdo en que 
si colaboramos y trabajamos en grupo 
las ideas de los otros pueden ser modifi­
cadas pero ... aparece una duda ética: 
tendremos la capacidad intelectual y 
moral para que nuestros juicios 
prevalezcan sobre los de nuestros cole­
gas. Por eso él titulo, debemos ser muy 
cuidadosos del respeto a la diversidad 
de opiniones y hacia el otro. Para ello es 
fundamental el diálogo, la consulta, la 
confrontación tranca y clara. Esto per­
mite que cuando un texto es escrito en 
conjunto tenga la esencia de los acuerdos 
logrados y marcadas las diferencias en­
contradas (como para enriquecer el diá­
logo) - NPJ. 

Nesses comentários, os alunos expres­
sam a necessidade de quebra de paradigmas, 
a necessidade de libertar-se da individualida­
de e de dispor-se a compartilhar, com res­
peito à diversidade. 

Considerações finais 

Estamos vivendo um novo tempo: o 
tempo das revoluções epistemológicas o da 
sociedade pós-industrial, o do meio técni­
co-científico informacional, o do trabalho 
intelectual interativo e comunicacional, o 
da sociedade da informação e do conheci­
mento, enfim, estamos vivendo o tempo 
digital em sua acepção ampla. 

Nossa experiência em cursos à distân­
cia demonstrou que a aprendizagem digi­
tal é uma realidade ainda não muito bem 
compreendida em seus fundamentos, mas 
já é uma realidade. Diante dessa realida-

H.euisla E.1paço PnfoJ!,úgiw J--

de, as colocações de Piaget a respeito da 
cooperação na ação e da cooperação no 
pensamento continuam, a nosso ver, váli­
das para esse contexto. 

Indivíduos que se propõem a obter co­
nhecimento podem fazê-lo quer pela leitu­
ra de um jornal, de um artigo científico 
quer, pela mensagem pichada em um muro 
qualquer, ou mesmo através dos meios di­
gitais. No entanto, as interações sociais que 
possibilitam aos indivíduos a descentração 
necessária para receber uma mensagem, 
analisá-la e reagir a ela mostram-se fontes 
e meios privilegiados da construção do co­
nhecimento. 

São, portanto, os valores desses indiví­
duos que influenciarão decisivamente nos 
reflexos dessas interações. Esses valores, 
mediados por símbolos e organizados por 
regras recíprocas e não coercitivas, são 
transmitidos e recebidos constantemente, 
independentemente do canal da interação. 
Fica clara, assim, a influência vital dos 
valores no processo de aprendizagem, pois 
serão eles que determinarão quão forte­
mente o tema discutido influenciará ou 
modificará o sujeito de maneira durável. 

Numa cooperação na ação - de construir 
um texto conjunto -, serão os valores dos 
indivíduos participantes que indicarão sua 
satisfação ou não, a qualidade do esforço 
empenhado naquela ação e quaisquer ou­
tras questões advindas daí. Essa cooperação 
na ação explicada por Piaget poderia ser 
traduzida pelo termo "colaboração", o qual 
possui uma carga de significado, bastante 
pertinente, diferente daquele advindo do 
termo "cooperação", aqui entendida como 
cooperação no pensamento. 

Colaborar na construção de um texto 
pode ser uma simples contribuição, um 
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ajuste ortográfico, a reorganização de al­
gum parágrafo, sem o comprometimento 
real de uma construção conjunta. É esse 
entendimento que parece permear ainda 
algumas falas dos alunos tais como de WM, 
"posso colaborar sem cooperar, ou seja, faço 
sem envolvimento" e "considero a coopera­
ção bem mais difícil, pois exige desprendi­
mento" (fala da mesma autora, em outro 
momento), ou de RF, "sim, cooperar tem 
que 'estar junto', colaborar pode se dar uma 
ajuda ... é diferente", e novamente RF "coo­
perar ~ trabalhar simultaneamente com o 
mesmo fim; colaborar = ajudar". 

Cooperar na construção de um texto 
realmente implica aprendizagem, porém, 
por estar fortemente baseada numa esca­
la comum de valores, exige mais dos par­
ticipantes. Esses devem estar realmente 
comprometidos com o objetivo, abertos a 
aceitar modificações nos parágrafos que 
propuseram e imbuídos de intenções no­
bres ao propor modificações nos parágra­
fos dos outros participantes. Talvez tenha 
sido essa visão que inspirou a aluna AF a 
alertar sobre a formação de um grupo real­
mente cooperativo se dá "a partir do mo­
mento que se constitua como um grupo de 
pessoas com alguma relação" - relação no 
sentido de conhecimento, de parceria, de 
ajuda mútua e compromisso coletivo. 

O desequilíbrio causado pela modifica­
ção de um parágrafo teria como efeito pro­
vocar no proponente original uma nova visão 
sobre aquela colocação. Esse desequilíbrio 
seria a mola propulsara da busca por um novo 
equiliôrio, porém num estágio superior ao an­
terior. Essa equilibração majorant.e indicaria 
uma aprendizagem efetiva. 

As três condições colocadas por Piaget 
para que a verdadeira cooperação no pen-
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sarnento se efetive (escala comum deva­
lores, conservação e reciprocidade) defini­
tivamente implicam a postura que o indi­
víduo adota. É nesse sentido que a aluna 
BPC afirmou que estava cooperando no 
EquiText, pois, para ela, ficou evidente que 
o texto, sendo do grupo, o parágrafo já não 
pertencia somente a ela: "[ .. .] o parágrafo 
já não é só meu, é do texto, do grupo." 

Por fim, reforçamos a opinião de que 
ferramentas tais como o EquiText, utiliza­
das neste trabalho, podem permitir que a 
colaboração e até mesmo a cooperação se 
efetivem. Em ambas as situações, a apren­
dizagem pode acontecer, porém importa, 
fundamentalmente, a postura adotada pelo 
participante. Como disse a aluna MIC, "[ ... ] 
tanto se colabora quanto se coopera no 
equitext", dependendo apenas de quem o faz. 
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NOTAS 
Equipe que idealizou a ferramenta EquiText: Clau­
dia Brandelero R:Ud, Cleuza Maria Maximino Car­
valhoAlonso, Louise Marguerite Jeanty de Seixas. 
Fabricio Raupp Tainusü.uias e Ademir da Rosa Mar­
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Algumas modalidades de 
trabalhos científicos 

Oswaldo Alonso Rays1 

O texto descreve, de forma resumida, algumas modalidades de trabalhos científicos nor­
malmente exigidos em cursos de graduação e de pós-graduação. Faz indicações concisas so­
bre a natureza e os objetivos de trabalhos de síntese, classificados como sinopse, resumo de 
um escrito, resumo de assunto e resenha. Apresenta, ao final, os pontos centrais que carac­
terizam um ensaio teórico. 
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O texto que segue tem um caráter mera­
mente didático. Pretende, apenas, fazer indi­
cações concisas sobre a natureza, os objetivos 
e as diretrizes metodológicas de algumas 
modalidades de trabalhos científicos exigidos 
em cursos de graduação e de pós-graduação. 
Trata-se, portanto, de considerações básicas 
para auxiliar iniciantes em trabalhos cientí­
ficos. 

Inicio o texto com wna breve caracte­
rização do que se entende hoje por trabalho 
científico. Os trabalhos científicos caracteri­
zam-se "L .. l pelo domínio do assunto, pela ca­
pacidade de sistematização, pe]a capacidade 
de pesquisa e de poder criador." (Salvador, 
1977, p. 31) Atualmente, no contexto da vida 
acadêmica, os trabalhos científicos são iden­
tificados, geralmente, com os resultados es­
critos de investigações sobre a realidade (pes­
quisas de campo), as realizadas em laborató­
rio (pesquisas experimentais) e sobre do­
cumentos escritos (pesquisas bibliográficas). 
A investigação científica, por sua vez, é enten­
dida como o "[. .. ] trabalho empreendido 
metodologicamente, quando surge um proble­
ma, para o qual se procura a solução adequa­
da." (Salomon, 1977, p. 137) 

Feitos os esclarecimentos acima, pas­
so a descrever algumas modalidades de tra­
balhos científicos aceitos nos meios acadêmi­
cos da atualidade. 

Trabalho de síntese 

Os trabalhos de síntese objetivam expor 
condensadam.ente os elementos essenciais 
de um assunto contido em uma ou mais 
publicações, sendo assim classificados: a) 
sinopse; b) resumo de um escrito; c) resu­
mo de assunto e, d) resenha Os dois primei­
ros se caracterizam por condensarem um 
único livro, artigo, etc.; o r~S:!..fillQ de assun-
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to, por condensar vários escritos sobre um 
assunto; a resenha, por sintetizar e comen­
tar o conteúdo de uma publicação. 

Os trabalhos de síntese passam por uma 
seqüência de etapas que facilitam o seu 
processo de construção, as quais são: a) Ler 
compreensivamente o texto como um todo; 

identificar as idéias centrais de uma uni­
dade de leitura: um parágrafo, um conjun­
to de parágrafos, um capítulo, uma seção, 

etc.; b) Selecionar todos os elementos es­
senciais para a compreensão da idéia cen­
tral de cada unidade de leitura; c) Ordenar­
conectar as idéias centrais das diferentes 

unidades de leitura, identificando as partes 
do texto, a fim de esquematizar a estrutu­
ra lógica do mesmo (muitos textos não 
apresentam claramente as partes que re­
presentam o todo); d) Redigir o texto 
condensando as idéias centrais e todos os 
elementos essenciais para sua compreen­
são; e) Dar ao texto condensado uma fei­
ção pessoal. 

A redação de um trabalho de síntese 
inicia-se pela descrição dos elementos bá­
sicos da referência bibliográfica que iden­
tificam a publicação: autor ou editor, títu­
lo, local de publicação, editora, ano de pu­
blicação e número de páginas. 

Sinopse 

A sinopse caracteriza-se por ser uma 
apresentação concisa redigida pelo autor de 
um livro, de uma tese, de uma dissertação, 
de um ensaio, de um artigo, etc. A sinopse 
é escrita para acompanhar o texto de um 
trabalho, normalmente redigida em um 
único parágrafo, na qual são ressaltados os 
objetivos, a metodologia e as conclusões da 
investigação. A sinopse de um texto con-



tém suas principais idéias. Em algumas si­
tuações, a sinopse de um livro, por exem­
plo, é escrita pelo editor do mesmo. Não 
cabe na sinopse a emissão de juízos de va­
lor sobre o conteúdo do texto. 

No caso de trabalhos publicados em re­
vistas especializadas ou sob as formas de dis­
sertação, tese ou ensaio, além da língua do 
texto de origem, a sinopse é redigida em um 
ou mais idiomas de difusão internacional. 

A extensão de uma sinopse geralmente 
não ultrapassa a quinhentas palavras. 

Resumo de um escrito 

A exemplo da sinopse, trata-se da apre­
sentação condensada de um texto e não 
comporta a emissão de julgamento deva­
lor ou juízo crítico. Se a sinopse de um tex­
to é escrita pelo seu autor e, em alguns 
casos, pelo editor da publicação, o resumo 
de um escrito geralmente é elaborado por 
outra pessoa que não o seu autor. É per­
mitido ao autor do resumo selecionar as 
partes da publicação que mais interessam 
aos seus objetivos, desde que fiéis às idéias 
do autor do texto. 

O resumo pode ser feito em diferentes 
níveis de profundidade: a) resumo analíti­

co, que contém de forma condensada a to­
talidade das idéias do autor do texto e que 
dispensa a leitura completa do texto origi­
nal; b) resumo descritivo, que descreve os 
propósitos, a natureza e a forma do texto 
em razão de seu conteúdo não ser passívei 
de uma condensação que dispense a leitu­
ra do texto original. 

O resumo de um escrito, como o pró­
prio nome diz, aborda apenas o conteúdo 
do texto selecionado para a condensação. 
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Resumo de assunto 

O resumo de assunto difere do resumo de 
um escrito por condensar urna determinada 
questão, problema ou tema de urna área es­

pecífica de conhecimento, contido em mais de 
uma publicação. O resumo de um escrito re­
fere-se ao trabalho condensado de uma única 
publicação, ao passo que o resumo de assnn­
to refere-se a um tema escrito por mais de 
um autor e divulgado em publicações distin­
tas. Objetiva, pois, condensar as contribuições 
mais relevantes produzidas por diferentes in­
vestigadores sobre um mesmo tema. 

O resumo de assunto comporta os três 
momentos clássicos de um escrito: intro­
dução, desenvolvimento e conclusão. A 
introdução antecipa de forma geral o obje­
tivo e o conteúdo da publicação; o desen­
volvimento sistematiza as principais con­
tribuições e posições dos diferentes auto­
res, destacando os aspectos de maior inte­
resse e importância sobre o assunto em 
questão; a conclusão sintetiza a sistemati­
zação do resumo do assunto, ressaltando as 
conseqüências dos estudos realizados pelos 
autores. (Salvador, 1977; Severino, 1978) 

No resumo de assunto, a exemplo do 
resumo de um escrito, não aparecem ele­
mentos de avaliação, uma vez que ambos 
são classificados na categoria "texto infor­
mativo-referencial". O resumo é sempre 
pessoal e deve ser inteligível por si mesmo: 
resulta num novo escrito que conserva os 
aspectos formais do texto original.2 

Diretrizes para a elaboração de 
resumos 

As diretrizes básicas mais comuns utili­
zadas na elaboração de resumos são as se­
guintes:' a) cancelamento: subtrair pai.auras 
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de orações que se referem a detalhes dispen­
sáveis, sem distorcer o sentido original da 
idéia-base; b) generalização: substituir pas­
sagens específicas e detalhadas do conteúdo 
do texto por expressões gerais que represen­
tem os elementos substituídos; c) seleção: 
excluir os detalhes óbvios do texto que não 
prejudicam o conteúdo-base; d) construção: 
reelaborar um conjunto de orações que tra­
tam da mesma idéia, substituindo-as por uma 
única oração. 

Em resumo, os trabalhos de síntese 
comportam: o cancelamento de palavras de 
orações, a substituição de passagens e de­
talhes, a exclusão de detalhes óbvios e a 
reelaboração de orações. As palavras-cha­
ve das diretrizes para a elaboração de re­
sumos são: cancelamento, generalização, 
seleção e construção. 

Resenhas 

A resenha, também denominada de 
recensão~ análise bibliográfica e análise re­
sumida, é uma modalidade de síntese mais 
complexa que as descritas anteriormente. 
As resenhas são classificadas como infor­
mativas ou críticas. 

A resenha informativa limita-se a uma 
exposição objetiva de todas as partes do 
conteúdo do texto, não se preocupando em 
persuadir o leitor. As mesmas diretrizes 
empregadas na elaboração dos resumos 
podem ser aplicadas a este tipo de resenha. 

A resenha crítica, além da exposição 
objetiva do conteúdo do texto, é acompanha­
da de comentários interpretativos que cul­
minam na avaliação crítica da publicação. 
Por essa razão, sua estrutura redacional não 
depende do sistema expositivo empregado 
na publicação de origem e obedece a um 
plano próprio de redação. 

A resenha crítica, ao contrário da resenha 
informativa, exige de seu autor um conheci­
mento acurado e competente do assunto a 
ser sintetizado, assim como capacidade de 
juízo crítico para que este não seja desprovi­
do de dignidade. Em termos metodológicos 
gerais, o pensamento reflexivo (do sincrético, 
pelo analítico, ao sintético, culminando no 
crítico-criativo) é o eixo orientador e condu­
tor de procedimentos pertinentes para a ela­
boração de uma resenha crítica. (Salvador, 
1977; Severino, 1978 ) 

Uma resenha não dispensa as normas 
de elaboração de um trabalho ou publica­
ção científica. 

Diretrizes metodológicas 

A utilização e o domínio de recursos 
metodológicos para a elaboração de traba­
lhos de síntese, além de oferecerem maior 
rigor de análise, facilitam a construção dos 
mesmos em termos de tempo e qualidade. 
Entre as diretrizes metodológicas mais 
completas utilizadas nos trabalhos de sín­
tese encontra-se a leitura analítica. No 
entanto, somente o domínio dos processos 
básicos empregados neste método de estu­
do não é suficiente para a construção de 
uma resenha de qualidade. Para tanto, faz­
se necessário, também, o donúnio da área 
de conhecimento a ser resenhada. 

Severino (1978, p. 51-53) apresenta um 
esquema de leitura analítica bastante su­
gestivo para a elaboração de resenhas, do 
qual transcrevemos os pontos considerados 
centrais: a) análise textual: visão de conjun­
to do texto selecionado; busca de esclareci­
mentos sobre o conteúdo do texto; 
esquematização do texto; b) análise 
temática: compreensão da delimitação do 
texto, identificando o tema-problema, a 
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idéia central e as idéias secundárias; c) aná­
lise interpretativa: interpretação do texto, do 
ponto de vista filosófico (posturas teóricas 
do autor) e do ponto de vista histórico; apre­
ciação crítica frente às posições assumidas 
pe1o autor em relação à tese que defende; 
a]cance e conseqüências das conclusões do 
estudo realizado pelo autor do texto; d) 
problematização: discussão de questões 
explícitas ou implícitas no texto; e) síntese 
pessoal: reelaboração pessoal da mensa­
gem/retomada da mensagem do texto com 
base na reflexão pessoal. 

No capítulo II do citado livro de Severino 
(1978), encontra-se uma exposição minucio­
sa sobre os processos básicos de leitura ana­
lítica que facilita o entendimento dos pontos 
centrais do esquema acima transcrito. 

Ensaio 

Um ensaio constitui-se como um estudo 
de natureza reflexiva e crítica em torno de um 
objeto de estudo bem delimitado. A caracte­
rística central do ensaio é o desenvolvimento 
de uma tese pessoal, coesa e coerente com os 
propósitos do estudo. Trata-se, pois, de uma 
exposição formal e concludente que objetiva 
sistematizar e contribuir com o desenvolvi­
mento de questões polêmicas para a 
elucidação de um detenninado tema de inves­
tigação. Um ensaio tem três partes distintas, 
coerentes e interligadas: introdução, desen­
volvimento e conclusão. Como parte comple­
mentar e indispensável, a bibliografia. 

a) Introdução 

A introdução de um ensaio contém ele­
mentos que esclarecem ao leitor, de forma 
resumida, os :Propósitos, a problemática 

abordada, os caminhos percorridos e a na­
tureza do conteúdo focalizados pelo estu­
do. A introdução apresenta, assjm, elemen­
tos que facilitam a melhor compreensão do 
conjunto e do alcance do ensaio. De modo 
geral, na parte introdutória do ensaio cons­
tam os seguintes tópicos, que variam con­
forme a abrangência pretendida: 1) anún­
cio do tema do ensaio, deixando claro para 
o leitor suas perspectivas e limites; 2) in­
forme sobre a natureza, a importância e as 
razões do estudo; 3) descrição dos propósi­
tos do e11saio, seguido de um pequeno co­
mentário sobre o problema central inves­
tigado; 4) exposição (breve) da metodologia 
de investigação empregada; 5) antecipação, 
em forma de síntese, dos pontos centrais 
desenvolvidos no corpo do ensaio. 

b) Desenvolvimento 

Esta parte do ensaio preocupa-se com a 
apresentação textual do tema investigado. 
O eixo condutor desta parte central deve­
rá estar intimamente relacionado aos pro­
pósitos e questões objeto de estudo. É um 
momento em que se comunica o resultado 
obtido durante o processo de investigação. 

Caracteriza-se, pois, pelo momento em 
que o tema do ensaio é desdobrado em suas 
partes constitutivas, encadeadas e ordena­
das, abrangendo toda a extensão dos pro­
pósitos e do problema central do estudo, 
trabalhados em sua profundidade. 

O estilo textual empregado pelo autor é 
que determina a forma desta parte do ensaio. 
Este momento do ensaio pode ser apresen­
tado com ou sem subdivisões. As subdivisões 
de UIIl ensaio estão diretamente relaciona­
das ao seu conteúdo e à sua extensão. 
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e) Conclusão 

Todo trabalho escrito deve conter, ob­
viamente, uma conclusão. O item acima -
desenvolvimento - contém os elementos 
essenciais para que a conclusão do ensaio 
seja feita com base na questão pesquisada. 
Na conclusão, deve-se observar o seguin­
te: a) retrospectiva geral dos resultados da 
investigação; b) configuração da resposta 
ao problema-objetivo da pesquisa; c) sínte­
se, do ponto de vista do autor, sobre os 
resultados alcançados pelo estudo; d) 
prospecção do alcance e conseqüências do 
resultado do estudo para o problema-obje­
tivo do ensaio; podem-se, também, inserir 
sugestões, em forma de pistas, para a so­
lução dos problemas detectados. 

O texto da conclusão deve conter todos 
os esclarecimentos necessários para a com­
preensão integral do ensaio. É interessan­
te, também, deixar claro na conclusão que 
todo produto de uma pesquisa deve ser 
entendido de forma provisória. 

Bibliografia 

Na bibliografia devem ser listadas ape­
nas as obras consultadas para a elaboração 
do ensaio. 

Opções: 

1. bibliografia citada: listar neste item as 
obras citadas no corpo do ensaio; 
2. referências bibliográficas: esta é outra 
denominação bastante utilizada para 
bibliografia citada; 
3. bibliografia consultada e não citada: 
listar neste item, quando for o caso, as 
obras consultadas e não citadas no corpo 
do ensaio. 

*** 
Além das modalidades de trabalhos cien­

tíficos mencionados, identificados mais 
como trabalhos teóricos4 que empregam a 
reflexão pessoal e a análise de documenta­
ção escrita, existem outras que deixamos 
de destacar em virtude dos objetivos deste 
texto de referência. Nessas outras modali­
dades de trabalhos científicos encontramos 
a dissertação e a tese. 

Para um maior aprofundamento e en­
tendimento das modalidades de trabalhos 
científicos resumidos neste texto, torna-se 
relevante a leitura dos autores citados. 
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*** 

ANEXO 

Exemplo de um resumo simples5 

Um trecho. 
"Mário e Luíza foram ontem à noite jan­

tar no restaurante da esquina. Sentaram-se 
à mesa logo à entrada. Mário comeu pizza 
com cogumelos, run calzonc recheado e uma 



fatia de torta de nozes; Luíza comeu creme 
de espinafre, beringelas ao forno e salada de 
agrião. Depois, saindo do restaurante, andan­
do depressa contra o vento fho da noite, atra­
vessaram a rua e voltaram para casa. Pro­
curaram a chave de casa, abriram a porta do 
prédio, verificaram se havia correspondên­
cia para eles e chamaram o elevador; final­
mente, se sentaram no sofá de saca, justa­
mente a tempo de curtir num lugar quenti­
nho um filme de Cary Grant que eles acha­
ram muito bom. (117 palavras)" 

Exemplo de resumo simples: 
"Ontem à noite, apesar do frio, Mário e 

Luíza foram comer fora. Mário fez uma 
refeição à base de farináceos; Luíza, de 
vegetais. Depois voltaram a pé para casa a 
tempo de ver o filme de Cary Grant (38 
palavras)". 

Analisando o exemplo de resumo e 
empregando as diretrizes básicas para a 
elaboração de resumos apresentadas no 
texto "Algumas modalidades de trabalhos 
científicos", podemos identificar as seguin­
tes categorias: 

- cancelamento: essa categoria foi utili­
zada para cancelar "sentaram-se à 
mesa logo à entrada". Esse detalhe não 
altera o sentido do texto 

-generalizaçiio: elementos específicos do 
texto foram substituídos por expres­
sões mais gerais. No exemplo de resu­
mo, pizza calzone e torta foram subs­
tituídos por farináceos; espinafre, 
beringela e agrião, foram substituídos, 
generalizados, por vegetais; 

- seleção: o detalhe óbvio do texto apre­
sentado, "saindo do restaurante", foi 
excluído em razão de sua obviedade: é 
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preciso antes sair do restaurante para 
voltar para casa; 

- construção: construção de nova ora­
ção. No resumo, "voltaram a pé para 
casa" substitui as orações: "andando 
depressa; atravessaram a rua e volta­
ram para casa". 

É interessante observar na análise que, 
com o cancelamento e a generalização, 
parles da informação não são recuperadas 
no resumo; ao passo que o entendimento 
do conteúdo do texto, quando se empregam 
as categorias de seleção (exclusão de deta­
lhes óbvios) e de construção (de um conjun­
to de orações que tratam da mesma idéia), 
as informações abandonadas são parcial­
mente recuperáveis através do conheci­
mento que já possuímos. 

NOTAS 

z Veja em a.nexo exemplo de resumo sin1ples. 
3 Para mais detalhes vide: Scrafini. M.T. Como escre­

ver textos. Rio de Janeiro: Globo, 1987. 
4 Ê importante registrar aqui duas acepções - que se 

co1nplementam - sobre o entendimento que se tem 
hoje de teoria: a) 'Teoria não significa, como vul­
garmente se pensa, apenas especulação. Teoria é 
a própria razão de ser da ciência pois pela teoria é 
que a ciência descobre os fatos. relaciona-os. or­
dena-os, conceptualiza-os, classifica-os. explica­
os, e os prevê". (Salomon, 1977, p. 135) e, b) "Na 
linguagem diâria, teoria é freqüentemente identifi­
cada com especulação; o que é ' teórtco ·é irrea­
lista, visionârio~. "I ... ] Deve-se notar uma outra ca­
racteristica das teorias na ciência contemporânea: 
seu caráter provisório, Antigamente, unia teoria 
era considerada como explicação final Hoje, uma 
teoria é sempre aceita como tentativa, por maior 
que seja o acúmulo de resultados consistentes 
com ela. Considera-se a teoria como a forma mais 
provável ou mais eficiente de explicar tais resulta­
dos, diante do conhecimento atual, mas que está 
sempre aberta à revisão. Não é uma fom1111ação 
estática ou fmal." ( Selltiz et al. 1975, p. 539-540) 

5 Exemplo extraído de: Serafini, Maria Teresa. Como es­
crever textos. RiodeJaneiro: Globo, 1987, p. 188-189. 
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Entrevista com o professor 
Elli Benincá 

Nedison - O meu projeto de tese no cur­
so de doutorado é um projeto aberto. 
As próprias entrevistas poderão no8 
dar algumas pistas, com ênfase nesse 
ou naquele aspecto, nas análises das 
práticas educativas desenvolvidas nes­
tas últimas duas décadas da educação 
brasileira, os princípios que estão 
norteando as práticas educativas den­
tro de toda essa situação de dificulda­
des. Dentro deste contexto conturba­
do existem alguns esteios que perma­
neceram e permanecem no sentido de 
que a prática educativa é um eF:paço 
importante e viável para o trabalho 
educativo do professore e do aluno. 

Elli - Você leu o meu texto "proposta 
pedagógica"? Este texto saiu na revis­
ta da AEC do Brasil. 

Nédison Faria 1 

Nedison - Dentro destes aspectos é que 
pretendo ouvir e dialogar com alguns 
educadores, entre os quais, com você. 
Há uma problemática. Nestes últimos 
20, 30 anos o contexto intelectual eu­
ropeu nos influenciou e influencia e 
tem mobilizado os professores em 
encontros e debates em nível nacional, 
estadual, local e mesmo internacional. 
São momentos de intensa reflexão e 
envolvimentos. 

Elli - Tentando localizar o meu pensa­
mento sobre isso, lembro de um tex­
to do Moacir Gadotti no livro "Educa­
ção e Poder", editado em 197 4. Um dos 
capítulos, acho que o segundo, fala 
sobre o problema do educador, os de­
safios do educador. Nele Gadotti vai 
analisar e dizer que está exigindo wna 

1 Doutor em Educação pela UFRGS e professor da Faculdade de Educação- UPF. 

( Espaço Pedagóg. Passo .Fundo v.8 n. 1 p. 97-104 jul. 2001) 



autorização da comunidade para poder 
contestar, temos que contestar, e as­
sim por diante. É o primeiro artigo, 
manifestação, que eu li de contestação 
contra tudo o que havia oficialmente. 
Imagina, o documento é de 197 4, no 
final do governo Médice e início do 
governo Geisel. Eu recordo, você deve 
se recordar também que quando esse 
texto chegou aqui, o Gadolti foi 
endeusado imediatamente, porque ele 
foi capaz de contestar. Lendo o artigo 
agora, vinte anos depois, você vai ver 
e perceber o quê? Numa passagem do 
texto, depois que ele contesta tudo, se 
observa e se descobre algumas 
nuances do autor. O problema que 
estava em voga naquele momento não 
era a relação protessor-alnno, que o 
Paulo Freire discutia. O problema era 
Educação e Sociedade. Tinha que dis­
cutir a sociedade. Nesse caso, você 
pode fazer uma ralação com a teoria 
do reprodutivismo. Ele está jogando 
pesado e diz que o educador é um po­
lítico por essência, e tem que enfren­
tar a sociedade. Ora, esse é o proces­
so dos primeiros momentos do 
reprodutivismo. A conseqüência da 
análise do reprodutivismo foi de que 
não adiantava reproduzir a sociedade, 
que não dava nada. Então o que o 
Gadotti fez? Ele, acho, não é um caso 
isolado, teria que se verificar isso na 
literatura brasileira. Ele escamoteia e 
oculta a relação professor-aluno. Ele 
joga de lado essa relação, entendeu! E 
se você analisar a década de 1970, você 
vai ver que todo o jogo pesado cai em 
cima da estrutura e o professor lutan­
do com a estrutura; é o período da re­
produção. 

Nedison - Neste contexto, em pratica­
mente de toda a década de 1970, sur­
ge um aniquilamento do papel do pro­
fessor. 

Elli - Daí surgem os sindicatos, não para 
lutar a favor da relação professor-alu­
no, mas atuando na relação educador­
sociedade. A relação professor-aluno 
fica totalmente escamoteada. Eu acho 
que grande parte do problema do 
reprodutivismo desembocou num 
basismo com todas as conseqüências 
desse processo. Acho que ali você en­
contraria um elemento fundamental 
para localizar o processo do desânimo, 
do desalento, do desencanto pela prá­
tica educativa. 

Nedison - Estou curioso pela hipótese 
que você levanta dentro desse quadro? 

Elli - Minha hipótese parte do fato de 
Gadotti ter deslocado a relação profes­
sor-aluno, ter deslocado o eixo de dis­
cussão, de reflexão e de compromisso 
e de ter jogado o educador contra a 
sociedade, fato que fez com que o edu­
cador se visse pressionado por uma 
sociedade mais forte do que ele. Eles 
(professores) se organizaram em sin­
dicatos porque achavam que os sindi­
catos, inclusive o CPERS, o sindicato 
de professores mais forte da América 
Latina, iam enfrentar a sociedade. Daí 
eles se deram conta que de fato a so­
ciedade era potente e aí eles foram 
deixando aquilo que era específico 
deles corno professores e foram se 
desqualificando. Aquilo que é próprio 
do professor, eles acabaram cedendo 
espaços. Porque veja o seguinte: eu 
acho que você será bom político se você 
tiver qualidade profissional. Ora, onde 
está a qualidade profissional? Não é a 
relação professor-aluno? Então a mi-
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nha hipótese nasce dessa situação. 
Concordo com o f6nômeno. O fenôme­
no existente é este. 

Nedison - Você acha que a temática que 
nós estamos investigando, partindo do 
principio de acreditar na pessoa, é sig­
nificativa dentro desse contexto? 

Elli - Eu acho que sim. Pela síntese que 
você me mostrou, um texto que apre­
senta a problemática de forma aber­
ta, é a melhor forma de você trabalhar, 
tentando ouvir o testemunho de edu­
cadores que atuaram nestas últimas 
décadas, o que aconteceu neste proces­
so. 

Nedison - A hipótese que vai oric1~tar a 
minha investigação está fundada na 
questão da apatia, do desânimo, da de­
sagregação dos docentes em sua prá­
tica educativa. Bombardeado, de um 
lado, pelo descaso com que o profissio­
nal da educação tem sido colocado 
pelos executivos públicos e privados, 
sendo explorados nos seus trabalhos 
e, por outro lado, bombardeados pelos 
discursos sobre o papel do educador 
junto à criança, junto à escola,jun.to 
aos grupos sociais que priorizam, 
numa sociedade capitalista, os valores 
econômicos. Estou prevendo entrevis­
tar de cinco a seis educadores que têm 
uma participação ativa no conjunto 
todo do processo educativo desenca­
deado nestas últimas décadas, entre 
eles, o próprio Gadotti, que também 
teve papel intelectual importante nos 
debates, em encontros de educadores, 
neste período. Na proposta, penso in­
cluir o depoimento do professor Má­
rio Osório e o seu. Penso entrevistar 
o professor Paulo Freire e a Professo­
ra Nilda .Teves Ferreira, da UFRJ, 
que tenta recompor a relação profes-
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sor-aluno e defende que a prática 
educativa é um ato de paixão, de amor. 

Elli - Esta relação de paixão na prática 
educativa e tudo o mais, faz me lem­
brar do texto que ajudei a elaborar, 
junto ao nosso grupo de educadores 
aqui em Passo Fundo, que trabalha 
comigo, cm que dei oricntaçâo e con­
cepção. Se você quiser um dia fazer 
uma entrevista com o grupo, marque 
com antecedência com todo o grupo, 
podendo ouvir de professores munici­
pais, que estão trabalhando em esco­
las da periferia urbana e que tentam 
trabalhar a questão da práxis 
educativa, para que você possa sentir 
concretamente este processo. A minha 
experiência pedagógica, ultimamente, 
se pauta muito nesta passagem den­
tro deste grupo de professores. Estou 
acompanhando há três anos esta pes­
quisa, esta investigação-ação. O gru­
po vai para o trabalho, observa, inclu­
indo-se eles mesmos como agentes e 
suas reações com as crianças. O gran­
de corúlito que se constata é que ''não 
conseguem saber mais corno traba­
lhar com a criança". O primeiro ele­
mento que aparece agora é a dificul­
dade de você fazer com que o profes­
sor consiga se modificar para ele po­
der entender o mundo da criança. O 
que nós queremos é ver se recupera­
mos a escola de periferia. Mas a esco­
la de periferia não será recuperada 
nos moldes da escola tradicional. To­
mamos a raiz paradigmática do traba­
lho. Uma sociedade economicamente 
forte, tem dinheiro para reproduzir 
sua vida, sua fann1ia e ainda tem um 
excedente, com condições de acumu­
lação. Esta sociedade tem exigências 
de urna escola própria para que lhe dê 



condições de que o aluno não só bus­
que informações, mas que construa 
instrumentos para poder reproduzir o 
trabalho e avançar neste processo de 
grupo dominante. Mas você vai encon­
trar outra camada de trabalhadores, 
acho que nós professores estamos 
nessa, em que eles também têm urna 
qualificação profissional. Embora a 
escola deles possa não ser aquela da 
classe dominante, eles querem uma 
escola onde o filho também busque ins­
trumentos para poder se qualificar, ou 
ao menos, reproduzir a si mesmo e a 
sua famflia, mesmo que não acrunule 
muito, mas ele precisa da profissão. E 
tem um terceiro grupo de trabalhado­
res, no trabalho produtivo, que com o 
trabalho já não conseguem mais re­
produzir sua vida, nem sua farm1ia. 
Para estes a escola oficial passa ser 
um problema, porque ela não lhes dá 
os instrumentos. Há ainda um quar­
to grupo que são os excluídos. Nós 
estamos com crianças de periferia do 
terceiro e quarto grupos. O que uma 
criança de escola de periferia vai bus­
car na escola? A escola não ensina a 
roubar. A escola não ensina a pedir 
esmola. A sobrevivência dessas crian­
ças vai depender destes instrumentos 
aprendidos na rua pela necessidade de 
sobrevivência. Há, pois, uma 
desvinculação da escola com a sua 
realidade concreta, que é a sobrevi­
vência.Pergunta-se ao professor: você 
vai ensinar a roubar? E ele responde: 
eticamente não posso. Mas essa ética 
é de quem? É da sociedade vigente, 
não é do mundo dessas crianças. Qual 
é o valor primeiro: a sobrevivência ou 
roubo? Daí o professor que se situa na 
sociedade vigente fica realmente per-
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plexo. Porque ele sabe que essas 
crianças, junto ao seu grupo, precisa 
sobreviver. Ele não vai poder contes­
tar o roubo, porque eles precisam so­
breviver. Nota-se pois, que o conflito 
se joga para o lado do professor. Esta 
é a experiência que estamos acompa­
nhado. 

Nedison - E como é que vocês colocam 
nas discussões,junto aos professores, 
o contexto intelectual destas últimas 
décadas, que contestam um otimismo 
pedagógico? Há um confronto das teo­
rias reprodutivas frente à ingenuida­
de do papel do professor até então? 
Com isso constata-se um desânimo 
generalizado, uma perplexidade e apa­
tia do professor no seu agir pedagógi­
co? Há um sentir- se impotente fren­
te ao contexto tomando consciência de 
que seu papel tem sido apenas o de re­
produzir esta sociedade de classes? E 
daí como é que vocês, no grupo de 
pesquisa, se colocam? 

Elli - acho que há duas raízes teóricas em 
jogo na década de setente e que não 
podem ser esquecidas. Aliás, já na 
década de 1960 elas se confrontam. 
Uma é a raiz pedagógica libertadora 
de Paulo Freire e a outra raiz é a do 
positivismo mercantista que passa 
pela pedagogia skinerianna, principal­
mente pelos modelos da tecnologia 
educacional. Bem, aqui em Passo 
Fundo na Faculdade de Educação da 
UPF onde fui diretor, o nosso grupo 
trabalhava com Paulo Freire, mas 
havia outro grupo que trabalhava com 
Skinner. A Faculdade de Educação 
sempre conseguiu conviver com as 
duas linhas metodológico-pedagógicas. 
Mas a prática didática mais forte era 
de quem? Parece-me que esteve sem-
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pre mais forte para o lado skinneriano 
do que do lado do grupo libertador. O 
grupo libertador manteve o discurso 
em todo o tempo e esse discurso, de 
certa forma, foi uma contestação para 
que o outro grupo não avançasse mais. 
Agora, por trás desses dois grupos 
acho que prevaleceu um terceiro gru­
po que nunca foi discutido e que ficou 
tranqüilo no pensamento pedagógico 
em Passo Fundo e na região que é o 
grupo tradicional. O que é o grupo tra­
dicional? Você pega a escolástica e a 
idéia do intelecto agente e o intelecto 
passivo do conhecimento. Você vê a 
relação teologia e filosofia sendo que 
a filosofia é serva da teologia. O que 
faz o intelecto agente? É ele que age, 
que conhece e deposita o conhecimen­
to e o deposita no intelecto passivo. 
Quem é o revelador? Se você parte da 
teologia é Jesus Cristo, mas se você 
pergunta quem é que detém a revela­
ção na instituição eclesial? É o magis­
tério. Ora, este magistério é muito di-
1 uído. Na verdade esse magistério 
passa pelos teólogos, pelos filósofos. 
V amos resumir tudo isso numa pala­
vra: mestre. Então, o mestre é o 
revelador do conhecimento para o 
povo. Em sala de aula, qual o papel do 
professor? É o intelecto agente que é 
mestre e que tem o conhecimento de­
positado na instituição que repassa 
para o aluno que por sua vez é igno­
rante. Então, a crítica que Paulo 
Freire faz à pedagogia tradicional 
mostra que ela não foi exaurida. Ela 
se encolheu e o próprio discurso de 
Paulo Freire acabou facilitando para 
que a pedagogia tradicional entrasse 
assim numa atividade, podíamos di­
zer, de suba1ternidade, de ocultação, 
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mas ela se preservou de maneira 
muito forte. 

Ned.ison - E se mantém presente ainda? 
Elli - Sim. Eston fazendo um trabalho 

tentando verificar o seguinte: a minha 
hipótese é de que a escolástica está 
presente no senso comum pedagógi­
co. A escolástica se tornou senso co­
mum pedagógico. Eu já tenho várias 
observações. A professora Maria 
Crusius está observando como a 
escolástica foi transferida para o sen­
so comum pedagógico, através da 
moral, da religião, do professor, da 
escola. Daí você vai verificar concre­
tamente que os nossos professores 
não absorveram o discurso tecnicista­
positivista na didática deles. No fun­
do prevalece a teoria escolástica tra­
dicional, ou seja, a filosofia tradicional 
prevalece ainda na cabeça do profes­
sor no trato com o aluno. E se você 
olhar as instituições, principalmente 
a Universidade, ela se mantém den­
tro da tradição. Portanto, ela não evo­
luiu. 

Nedison - Professor Elli, você acha que 
os vários discursos: reprodutivista, 
skinneriano e libertador provocaram 
e deixaram a pedagogia tradicional na 
retranca perturbando todo o contexto 
pedagógico? 

Elli - Perturbou sim, perturbou. Mas a 
pedagogia tradicional se ocultou e ela 
vai ... Se você hoje vai ao colégio Con­
ceição e faz uma avaliação oficialmen­
te, fala-se no discurso libertador, mas 
a prática é toda da pedagogia tradicio­
nal, em toda a sua extensão. E assim 
os outros Colégios Particulares, e os 
Colégios públicos estão na mesma. 
Agora, o que você precisa avaliar é 
outro aspecto: o discurso da pedagogia 
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libertadora foi caindo no problema 
político e quando caiu neste campo 
político se defrontou com o problema 
reprodutivista. E esta tendência 
reprodutivista mostrou que teorica­
mente nós quebramos a sociedade, ou 
nós nos adequamos a ela. 

Nedison - Inclusive tem um aspecto aí, 
Elli, que me chama a atenção. A ban­
deira da organização sindical dos tra­
balhadores no ensino - tendo o ele­
mento positivo o próprio processo 
organizativo da categoria -, ao invés de 
se preocupar com o enfoque da quali­
dade na relação pedagógica deslocou 
o eixo para a questão salarial, basica­
mente. 

Elli - Você nota que passa a ser um con­
flito político e a questão que se trata 
da capacitação pessoal do educador, da 
qualificação profissional, de onde se 
exaure a autoridade do professor, foi 
deixada à margem. Isto você vai en­
contrar no texto de Gadotti muito bem 
explícito quando ele diz: não é priori­
dade discutir a relação professor-alu­
no e sim a relação professor-socieda­
de. Como mestre brasileiro no perío­
do da década de 1970, ele se tomou um 
pouco ídolo, com a proposta do con­
fronto com a sociedade que levou a 
este processo basista. Você dizia inclu­
sive a questão da Igreja libertadora. A 
Igreja caiu no mesmo esquema. O dis­
curso teórico libertador da Igreja pas­
sou a se defrontar com urna socieda­
de que era imovível, que não tinha 
como avançar. Então começaram a 
dizer: o saber está no povo. O povo 
sabe. E de certa maneira, não adian­
ta você formar agentes, não adianta 
você formar professores. Por que for­
mar um agente, um professor se o 
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povo já sabe? Logicamente quem é 
que ficou desprestigiado? O professor. 
Porque o professor sabendo ou não sa­
bendo, acabava sendo igual aquele que 
nada sabia. Há um conflito muito fron­
tal entre a pedagogia tradicional - que 
colocava todo o saber no mestre - e a 
pedagogia agora basista - que joga o 
poder no povo, o povo sabe. Em con­
seqüência o que aconteceu? Em sala 
de aula ficou o poder do mestre, mas 
fora da sala de aula, ele acabou sendo 
desprestigiado pela sociedade. 

Nedison - Claro que este ambiente criou 
um desânimo. Criou este desalento. 
Neste contexto eu construo o meu 
problema E a minha tese é de que eu 
acredito que deva aflorar alguns 
princípios, que estariam norteando a 
trajetória de alguns educadores como 
você, como Mário Osório, como 
Gadotti, como Freire, etc. 

Elli - eu tenho uma outra fonte sobre 
este desânimo Você leu os documen­
tos de Santa Fé I e II, do governo 
Reagan e Busch? O Santa Fé II deixa 
claro que quatro coisas deviam ser 
combatidas no Brasil que tinham ins­
piração gramsciana, principalmente o 
intelectual orgânico - que são os ar­
tistas, os professores llliversitários, 
as escolas e a teologia da Libertação. 
Ora, eu acho que o maior mestre foi o 
Collor. Ele conseguiu esvaziar os par­
tidos, os sindicatos. Todas as organi­
zações ele conseguiu um procedimen­
to de esvaziamento. Claro que eu acho 
havia um ambiente favorável para ele 
esvaziar porque estava toda esta pe­
dagogia reprodutivista. Você não pode 
deixar de lado estes documentos. 

Nedison - Falando em documentos Elli, 
eu vou precisar de toda a sua produ-



ção de documentos escritos, para 
numa segunda entrevistajá destacar 
alguns tópicos. 

Elli - Eu tenho textos mais antigos e os 
mais recentes sobre religiosidade, o 
confronto das culturas e agora estou 
trabalhando sobre ciência pedagógica 
fundamentada sobre um tripé: contex­
to-professor-aluno, numa mútua rela­
ção, numa interrelação onde eu re­
cupero o processo do diálogo. A esco­
la nova atua sobre o aluno como su­
jeito da aprendizagem, a partir de seus 
interesses. Se você toma a escola tra­
dicional, o sujeito é o professor. Se 
você toma o basismo, o sujeito é o am­
biente, a sociedade. Então me parece 
importante uma relação que dialogue 
entre os três elementos. E acho que 
tem muita coisa a recuperar de Paulo 
Freire, mesmo que não tenha evoluí­
do 110 processo de reflexão na escola 
formal, como a questão do diálogo. 
Paulo Freire deixa bem claro o contex­
to. Deriva dai a relação do diálogo 
sujeito-sujeito. Então a minha propos­
ta é de que há um sujeito pedagógico. 
E este sujeito pedagógico é professor­
aluno-contexto. 

Nedison - Formando uma intergênese 
geradora de um processo de confron­
tos, de conflitos que se operam. 

Elli - Estou tentando recuperar a questão 
da fé, da credibilidade que deve haver 
entre o grupo. Você sabe, Nedison, que 
um processo de diálogo sem fé não é 
possível. A questão da esperança num 
processo de utopia. E o terceiro ele­
mento é o poder. O poder não pode ser 
exercido autoritariamente, mas ele 
tem que ser serviço. 

Nedison - Sobre os textos, como é que 
eu poderia consegui-los? 

Elli - Eu poderia ir coletando os textos 
que estão encadeados na minha disser­
tação que por sua vez está voltada 
para aquele texto anterior sobre a 
"prática pedagógica da sala de aula", 
e que tem algumas raízes no livro ''In­
trodução à Filosofia". Eu me modifi­
cando conforme as pressões e as cor­
rentes surgindo do tempo. 

Nedison - Esta é a perspectiva. A idéia é 
de nós crescermos, aflorarmos algun_~ 
aspectos sigrrificativos. Você tocou em as­
pectos do pensamento de Paulo Freire, 
Gadotti eu vou tentar entrevistá-los. 

Elli - Seria muito interessante você ou­
vir um pouco Paulo Freire e pergun­
tar-lhe como é que ele viveu os pri­
meiros momentos, quando enfrentou 
a relação do pedagogo com o aluno 
dele, ou seja, o trabalhador no contex­
to. E como é que ele transpõe isto para 
o ensino formal. Vê se ele conseguiu, 
se ele avançou. Para mim os princí­
pios são os mesmos. O que eu não vi 
nele foi a adequação para o ensino for­
mal. Agora, esta nossa pesquisa com 
os professores municipais é uma ten­
tativa exatamente de como adequar 
uma escola de periferia. Saiu um 
livreto sobre isto, você pode pegá-lo. 

Nedison - Eu vejo isto aí. 
Elli -A prática pedagógica que nós desen­

volvemos para publicar este livreto foi 
muito interessante em seu processo. 
Cada escola produziu um texto. Eles 
discutiram o texto em plenários, vá­
rias vezes. Um texto da coordenação 
e mn texto do nosso consultor. 

Nedison -Alguns aspectos que você gos­
taria de retomar ou salientar? 

Elli - olha, eu acho que estas questões que 
você diz de que a trajetória do educa­
dor preserva. Eu penso que nos mo-



mentas todos de crise, você vai ver, no 
fundo o pessoal retoma a grande ques­
tão: a relação professor-aluno, ou seja~ 
esta relação precisa ser recuperada. 

Nedison - Esta é a esperança que eu co­
loco decisiva. E quando você, Elli, fala 
que tem que ter um projeto pela fren­
te. Se não tem uma utopia pela fren­
te, você não consegue enfrentar os 
obtáculos. 

Elli - no texto não está muito claro isto. 
Pretendo clarear melhor esta questão 
do que é construir um prQjeto. Mas eu 
trabalhei com a Juventude Operária 
Católica na semana passada e conse­
guimos clarear alguns pontos que eles 
me ajudaram. Por exemplo assim, se 
você pega a questão da utopia hqje do 
ponto de vista, meramente político, o 
que aparece? Uma utopia despe rançada. 
Se você pega hoje um dado religioso, vê­
se a teologia religiosamente sem pers­
pectivas. Eu acho que até foi bom o rom­
pimento dessas utopias. Elas eram 
muito imediatas. Para mostrar o se­
guinte: a sociedade constrói perma­
nentemente seu processo. E a grande 
utopia é este processo de construção 
que vai se projetando e que vai ter que 
ser jogado para frente. Claro que este 
projetar leva a se apegar ao projeto 
proposto, como foi feito com a Teolo­
gia da Libertação e como foi com o pró­
prio marxismo. Fundamentalmente o 
processo é rompedor das utopias para 
poder reconstruí-las. 
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Nedison - Processo rompedor do 
dogmatismo, de quaisquer posições 
absolutizadoras, 

Elli - Toda vez que a utopia se estaciona 
no tempo o processo se encarrega de 
desmontá-la. 

Nedison - Seria wna construção e uma 
reconstnição, porque vai incorporando 
aspectos sigrrificativos, dialeticamente. 

Elli - Eu avaliei todos os aspectos 
dialéticos, todas as tendências 
dialéticas junto com o meu grupo. Por 
exemplo, a dialética platônica, 
tomista, hegeliana e principalmente a 
dialética hegeliana, mas elas não dão 
conta deste problema. Somente reto­
mando o materialismo dialético-histó­
rico original, da ideologia alemã, pela 
via de Gramsci, é que você vai perce­
ber, também com Lukács, que a dia­
lética é ainda a dinâmica mais fecun­
da no próprio processo. Eu não tenho 
como escapar daí. Eu realmente con­
fesso que não consigo encontrar outro 
caminho teórico que me ilumine a 
não ser este. Só para trazer um exem­
plo tirado do o Evangelho, para apro­
ximar duas tendências. Lá se encon­
tra os elementos básicos, quando diz 
assim: se você quiser seguir tem que 
tomar sua cruz. Não lhe dá nenhum 
espaço a você se acomodar em lugar 
nenhum. A dialética também não lhe 
dá. Mesmo por teorias opostas, mas 
me parece que as duas tem o mesmo 
procedimento. 



RESENHAS 





Documentos de identidade 
uma introdução à teoria do currículo1 

Tomaz Tadeu da Silva, professor do Pro­
grama de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
vem se dedicando ao estudo das teorias so­
bre curricuJo e posicionando-se em defesa de 
uma teoria curricular alinhada às teorias pós­
críticas. Prova disso são suas publicações 
individuais ou em parceria com teóricos 
como Michel Apple, Pablo Gentili, Antonio 
Flávio Moreira. Assim, em Documentos de 
Identidade: uma introduçiio às teorw do cur­
rículo, o autor propõe-se a "traçar um mapa 
dos estudos sobre currículo, desde a sua gê­
nese, até às atuais teorias pós-críticas". 

Com uma linguagem clara, objetiva e 
didática, a obra é construída sob a forma 
de textos interdependentes, numa seqüên­
cia lógica e cronológica dos acontecimen­
tos e posicionamentos de diferentes teóri-

Maria Lêda Lóss dos Santos2 

cos, fazendo um gancho com as teorias tra­
dicionais, passando pelas teorias críticas e 
chegando às teorias pós-críticas. Nessa 
seqüência, é presente um fio condutor que 
considera o currículo como uma "questão 
de saber, poder e identidade", permitindo 
um encadeamento natural entre os textos. 
Ao final de cada texto são referidas as lei­
turas que o subsidiaram, constituindo 
referencial significativo ao leitor. 

Inicialmente, o autor faz uma reflexão 
sobre o que é teoria, elemento necessário 
para se discutir uma teoria de currículo. 
Estabelece uma relação entre discurso 
(enunciado), teoria e realidade e afirma que 
as diversas teorias de currículo têm ames­
ma preocupação central: que conhecimen­
to? Que saber? Todas procuram selecionar, 
agrupar, enfatizar determinados conheci-

Resenha baseada no livro de SILVA, Tomaz Tadeu da. Documentos de identidade: uma introdução ãs teo­
rias do currículo. Belo Horizonte: Autêntica, 1999. 156p. 

2 Alrma do mestrado no Progran1a de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Passo Fundo e profes­
sora da UPF e do Centro Regional de Educação. 

( Espaço Pedagóg. Passo f1"'undo v.8 n. 1 p. 107-111 jul. 2001) 



mentas em detrimento de outros. Deli­
neiam também o tipo de conhecimento de 
acordo com o tipo de homem e de socieda­
de que se deseja. Portanto, há um tipo de 
conhecimento para cada "modelo" de ho­
mem e de sociedade. Logo, a "identidade" 
do currículo é o reflexo da "identidade" do 
homem e da sociedade porque não se se­
para o conhecimento das nossas crenças, das 
nossas vivências, enfim, daquilo que somos. 

O autor refere que tanto as teorias tra­
dicionais como as teorias críticas e pós-crí­
ticas têm diferentes formas de conceber o 
conhecimento. Historicamente, os modelos 
tradicionais foram contestados com a explo­
são das teorias críticas, que, a partir da dé­
cada de 1960, questionam o status quo 
mantido pelas teorias tradicionais. Apre­
senta uma cronologia de obras e autores 
que desencadearam essa explosão, essa 
efervescência, iniciando pela análise das 
teorias crítico-reprodutivistas. Ressalta a 
importância das teorias criticas e dos teó­
ricos Althusser, Bourdieu e Passeron, 
Bowels e Gintis para a construção de uma 
nova ótica nas teorias curriculares e para 
a ruptura com as teorias tradicionais. 

A partir disso, aponta Tomaz Tadeu da 
Silva, cresce uma nova onda de contrarie­
dade às concepções tradicionais de currí­
culo, baseadas nos modelos de Tyler e 
Bobbit. Tais concepções são inspiradas pe­
las teorias sociais: fenomenologia, 
hermenêutica, marxismo, teoria crítica da 
Escola de Frankfurt. O currículo, na pers­
pectiva fenomenológica, considera simples­
mente as experiências do cotidiano como 
fonte e espaço de aprendizagem e tem sido 
analisado por alguns intelectuais numa 
perspectiva fenomenológico-hermenêutica 
e fenomenológico-autobiográfica. Essas 
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visões contrariam a forma racionalista tra­
dicional. No entanto, segundo o autor, 
ambas acabam por adquirir um caráter 
extremamente subjetivo e individual e, por 
não se combinarem com a forma tradicio­
nal de organização do clllTÍculo, acabam por 
se referir essencialmente à área de forma­
ção docente. 

Já Michel Apple aponta para a impor­
tância da ação humana como mediadora 
das estruturas que estão postas na socie­
dade. As ações das classes dominantes não 
levantam a possibilidade de se considerar 
o seu conhecimento como falso ou ilegíti­
mo, uma vez que isso já está posto e defi­
nido como certo e inquestionável. Por isso, 
Apple julga importante um currículo que 
tensione as relações, que permita o 
afloramento das contradições, da ambigüi­
dade, das resistências subjetivas, questio­
nando e expondo, assim, as relações de 
poder. Segundo o autor, Apple contribui 
para a politização das teorias sobre currí­
culo. Seguindo os passos de Apple e influen­

ciado pela Escola de Frankfurt, Henry 
Giroux aprofunda as discussões sobre a 
questão da cultura como resultado das 
ações de todos os humanos, percebendo o 
currículo como espaço de produção de sig­
nificados sociais e, conseqüentemente, 
culturais, ligados a relações de poder e de 
desigualdade. Tanto Apple quanto Giroux 
buscam saídas para o pessimismo e para o 
determinismo imobilista das teorias crítico­
reprodutivistas. Giroux acredita em ações de 
resistência que podem trabalhar contra os 
desígnios do poder e do controle, tendo o 
clllTÍculo o papel de emancipar e de libertar. 

O autor refere também como importantes 
as concepções de Paulo Freire, especialmen­
te aquelas expressas na obra Pedagogia do 



oprimido, quando aponta para a educação 
problematizadora, na qual todos os sujeitos 
estão envolvidos no ato do conhecimento. O 
conteúdo brota das experiências dos envolvi­
dos, percebendo-se aí uma visão fenomenológi­
ca. Freire partilha da idéia de cultura como 
produção humana de todos. Nesse aspecto, os 
estudos de Freire antevêem os estudos cul­
turais e o multiculturalismo. Faz, também, 
uma crítica às teorizações de Dermeval 
Saviani por não estabelecer conexão entre co­
nhecimento e poder. Na concepção de Tomaz 
Tadeu da Silva, essa teoria se aproxima mais 
das teorias tradicionais, exceto pela sua inten­
ção crítica. 

O movimento da Nova Sociologia da 
Educação (NSE), cujos teóricos são Young, 
Bourdieu e Bernstein, propõe o desenvol­
vimento de uma sociologia do conhecimen­
to, delineando uma sociologia do currículo, 
buscando estabelecer conexões entre cur­
rícu]o e poder, entre o porquê do conheci­
mento e qual poder fez com que o conheci­
mento fosse desta ou daquela forma. Segun­
do Young, mexer com a estrutura clllTicular 
é também mexer com a estrutura do poder. 
Apesar de a NSE se ter desvirtuado em 
razão das políticas neoliberais, o autor con­
sidera que essas contribuem com os estu­
dos culturais e com o pós-estruturalismo. Já, 
para Bernstein, o currículo estrutura e é 
estruturado por um código implícito destina­
do às diferentes instâncias da sociedade. Se­
gundo Tomaz Tadeu, a teoria de Bernstein, 
apesar de dificil compreensão, fornece pistas 
sobre o papel da escola (e do currículo) no 
processo de reprodução social e cultural. 

O «currículo oculto)> discutido pelas teo­
rias críticas é expresso, ou melhor, não é 
expresso, é subjacente às relações, às es­
truturas da esco1a, reforçando ou rompen-
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do com o status quo da classe dominante e 
da sociedade capitalista. Segundo o autor, 
o seu desvelamento, o seu afloramento no 
nível da consciência, constituiu passo fun­
damental para a ruptura ou para a manu­
tenção de sua intencionalidade. A idéia de 
currículo oculto teve um papel importan­
te na constituição das teorias críticas, em­
bora hoje esteja desgastada pela sua 
banalização e pelo escancaramento do cur­
rículo posto a serviço das idéias capitalistas. 

Ao discutir as idéias do multiculturalis­
mo, o autor de Documentos de Ui.entidade de­
nuncia que elas têm sido usadas de forma 
ambígua, mascarada, acabando por reforçar 
as relações de poder vigentes: ao serem usa­
das no sentido de homogeneização, igualda­
de, enfraquecem-se as «resistências» à cul­
tura nacional dominante (EUA). O 
multiculturalismo hoje existente no mun­
do capitalista é resultado das relações de 
poder que se estabeleceram entre coloniza­
dores e colonizados. No entanto, vem se 
transformando em instrumento de luta po­
lítica na medida em que coloca as diferen­
tes culturas no mesmo nível. Existem di­
versas correntes dentro do multiculturalis­
mo, mas, no que concerne ao currículo, 
deve-se colocar em xeque, em constante 
questionamento, a razão das diferenças, ao 
invés da aceitação e tolerância pura e sim­
ples, pois a tolerância e o consenso muitas 
vezes mascaram a subserviência. O multi­
culturalismo, na acepção do autor, requer 
UITia mudança substancial no currículo, uma 
vez que nada do que aí está posto pode ser 
privilegiado. Aprofunda-se nas questões de 
gênero, raça etnia, sexualidade. Ao se dis­
cutir essas relações, afloram novas relações 
de poder que estruturam a sociedade, além 
do poder econômico (capitalista), como o 
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poder social do homem (gênero masculino), 
através do patriarcado. 

Em vista disso, o autor levanta, com 
muita propriedade, o questionamento so­
bre a possível ótica masculina, como gêne­
ro dominante, na estruturação do pensa­
mento e do próprio conhecimento ociden­
tal. Por conseqüência, surgem novas peda­
gogias, como a pedagogia feminista e a 
pedagogia queer (estranho). Os avanços 
nessa discussão não podem negar a consi­
deração das que8tões de gênero, raça, 
etnia, sexualidade na construção do currí­
culo, não como elementos que se somam, 
mas como elementos que se inter-relacio­
nam, fürmando uma teia, run complexo que 
requer a sua problematização. Nesse sen­
tido, tanto a identidade quanto a diferença 
são resultados de um processo relacional, 
histórico, discursivo. Toda essa complexi­
dade situada, imbricada entre conhecimen­
to, identidade e poder, ganha espaço no 
currículo escolar através das teorias pós­
críticas. Se as estruturas sociais estão im­
pregnadas das sutilezas que compuseram 
um quadro discriminatório, muitas vezes 
imperceptível, novas teorias curriculares 
terão de fundamentar um currículo que 
problematize, questione e abale essas es­
truturas, concebendo uma identidade his­
tórica, contingente e relacional. 

Um aspecto a salientar é a afirmação do 
autor de que raça, etnia, sexualidade não 
podem ser tratadas como «temas transver­
sais» do currículo, uma vez que são o pró­
prio currículo. São, ao mesmo tempo, cons­
trutores e construídos pelo currículo. Não 
são, portanto, elementos estranhos a ele. 

Ao analisar o pós-modernismo, Tomaz 
Tadeu da Silva afirma que este traz novas 
e profundas implicações curriculares, rom-

pendo definitivamente com as teorias tra­
dicionais, instaurando as teorias pós-crí­
ticas, em detrimento das teorias críticas, 
que apontam e questionam as mazelas do 
pensamento moderno. As teorias pós-criti­
cas vão além: questionam o próprio pensa­
mento moderno, propondo uma ruptura 
com os seus conceitos, instaurando, enfim, 
o fim das metanarrativas, ou seja, o fim do 
«falar sobre» aquilo que já está posto. A isso 
se somam as discussões do pós-estrutura­
lismo, que radicaliza a crítica do sujeito, do 
humanismo e da filosofia da consciência e 
do pós-modernismo, que remete à 
reestruturação de uma época. Porém, am­
bos questionam as concepções, as relações, 
as estruturas e a própria razão da existên­
cia de um currículo. Alinhado a esses "pós", 
o pós-colonialismo discute a concepção oci­
dental de poder e conhecimento, presentes 
na existência de um Outro diverso do eu­
ropeu colonizador. Aqui Tomaz Tadeu «pre­
ga» um currículo descoloriizado. 

Ao historiar sobre a evolução dos cha­
mados Estudos Culturais, o autor expõe os 
seus pressupostos básicos, enfatizando a 
cultura como processo de produção de sig­
nificados e como instrumento de luta 
pelo poder. Ou melhor, "situam-se na co­
nexão entre cultura, significação, identida­
de e poder". Logo, os estudos culturais 
permitem que o currículo seja concebido 
como um espaço de 1 uta em torno da signi­
ficação (e do próprio conhecimento) e da 
identidade. Nesse sentido, o conhecimen­
to, em constante produção, envolve dois 
aspectos: o amplo (socialmente elaborado) 
e o restrito (cotidiano 1 empírico), os quais, 
segundo o autor, deveriam se equiparar. 
Os estudos culturais e as demais teorias pós­
críticas vêm contribuindo para novas con-



cepçôes em educação, no entanto seu conhe­
cimento, discussão e consideração é ainda 
muito restrito no currículo das escolas. 

Relevante é a análise feita pelo autor 
em relação à influência das pedagogias 
amplas (caracterizadas pela indústria cul­
tural e pela cultura de massa, como os 
meios de comunicação e as estruturas ca­
pitalistas hegemônicas) sobre a pedagogia 
escolar, constituindo mais um componen­
te que se imbrica na produção de identida­
des e nas relações de poder. A crítica 
curricular passa também a ser a crítica 
cultural. 

Conc1uindo, o autor afirma que tanto as 
teorias críticas quanto as pós-críticas promo­
vem um abalo profundo nas estruturas 
conceituais de currículo até então vigentes. 
Na verdade, o currículo veiculado nas esco­
las possui múltiplas faces e nenhuma iden­
tidade. Essa identidade só será real no mo­
mento em que o currículo se autoconstruir: 
o curriculo é a vida, a vida é a identidade; 
logo, a identidade é o que nos constrói. As­
sim, estabe1ece-se um círculo: construímos 
o currículo a partir do que somos, do que 
pensainos, do que acreditamos, e o currículo 
constrói o que somos, o que pensamos e o 
que acreditamos. A ruptura desse círculo 
envolve uma questão de poder: o poder de 
se forjar um currículo para um modelo de 
homem e de sociedade que se quer cons­
truir. Ou o currículo constitui o traçado que 

nos construirá, ou sendo o documento de 
identidade, o retrato daquilo que somos e 
daquilo que seremos. 

Documentos de identidade é um desa­
fio à ousadia, uma vez que a tolerância e o 
consenso não levam à ruptura. É uma obra 
que elucida questões, traduz posições de 
outros e firma as posições próprias do au­
tor em diferentes momentos ao longo dos 
diversos textos, como os constantes ques­
tionamentos sobre qual currículo, qual co­
nhecimento, em meio ao emaranhado teó­
rico das teorias críticas e pós-críticas. No 
entanto, a grande questão posta pelo autor 
ao longo da obra é a de que é irreversível 
a fratura, a ruptura, no âmbito do campo 
teórico, em relação às posturas ligadas à 
modernidade, ao capitalismo. O currículo 
passa a ser o estabilizador das mudanças, 
questionando o até então inquestionável. 

Enfim, Documentos de identidade é 
uma obra de leitura acessível, simples em 
meio à complexidade, sintética embora 
profunda e ampla, uma vez que fornece um 
mapa bem definido sobre as teorias 
curriculares a partir da década de 1960 do 
século XX, através de uma seqüência de 
textos curtos e bem encadeados, obedecen­
do a uma cronologia. Sua leitura é deve­
ras significativa para os que desejam per­
ceber a efervescência das idéias que cir­
culam na pós-modernidade e para quem 
quer resgatar a sua própria identidade. 





A cabeça bem-feita 
repensar a reforma, reformar o pensamento

1 

Caroline Bertani da Silua2 

[ ... _/a educação pode ajudar a nos tornarmos 
melhores, se não mais felizes, e nos ensinar a 

assumir a parte prosaica e viver a parte 
poética de nossas vidas. 

Edgar Morin é um pensador francês que 
nasceu em Paris, no ano de 1921. Ainda na 
adolescência, passou a estudar Karl Marx, 
inspirando-se nos aspectos humanistas 
dessa filosofia, cujo ideal se baseava no 
resgate do homem frente a ele mesmo. Ter­
minou seus estudos em 1942 na Universi­
dade de Sorbone, juntando-se, então, à Re­
sistência Francesa e escrevendo seu pri­
meiro livro L'an zéro de l'Allemagne, no 
qual analisa, sob vários aspectos, uma na­
ção arrasada pela guerra. Em 1951, publi­
cou L'homme et la mort,· em 1977, Le 

Edgar Morin 

méthode, no qual esclarece relações de 
ordem-desordem-organização nos proces­
sos naturais; em 1980, Le méthode 2, 
abordando a ecologia, a auto-organização e 
a solidariedade. Em 1986, com a publica­
ção de Le méthode 3, Morin começa a mos­
trar a necessidade de aproximação entre as 
diversas ciências; já em Le méthode 4, 
baseia-se nos conceitos de ecologia das 
idéias e noosfera e, atendendo a um convi­
te do presidente da Unesco, em 1999, pu­
blica Os sete saberes necessários à educa­
ção do futuro, sistematizando um conjun~ 

1 Resenha baseada na obra de MORIN, Edgar. A cabeça bem:feita: repensar a reforma, reformar o pcnsa­
n1ento. Tradução de Eloâ Jacobina. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil. 2000. 128 p. 

2 Aluna do mestrado no Programa de Pós-Graduação en1 Educação da Universidade de Passo Fnndo. 
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to de reflexões que serviram como ponto 
de partida para repensar a educação des­
te novo milênio. 

Em 2000, Morin lançou A cabeça bem­
feita:repensar a reforrr1,a; reformar o pensa­
mento, relatório de um estudo feito para o 
Ministério da Educação da França. Segun­
do o próprio autor, em entrevista concedi­
da ao programa Roda Viva da TVE em 
2000, tal estudo não surtiu nenhum resul­
tado concreto, porém foi um trabalho que 
cumpriu importante papel em sua realiza­
ção pessoal, considera11do a repercussão da 
obra. Neste livro, Morin busca aprofundar 
a questão da fragmentação das ciências 
causada pela hiperespecialização discipli­
nar, mostrando, frente às suas preocupa­
ções com os rumos da educação, que, para 
haver uma reforma no ensino, é imprescin­
dível que haja uma reforma no pensamen­
to, e vive-versa_ Em todo o ]ivro, Morin 
centra-se em duas idéias básicas de Pascal: 
"L ... J considero impossível conhecer as par­
tes sem conhecer o todo, assim como conhe­
cer o todo sem conhecer, particularmente, 
as partes[ ... ]." (apud Morin, 2000, p. 25) 

O autor sustenta-se também no pensa­
mento de Montaigne de que "mais vale uma 
cabeça bem-feita que bem cheia" (Morin, 
2000:21) e, para tanto, é necessária a su­
peração de certos obstáculos, pois o desafio dos 
saberes fragmentados, a hipcrespecialização e 
a expansão descontrolada do saber impossibi­
litam a percepção do complexo e a visão do 
todo, do global, impedindo a organização e 
contextualização do mesmo. Também a 
separação entre a cultura científica e a 
cultura das humanidades, o conhecimento 
da informação desconectado do pensamen­
to e o acesso limitado do cidadão ao saber 
levam a reforçar uma necessidade de refor-
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mar o pensamento, dando-se preferência ao 
desenvolvimento de uma inteligência ge­
ral, impulsionado pela dúvida e reflexão da 
condição humana; amplia-se, assim, a vi­
são do complexo através das novas ciências: 
a cosmologia, as ciências da terra e a eco­
logia, que permitem a inserção dessa con­
dição em um contexto planetário. 

Morin, ainda nesse aspecto, argumen­
ta que, para um profundo conhecimento da 
condição humana, é necessário o estudo 
referente à contribuição dessas ciências na­
turais, bem como das ciências humanas, da 
cultura das humanidades (que se manifes­
ta através das artes plásticas, cênicas, 
música e literatura) e da filosofia. O autor 
defende que o ser humano não é um frag­
mento, mas é um complexo que reúne, ao 
mesmo tempo, aspectos físicos, sociais, 
espirituais, culturais, emocionais, biológi­
cos, cósmicos, etc., e o ensino pode ser o 
meio mais eficaz de fazer a integração de 
todos esses aspectos, pois só a partir do 
entendimento deste "complexo humano" é 
que se aprende a viver. 

Chegar a essa integração exige uma refor­
ma do pensamento que só ocorreria com a 
contribuição de diferentes áreas, entre as 
quais a cultura das humanidades e a filosofia 
deverão preparar para a vida através do ensi­
no de uma auto-observação, da critica e da 
autocrítica, dando lucidez para enfrentar as 
incertezas e o inesperado. O autor afuma isso 
levando em conta que o caos e a desordem 
sempre estiveram presentes no processo his­
tórico, inclusive o de hominização. 

Morin explica que, para ensinar a viver, 
é indispensável que se ensine o sujeito a 
se tornar cidadão e, para isso, propõe uma 
reforma no sistema educacional: no ensi­
no fundamental, sugere que a educação 
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parta da interrogação sobre o ser humano 
e· o que é concernente a ele, desde o seu 
surgimento na Terra, através das discipli­
nas, cabendo ao professor fazer a 
intermediação de diferentes aspectos pre­
sentes na vida humana para que exista a 
aprendizagem da vida; no ensino secundá­
rio, Morin salienta que o professor deve 
contextualizar as disciplinas e promover o 
diálogo entre a cultura científica, a cultu­
ra das humanidades, o conhecimento e a 
cultura da mídia, ao invés de ignorar esses 
fatores que estão presentes no cotidiano; 
já, na universidade, sugere que o ensino 
não se limite à mera aquisição de conheci­
mentos que fazem parte da cultura cientí­
fica e das humanidades, mas seja um ensi­
no que favoreça e promova o enriqueci­
mento e ampliação dessas culturas. 

Para recuperar o homem completo, não 
compartimentado, é preciso criar uma uni­
versidade dedicada ao Cosmos; outra, à 
Terra e uma faculdade da vida, preocupa­
da com o conjunto dos problemas humanos, 
e incorporar, em todos os cursos, dez por 
cento de ensino comum, que promova a 
comunicação entre as diferentes ciências. 
Mas como a reforma da universidade e da 
instituição depende da reforma do pensa­
mento, e vice-versa, para que haja essa 
reforma do pensamento, é necessário o 
conhecimento do todo e das partes, promo­
vendo o pensamento do contexto e do com­
plexo para a compreensão humana, pois só 
um pensamento que une é capaz de privi­
legiar o todo e as partes, de preparar-se 
para o inesperado, de interligar causa e 
efeito, de auto-organizar-se, de criar o diá­
logo entre ordem/desordem/organização e 
entre espécie e sociedade, e é capaz, tam­
bém, de integrar as duas culturas criando 
uma comunicação entre ambas. 

O contato com tais idéias de Morin tor­
na possível estabelecer uma associação 
com os resultados já obtidos de uma edu­
cação completa. Basta verificar a existên­
cia de nomes que, se não revolucionaram 
o conhecimento humano, trouxeram, atra­
vés de seu trabalho, relevantes contribui­
ções para a humanidade, como Francis 
Bacon, Charles Darwin, Leonardo Da 
Vinci, que foram homens em cuja educa­
ção foi privilegiada tanto a cultura das 
humanidades quanto a cultura científica. 
A fi1osofia, a biologia, a matemática, a físi­
ca, a astronomia e a arte andaram lado a 
lado na vida desses homens, e todo o co­
nhecimento adquirido através das várias 
áreas convergiu para uma sabedoria úni­
ca, que pode ser notada na sua obra. 

Hoje, ainda que os recursos existentes 
para o desenvolvimento do conhecimento 
sejam maiores quantitativamente, o que 
pode ser verificado é que, mesmo os cida­
dãos que se hiperespecializam, sequer con­
seguem ter domínio sobre a sua área de 
atuação. O cinema, o rádio, a televisão, a 
internet, além de outras importantes cria­
ções de nossa época, trouxeram ao homem 
um bombardeio de informações num grau 
que exige um conhecimento que propicie 
o uso e a organização dessa cultura dispo­
nível e que saiba contextualizar as infor­
mações disponíveis. Mas o ensino formal 
contemporâneo não tem acompanhado o 
ritmo dessas evoluções. 

A sabedoria universal defendida por 
Morin pode ser verificada como uma bus­
ca constante também na vida do autor, 
que é sociólogo, filósofo e antropólogo, con­
centrando também seu interesse nos cam­
pos do cinema, da televisão e da literatu­
ra. Para escrever O homem e a morte, por 
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exemplo, ele apelou para o conhecimento 
existente na biologia e sua obra hoje é con­
siderada uma referência, mesmo tendo 
sido escrita anteriormente à revolução bio­
lógica ocorrida nas décadas de 50 e 60. Na 
mesma entrevista concedida à TVE, o so­
ciólogo utiliza-se de uma expressão de Marx 
ao questionar: "E quem educará os educa­
dores?" O próprio Morin responde: "Eles 
mesmos terão que se reeducar!" A reforma 
proposta pelo autor deve atingir todos os 
níveis de ensino, mas partindo de uma 
reformação do professor, aquele que é res­
ponsável em ensinar a maneira de pensar 
em todos os níveis do ensino. Se o profes­
sor não souber pensar globalmente, não 
poderá ajudar seus alunos a aprender a 
viver tendo uma visão do complexo que 
forma a condição humana. 

Entretanto, em seu livro, o autor mos­
tra-se preocupado com a grande resistên­
cia existente para a mudança e uma falta 
de comprometimento para realizar a mis­
são educacional, que consjste em forrnar 
uma cabeça bem-feita, compreendendo a 
condição humana, formando o cidadão ca­
paz de organizar seu conhecllnento e supe­
rar seus problemas. Para que isso ocorra 
é necessário que a escola se abra para a 
interpolitransdisciplinaridade, em que to­
dos possuem um projeto comum, e para a 
eco e metadisciplinaridade, que considera, 
respectivamente, o contexto das disciplinas 
e seu movimento cognitivo, que conserva 
e incorpora ao mesmo tempo. 

O que Morin proµõe é o conhecimento 
e a formação de uma noção complexa do 
que seja o sujeito, visto que é em torno dele 
que giram todo o conhecimento, todas as 
culturas e todas as ciências. Edgar Morin 
utilizou-se de informações colhidas na his-
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tória para reforçar seus argumentos, rela­
cionando as idéias apresentadas com fatos 
ocorridos historicamente e apresentando 
uma teoria pós-moderna da educação, que 
privilegia o global e insere o ato educativo 
no contexto humano social, político, econô­
mico etc. 

Entretanto, integrar cultura científica 
e cultura humanista é um objetivo barrado 
na sociedade e até entre professores, pois, 
ainda nos dias de hoje, persiste uma certa 
indiferença - e por que não dizer, precon­
ceito - frente às disciplinas que abordam a 
cultura das humanidades, considerando-se 
como secundárias e supérfluas. Ainda as­
sim, sabe-se que as artes tanto plásticas, 
como musicais, cênicas ou literárias, e os 
artistas, músicos, atores ou escritores, na 
verdade, são testemunhas do seu tempo, do 
conteúdo histórico do qual fizeram parte e, 
conseqüentemente, através da sua mani­
festação artística, apresentam a visão de 
um complexo. 

Certamente, a partir da reforma de en­
sino proposta por Morin de modo fascinan­
te e instigante, ressurgiriam as suas fina­
lidades, que não deveriam ser ignoradas 
em momento algum. Por isso, acredito que 
a leitura deste livro não deve se limitar à 
área educacional, mas entender todas as 
demais, para que a reforma do pensamen­
to seja realmente um projeto comum a 
todos, para que se possa promover uma 
cabeça bem-feita, ensinando a condição 
humana, começando a viver, conhecendo 
o seu próprio estar-no-mundo, enfrentan­
do as incertezas e aprendendo a se tornar 
cidadão para que, assim, possamos viver a 
parte poética de nossas vidas. 
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desde "No fundo, educamos 
para um mundo saído de 

sempre 
seus eixos" 

entre política e educação em sobre a relação 
Immanuel Kant e Hannah Arendt' 

Hoje todos os Estados modernos encon­
tram-se, de um outro modo modificados, na 
tradição do Ilunllnismo (Aufkliirung). A con­
cepção política do Iluminismo é, em essên­
cia, também uma concepção de educação; 
e a idéia de educação é, no seu cerne, por 
sua vez, uma concepção política. A relação 
entre política e educação é aqui, portanto, 
muito estreita. Isso eu gostaria de elucidar­
lhes hoje na primeira parte de minha con­
ferência, a partir das ((Preleções de Kant 
Sobre Pedagogia", nas quais se encontram, 
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Revisão de Hans-Georg Flickinger2 

Tradução de Cláudio Almir Dalbosco3 

formulações até mesmo clássicas sobre a 
relação entre política e educação. Essas for­
mulações vão, no entanto, além do que hoje 
a política educacional estatal, no sentido da 
globalização neoliberal, considera ainda 
como seu objetivo. 

Na segunda parte, eu gostaria de apre­
sentar-lhes algumas reflexões de Hannah 
Arendt sobre a relação entre política e edu­
cação, a saber, de acordo com seu artigo "A 
crise na educação". Tomando como ponto 
de partida problemas no sistema educacio-
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nal dos Estados Unidos dos anos de 1950, 
Arendt advoga, por um lado, um certo 
conservadorismo na educação e, por outro, 
um conceito revolucionário de política. A 
significação desses dois conceitos é o que 
procurarei esclarecer-lhes na seqüência. 

Eu lhes apresento, portanto, um fi­
lósofo liberal que não é neoliberal e, para 
perguntas sobre educação, uma filósofa 
conservativa que não é politicamente con­
servadora. Como conclusão desta conferên­
cia, pretendo tratar de uma avaliação re­
ferente à atualidade das duas concepções 
apresentadas. Antes quero fazer, entretan­
to, algumas delimitações, que poderão, 
talvez, desapontá-los. Eu não posso lhes 
falar hoje sobre "ciência da educação" em 
sentido estrito, isto é, sobre didática, sobre 
planos de aula e sobre sistemas de escola 
(sistema educacional) ou sobre psicologia 
do desenvolvimento, muito embora esses 
temas sejam, seguramente, os que contêm 
as perguntas mais efervescentes, às quais 
os pedagogos com atividade em sala de 
aula procuram respostas e, sim, diariamen­
te, devem procurá-las para poderem desem­
penhar as tarefas que lhes são propostas. 

Na verdade, também não estão ausen­
tes em Kant e Arendt sugestões práticas 
que vão numa ou noutra dessas duas dire­
ções (ciência da educação ou psicologia do 
desenvolvimento). Porém, o conhecimen­
to que Kant tinha sobre a evolução da in­
fância (Kindheit) ou as idéias de Arendt 
sobre o sistema escolar (Schulsystem) são 
hoje para nós pouco relevantes: por demais 
rudimentares ou ultrapassadas são as ob­
servações esparsas, para as quais, porém, 
estes dois autores mesmos não reclamaram 
validade universal (Aügemeingültigkeit). E 
ambos os autores não eram, por fim, primei-
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ramente pedagogos. Para que, então, - tal­
vez vocês me perguntem, - reflexões filosó­
ficas sobre a relação entre política e edu­
cação? E minha resposta provisória só po­
deria rezar assim: para se ganhar um cer­
to distanciamento das exigências cotidia­
nas e se ganhar um horizonte de pensamen­
to (Denkhorizont), dentro do qual nós pos­
samos refletir sobre o sentido e o fim (Sinn 
und Zweck) da atividade pedagógica. Se os 
dois autores têm-nos algo a dizer sobre 
isso, é o que nós veremos, mas, para isso, 
devemos submeter suas respostas critica­
mente à prova. 

1 

Nós devemos as Preleções de Kant so­
bre pedagogia, que foram publicadas em 
1803, a um feliz acaso. Era simplesmente 
dever de Kant, como professor de filosofia 
na Universidade de Kõnigsberg, proferir 
aos seus estudantes preleções sobre peda­
gogia (Vorlesungen über Pãdagogik). Ele 
mesmo não publicou essas preleções, o que 
se reverte para nós hoje numa vantagem, 
porque Kant pôde se expressar assim mui­
to mais francamente também sobre políti­
ca do que ele poderia ter feito naquele 
tempo, se tivesse se expressado através de 
um escrito publicado. Que Kant desenvol­
ve, somente de passagem, pensamentos so­
bre pedagogia, esse fato não está conectado 
com um seu menosprezo por ela. "O homem 
pode se tornar homem", diz Kant, "somen­
te através da educação. Ele não é nada mais 
do que aquilo que a educação dele o faz".4 

E "por detrás da educação esconde-se o 
grande segredo da perfeição da natureza 
humana." (Kant, 1998, p. 700) "A educação 
abre-nos a perspectiva para lllll gênero hu­
mano futuro e feliz." (Kant, 1998, p. 700) 
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Uma outra passagem mostra-nos a liga­
-ção estreita entre política e educação e o 
significado destacado que Kant, o qual nos 
é conhecido mais como teórico do conheci­
mento (Erkenntnistheoretiker), atribui à 
educação: "Duas descobertas do homem 
podem ser vistas corno as mais difíceis: a 
arte de governar e a arte de educar". Ve­
jam com isso quão grandes esperanças e, 
ao mesmo tempo, quão grande peso Kant 
imputa à educação. 

A tarefa da educação é, segundo ele, o 
"desenvolvimento perfeito das disposições 
naturais humanas." ("die vollkommene 
Entwicklung der menschlichenNaturanlagen'' 
- Kant, 1998, p. 703) Que esta idéia talvez não 
possa ser perfeitamente realizável, isso não diz 
nada contra a sua verdade, do mesmo modo 
que a idéia de uma República perfeita, 
regida segundo as normas da justiça 
(Gerechtigkeit), deveria permanecer como 
uma idéia verdadeira, ainda que nós não 
possamos encontrá-la na realidade_ 

A educação tem, em seu fim moral últi­
mo, uma dimensão política. Ela não serve 
somente à otimização da habilidade e do 
conhecimento do indivíduo ou de sua 
integração na sociedade, senão - numa 
perspectiva cosmopolita- à preparação de 
uma existência mais feliz da humanidade. 
"Crianças devem ser educadas", assim es­
creve Kant, "não para presentes, senão 
para futuras, possíveis e melhores estágios, 
isto é: para a idéia de humanidade e sua 
determinação plena correspondente". A 
idéia de humanidade significa um acordo 
entre felicidade individual (individueller 
Glückseeligkeit) e Bem estar universal 
(allgemeinem Wohl). Kant defende aqui 
uma posição liberal porque parte do sujei­
to individual, mas não defende nenhuma 

posição liberal clássica e, muito menos, 
uma posição neoliberal: a idéia de huma­
nidade designa uma tarefa moral (sittliche 
Aufgabe) e não um estado (Zustand), que 
se daria já por si mesmo através da con­
corrência, na qual o jogo livre das forças 
no mercado conduziria, de uma forma ou 
outra, segundo o que a teoria liberal-clássica, 
com seu otllnismo, afinna, também para o 
bem comum (Gemeinwohl). 

Kant vê dois obstáculos principais à 
concretização de sua idéia de educação, a 
qual tem em vista a própria concretização 
ampla das disposições naturais humanas: 
os pais (die Eltern) e os governantes (die 
Regierenden)_ Os pais, porque, em regra 
geral, só querem que seus filhos sejam bem 
sucedidos no mundoi sem conectarem este 
desejo de sucesso com uma idéia cosmopo­
lita; os governantes, porque utilizam os 
seus subordinados somente como instru­
mentos para suas intenções particulares. 
Em geral, Kant não deposita grandes espe­
ranças nos dirigentes (Herrschenden), dos 
quais "muitos se preocupam somente con­
sigo mesmo e não participam de tal modo no 
importante experimento da educação 
(Experiment der Erziehung), no qual a natu­
reza dá um passo a mais em direção à per· 
feição de suas disposições naturais. (Kant, 
1998, p. 700) E porque aqui não é de se espe­
rar muito dos dirigentes, os quais não estão 
dispostos a gastar dinheiro para a melhora 
do mundo, toda formação (Bildung) deve co­
meçar com o homem privado esclarecido. 
Pois, "sobre a situação presente do homem, 
pode-se dizer que a sorte dos Estados cresce 
igualmente com a miséria (desgraça) dos ho­
mens." (Kant, 1998, p. 708) 

Numa República justa (Eine gerechte 
Republik), numa educação para uma hu-
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manidade melhor e mais feliz, é nessas 
idéias que Kant deposita suas esperanças. 
Ele define a educação mesma como uma 
arte (eine Kunst) e não como uma ciência 
(eine Wissenschaft). Não se deve deduzir da 
razão medidas e padrões para a educação, 
mas, sim, pelo êxito e fracasso nos experi­
mentos da (e na experiência com a) educa­
ção ganham-se regras (normas), segundo as 
quais, então, se deve ser educado. Kant não 
se arroga a si mesmo, em suas "preleções 
sobre pedagogia", à competência de poder 
derivar puramente de leis da razão pres­
crições para a prática pedagógica. Embora 
colecionando relatos de seu tempo sobre 
medidas educacionais e experiências peda­
gógicas e conectando-as em suas Preleções, 
com observações e reflexões pessoais sobre 
a educação, ele não adscreve a estas expe­
riências r1enhw11a pretensão à validade uni­
versal. Outro é o caso quando Kant, em 
princípio, divide a educação em três está­
gios necessários. Ele diferencia entre "cui­
dados" (Wartung), "disciplina" (Disziplin) e 
"instrução" (Unterweisung). Por cuidados 
entende a alimentação e a assistência 
material necessárias que possibilitem às 
crianças um emprego adequado de suas 
forças (potencialidades) pessoais. Os "cui­
dados" relacionam-se, portanto, às neces­
sidades elementares e à proteção contra 
determinados perigos. 

A disciplina é, segundo Kant, a parte 
simplesmente negativa da educação. Ele 
parte da idéia de que as crianças são, por 
natureza, selvagens e rudes e a disciplina 
deve deixá-las perceberem o caráter obri­
gatório das leis. Se não se opõe nenhuma 
resistência à vontade das crianças em sua 
infância inicial, então elas preservam, tam­
bém mais tarde, o seu caráter inculto e se 

tornam insensíveis à formação moral. Por 
isso, a "natureza inculta" (natureza silves­
tre) deve ser polida pela disciplina mediante 
regras, e cuidados maternais excessivos 
são, em todo caso, prejudiciais; os adultos, 
assim diz Kant, não devem brincar 'como 
macacos' com as crianças". 

O terceiro estágio da educação é, final­
mente, a instrução ou a formação. Aqui, 
trata-se do cultivo do homem, do aprendi­
zado das técnicas culturais transmitidas, 
como a leitura e a escrita, da habilidade e 
da prudência para poder arranjar-se no 
mundo, e, finalmente, da moralização do 
homem. Moralização não significa, para 
Kant, porém, o aprendizado mecânico da­
quilo que se deve e não se deve fazer, pois 
isso seria, segundo ele, o treinamento de 
convenções; moralização significa, ao con­
trário disso, "que o homem não deva so­
mente ser habilitado para fins diversos, 
mas também que ele receba uma disposi­
ção ou sentimento moral (moralische 
Gesinnung), que possibilita-lhe somente a 
escolha de fins bons (gute Zwecke)." (Kant, 
1998, p. 707) Por "fins bons" entende Kant 
aquilo que necessariamente pode ser acei­
to como justo e que, por isso, também pos­
sa ser tomado por todos como seu fim. 
Aqui, vê-se agora, de modo claro, a dimen­
são moral-universal da perspectiva cosmo­
polita de Kant, que é, para ele, o fim mais 
alto: Eu devo tomar a todo instante como 
referência em minha representação e com 
ajuda de minha (faculdade de) imaginação, 
aquilo que poderia ser apropriado como fim 
à comunidade universal. 

Seguramente, vocês já devem ter per­
cebido uma contradição na minha confe­
rência, a qual se esconde no conceito 
kantiano mesmo de natureza. Por um lado, 
trata-se do desdobramento pleno das dis-
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posições naturais humanas e, por outro, 
Kant suspeita, precisamente, da natureza 
do homem e insiste na idéia de que a sel­
vageria (inculteza) e a rudeza- a natureza 
ruim (isto é, a sua dimensão inculta e rude) 
- devem ser polidas através da disciplina, 
para que, com isso, o homem se torne ap­
tamente sociável. 

Na história da pedagogia alemã, a qual 
eu não posso pormenorizar aqui em deta­
lhes, o elemento da disciplinação muitas 
vezes foi, nos procedimentos de ensino e 
educação dos séculos XIX e XX, acentuado 
unilateralmente. Por político-social enten­
dia-se aí a industrialização do homem, isto 
é o "tornar trabalhador" da população no 
sentido originário da palavra. Tratava-se da 
subordinação do indivíduo aos fins do Esta­
do e ao poderio econômico. Pratica-se aqui 
- não raramente com referência a Kant -
exatamente aquilo que ele criticou de modo 
penetrante, a saber, a instrumentalização 
do homem através deste poderio. 

O plano de educação de Kant foi, então, 
em última instância, cosmopolita e orien­
tado à realização de uma sociedade com o 
máximo possível de liberdade. Educação e 
formação valem para o Kant esclarecido 
(iluminista) como caminho decisivo para 
alcançar este objetivo político. 

2 

O artigo de Hannah Arcndt sobre "A 
crise na educação" não deve mais nos in­
teressar hoje pela sua crítica ao sistema 
educacional americano. Hoje não temos 
mais os problemas dos anos de 1950 e 
Arendt também não mostra especial com­
petência, neste artigo, sobre o que se refe­
re aos desenvolvimentos da teoria e práxis 
pedagógicas. Interessante é, porém, seu 

artigo para nós, segundo minha concepção, 
porque Arendt, em conexão com problemas 
determinados, desenvolve nele alguns pen­
samentos sobre a relação fundamental 
entre polí~ica e educação. 

Aqui, Arendt distancia-se radicalmente 
de algumas representações clássicas da re­
lação entre política e educação, modifican­
do também o programa de educação, do 
Iluminismo. Ela se volta contra as deter­
minações clássicas, precisamente naquele 
ponto em que o Estado ou, dito de modo pre­
ciso, o bem público é entendido em analo­
gia com a família e com a educação na fa­
mília. Arendt volta-se contra o programa 
do Iluminismo na medida em que critica a 
sua representação de que a emancipação 
política poderia ser alcançada através da 
educação das gerações vindouras e que a 
educação poderia ser um meio para reali­
zar a idéia de humanidade. No contexto de 
sua crítica, ela retém, no entanto, a idéia 
de humanidade e o conceito de liberdade do 
Iluminismo. Nesse sentido, trata-se, para 
Arendt, não de uma crítica radical do 
Iluminismo, senão de uma modificação de 
seu programa. Na tradição da filosofia po­
lítica antes de tudo, pode-se encontrar re­
ferente à relação entre política e educação 
a figura (imagem) do Estado como uma 
grande família. O governo, o rei ou tam­
bém um presidente têm, em conseqüência 
disso, uma posição paternal em relação aos 
seus governados; por isso, ele também tem 
a tarefa de educar os seus súditos. Arendt 
considera, por diferentes razões, essa com­
paração entre família e Estado (entre fa­
mília e política) como fundamentalmente 
destrutiva para qualquer pensamento políti­
co. A família forma sempre algo assim como 
uma unidade conhecendo a pluralidade de 
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perspectivas somente de modo muito limi­
tado. De uma tal pluralidade de perspecti­
vas depende, porém, de modo decisivo, 
qualquer processo de formação política de 
vontades (Willensbildungsprozessen). Na 
família, por sua vez, existem sempre dife­
renças principais entre os seus membros 
individuais, diferenças essas que justamen­
te a constituem, a saber, a diferença entre 
maiores (Mündigen) e menores 
(Unmündigen), entre aqueles que assumem 
a assistência dos outros e aqueles que dela 
precisam. Porém, nos processos de decisão 
política, podem agir uns com os outros so­
mente aqueles que, por princípio, possuem 
direitos iguais. Na família, trata-se da re­
produção da existência material de cada 
um e dos interesses a que estão ligados_ Na 
política, porém, deve-se tratar da coisa pú­
blica (Re8-Puhlica), da regulamentação co­
mum das oportunidades humano-coletivas. 
Arendt suspeita, por causa dessas diferen­
ças, de que, na comparação entre família 
e Estado, trata-se, ao fim e ao cabo, de uma 
manipulação: 

A educação não pode desempenhar pa­
pel na política, porque nós temos de ha­
ver-nos no político com pessoas já 
educadas. Quem quer educar pessoas 
adultas, quer, na verdade, tutelá-las e, 
com isso, expedi-las de agir politicamen­
te. Como não se pode educar adultos, a 
palavra "educação" tem um acento ne­
gativo na política. Finge-se falar acerca 
da educação, onde se quer coagir e onde 
se evita usar a violência.5 

Arendt recusa-se, portanto, a conside­
rar que se empregue a política nos concei­
tos de família e de educação, mas também 
é contra de se agregar uma função política 
à educação. E, na verdade, não porque ela 
fosse contra a realização de uma maior li-

herdade possível, mas porque vê justamen­
te nessa intenção emancipatória uma inter­
venção ilegítima na liberdade das gerações 
futuras. Arendt escreve: "Exclui-se porém 
da política, na verdade, também as crianças 
que se quer educar como cidadãs de um 
amanhã utópico. Na medida em que se as 
prepara para algo novo, usurpa-se da mão 
dos novos recém-chegados sua própria 
chance ao novo". (Arendt, 1994, p. 258) 

As tarefas políticas do agora não devem 
ser entregues, como programa, aos adul­
tos do futuro. Quem busca isso foge dares­
ponsabilidade política atual e procura limi­
tar a liberdade originária do novo. Arendt 
deposita grande valor no fato de que as 
crianças são novas, naquele mesmo senti­
do em que elas também foram denomina­
das entre os gregos. E a partir dessa deter­
minação, ela fundamenta um certo 
conservadorismo na educação e sua inter­
venção para uma política emancipatória. 

Segundo Arendt, as crianças são pes­
soas em desenvolvimento, isto é, pessoas 
novas. Elas são pessoas em desenvolvimen­
to do mesmo modo que animais pequenos 
(novos) são animais em desenvolvimento. 
O devir (vir-a-ser) designa o lado natural 
do desenvolvimento da pessoa, que preci­
sa de proteção e de cuidado; que precisa, 
portanto, daquilo que Kant denominou de 
cuidados (Wartung). 

Novas são as crianças em relação ao 
mundo, e isso em diferentes perspectivas. 
Elas são novas recém-chegadas num mun­
do que, como coisa material, mas também 
como mundo de convenção social, já esta­
va aí antes delas. No pensamento de que 
as crianças são novas, Arendt pensa tam­
bém, e antes de tudo, que elas, como indi­
víduos, trazem ou podem trazer algo novo 



ao mundo; ela pensa, com isso, que a pes­
soa tem, em sua individualidadei a capaci­
dade espontânea de poder fazer um novo 
começo no mundo. 

De passagem, eu gostaria de dizer aos 
filósofos entre vocês que Arendt, com essa 
formulação, refere-se explicitamente ao 
conceito kantiano de espontaneidade, por 
Kant definido como a possibilidade de se po­
der iniciar uma nova série causal. Exata­
mente na capacidade de se poder fazer um 
novo começo Arendt vê fundamentada toda 
a liberdade política. Somente por causa 
dessa capacidade podemos pensar um novo 
começo político, uma nova ordem de coisas. 
A capacidade de poder fazer um novo come­
ço é, segundo ela, a condição de realização 
democrática da sociedade; é a condição para 
interromper os desenvolvimentos fatídicos 
na sociedade e na política. Porém, "justa­
mente por causa do novo e do revolucioná­
rio em cada criança" assim escreve Arendt, 
"a educação deve ser conservativa." (Arendt, 
1994, p. 273) 

Com isso, Arendt pensa que a criança, 
como vida em devir, precisa de proteção da 
privacidade para poder suportar com isso, 
mais tarde, as luzes do público, frente as 
quais devem ser tomadas as decisões políti­
cas. De modo habitual (tradicional), é fim da 
educação conservadora proteger o mundo 
diante do novo que está nas crianças e movê­
las à adaptação nas relações dadas e trans­
mitidas. Exatamente disso, segundo Arendt, 
não se trata em educação. Trata-se muito 
mais, segundo ela, de oferecer segurança às 
crianças no mundo para que elas possam 
fazer um novo começo neste mundo - mun­
do este que é, pois, ele mesmo, continua­
mente sujeito a crises e, portanto, necessi­
tado de mudançâs - e como adultas possam 

agir livremente. O "conservadorismo" de 
Arendt é, portanto, anticonformista. 

Da dupla determinação da criança, como 
novo e como devir (vir-a-ser), resultam, 
segundo Arendt, também as tarefas do edu­
cador: ele possui uma posição mediadora 
entre as crianças e o mundo. O educador 
tem, por um lado, a tarefa de proteger as 
crianças diante das exigências do mundo 
para possibilitar o seu desenvolvimento 
como ser vivo em devir. Por outro lado, o 
educador tem de assumir perante as crian­
ças a responsabilidade pelo mundo e, na 
verdade, pelo mundo como ele é. Arendt 
julga aqui drasticamente: "Quem não quer 
assumir a responsabilidade pelo mundo, não 
deve gerar filhos e não pode cooperar na 
educação de crianças." (Arendt, 1994, p. 270) 

Arendt vê como causa da crise moder­
na na educação o fato de que os adultos 
mesmos não estão, freqüentemente, pre­
parados para assumir esta responsabilida­
de: "É como se nós disséssemos diariamen­
te às crianças: Neste mundo, em nossa 
própria casa, nós não nos sentimos segu­
ros; como se deve mover-se nele, o que 
para isso se deve saber e poder, isso tudo 
também nós desconhecemos. Vocês mes­
mas (as crianças) devem saber como vencê­
lo: vocês não podem, em todo caso, nos dele­
gar à responsabilidade." (Arendt, 1994, p. 272) 

Com isso, os adultos perdem a sua au­
toridade; uma autoridade de fato não tem 
a ver com severidade e violência. Quanto 
mais a autoridade se torna questionável no 
âmbito político, tanto mais ela permanece 
irrenunciável na educação. 

Exatamente porque o mundo precisa de 
um novo começo político, por estar conti­
nuamente sujeito a crises e necessitado de 
mudanças, por isso mesmo ele não deve ser 
nem conservado nem restaurado. Exata-
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mente por isso é a tarefa mais difícil dos 
adultos assegurar às crianças uma estabi­
lidade pessoal e material, mas não expô-las, 
prematuramente, à instabilidade do mun­
do e à forma de sua socialização. "No fun­
do", assim escreve Arendt, "educamos des­
de sempre para um mundo saído de seus 
eixos" (Arendt, 1994, p. 273), e a educação, 
exatamente por isso, deve ser, num senti­
do determinado, conservadora. 

3 

A filosofia não deveria fingir como se ela 
pudesse derivar de puros conceitos os 
parâmetros "certos" para a educação. Odes­
taque de Kant sobre o significado de expe­
rimentos e experiências para o domínio da 
pedagogia contém aqui uma 
autodelimitação inteligente do filósofo. 
Mesmo assim, a filosofia pode contribuir com 
reflexões importantes para o horizonte de 
sentido da educação. Isso pude Ibes mostrar, 
assim eu espero, com exemplo em Kant. 

Como pode representar esse horizonte 
de sentido na relação entre política e edu­
cação diante das condições de uma 
modernidade sujeita à crise, isso eu quis 
lhes ilustrar com algumas reflexões de 
Hannah Arendt. As experiências dos 
pedagogos e as reflexões da filosofia podem 
ser produtivas, assim eu acredito, se con­
duzirem para uma discussão coletiva. 

NOTAS 
4 KANT, Immanuel. Über die Pãdagogik. ln: KANT, hn­

manucl. Werke, 6 Bãnden, Band VI, Hrsg. Wilhelm 
Weischedel, Darmstadt 1998. p. 699. 

5 ARENDT, Hannah. Zivischen Vergangenheit und 
ZulCUI!ft, München: Piper 1994. p. 258. 
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Titulo: 

A educação estética através da apreciação musical: uma experiência 

Aluno: 
----····~ 

Valéria Gobbi 

Orientadora: 

Drª Maria Helena Camara Bastos 

Este estudo pretende apontar caminhos 
para o desenvolvimento da educação esté­
tica através da apreciação musical. Consi­
dera que a educação musical pode iniciar 
por atividades de apreciação que se apre­
sentam como uma forma clara e sistemá­
tica de construção do conhecimento musi­
cal, possibilitando a aprendizagem em ní­
veis cada vez mais aprofundados. Para tan­
to, questiona: consiste em premissa rele­
vante a possibilidade de iniciar a educação 
musical desenvolvendo a educação estéti­
ca através da apreciação musical? As ques­
tões expressivas em música atingem da 
mesma maneira todas as pessoas? O pen­
sar música em seus signos é importante 
para aproximar a arte musical dos alunos? 
O sentir música com emoção e expressão, 
mas sem significado musical, contribui para 
o conhecimento da arte e para o desenvol­
vimento interior do homem? E, ainda, é 
possível desvendar ao aluno, com ou sem 
formação musical, o significado da lingua­
gem musical? Descreve uma experiência 
realizada com alunos de graduação da Fa­
culdade de Artes e Comunicação da Univer­
sidade de Passo Fundo, durante as aulas de 
Estética Musical, do curso de bacharelado 
em Canto e Piano; na disciplina de Elemen­
tos da Linguagem Musical, curso de 
Radialismo; na disciplina de Percepção Mu-

sical, do curso de licenciatura e bacharela­
do em Música, e na disciplina de Estética 
Musical, curso de licenciatura em Artes 
Plásticas. Analisa os dados dessa experiên­
cia buscando sinais dos efeitos da educação 
estética sobre a compreensão do sentido e 
o significado da música em diferentes ní­
veis de aquisição do conhecimento, bem 
como ressalta a eficácia de uma educação 
musical que estabeleça como ponto de par­
tida o desenvolvimento da educação esté­
tica através da apreciação musical. A se­
qüência das apreciações confirmou, entre 
outras questões relevantes da conclusão, 
que o aluno passa a conhecer os elemen­
tos da música e desenvolve uma outra vi­
são dessa arte, que, normalmente, é apre­
ciada com uma noção ingênua. Indistinta­
mente, os alunos leigos em música confir­
maram nunca terem pensado essa arte 
como uma área de conhecimento, nem te­
rem admitido a possibilidade de conhecer 
música dessa forma e com essa intensida­
de. Além de apostar na educação estética, 
este trabalho procura colocar o ato de ou­
vir como uma modalidade de conhecimen­
to. O tema, portanto, foi e construído so­
bre o mundo vivido, e a análise teórica 
baseou-se na experiência, num processo 
em que teoria e prática permanecem em 
constante diálogo. 
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Título: 

Encontros e desencontros entre estudantes e a física no ensino médio 

Aluna: 

Susana Klajn 

Orientadora: 

Prof" Drª Ocsana Sônia Danyluk 

O principal objetivo desta dissertação foi 
investigar a física do ponto de vista da fala 
de estudantes "reprovados" e ''dependentes" 
em física no ensino médio. Para isso, a 
pesquisadora lança mão dos pressupostos 
da pesquisa qualitativa na modalidade do 
fenômeno situado, cujas raízes se encon­
tram na fenomenologia. Foram sujeitos 
deste estudo 36 estudantes das 1 ª, 2ª e 3' 
séries de 17 turmas de uma escola da rede 
pública estadual do ensino médio, da cida­
de de Passo Fundo, no Rio Grande do Sul. 
A partir de entrevistas realizadas com os 
estudantes-alvo, procurou-se compreender 
"como esses estudantes reprovados e de­
pendentes em Física vêem a fisica". Ao 
realizar as análises dos depoimentos dos 
estudantes, as unidades de significado fo­
ram evidenciadas. Com a análise e a inter­
pretação das convergências e divergências 
dos depoimentos, busca-se uma possibilida­
de de resposta ao questionamento inicial 
na tentativa de revelar por que essa área 
do conhecimento apresenta dificuldades 
aos estudantes do ensino médio, enquan­
to componente curricular. Desvela-se, as­
sim, a concepção dos estudantes sobre a 
física, surgindo como grandes convergên-

cias seis categorias que apontam para as 
dificuldades no relacionamento estudante 
professor, enfocando a falta de afetividade. 
Na categoria atitude do estudante na sala 
de aula, revela-se a necessidade de interes­
se e participação; na abrangência do conhe­
cimento da física no espaço intra e extra­
escolar, é marcante a necessidade da rela­
ção com diferentes símbolos; na linguagem 
da física, como dificuldades foram expres­
sas a interpretação, a ligação entre mode­
los e a linguagem artificial; a metodologia 
torna-se complexa pelas posturas 
metodológicas de ensino e avaliativas 
adotadas pelos professores; no mito, a físi­
ca configura-se difícil pela representação 
negativa do mito e pelo desafio ao 
utilitarismo da disciplina. Também se en­
contraram quatro idiossincrasias, categorias 
apontadas como divergências pelos entrevis­
tados: a ausência de explicações, a física não 
é difícil, a aversão e a motivação. Por fim, 
ensaiam-se propostas para a organização 
de um processo significativo de ensino­
aprendizagem de física no final deste tra­
balho, como forma de contribuir com edu­
cadores e educandos no processo educativo 
da física. 
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Título: 

Projeto político-pedagógico: obstáculos e possibilidades de um pro­
cesso participativo 

Aluna: 

Eliara Zavieruka Lewinski 

01·ientador: 

Dr. Oswaldo Alonso Rays 

A pesquisa Projeto político-pedagógico: 
obstáculos e possibilidades de um proces­
so participativo~ do tipo investigação-ação, 
foi realizada na Rede Municipal de Ensino 
de Passo Fundo, RS, envolvendo 39 esco­
las, no período de 1997 a 1998. A partir do 
cotidiano das escolas e da prática pedagó­
gica vivida, realizamos a investigação com 
o objetivo de identificar e compreender os 
obstáculos e possibilidades de um proces­
so participativo na construção e vivência de 
um projeto político-pedagógico na Rede 
Municipal de Ensino de Passo Fundo, RS, 
ei simultaneamente, levantar elementos 
que poderão ser observados em constru­
ções participativas de projetos. As interpre­
tações que constituem esse trabalho estão 
sustentadas em indicadores observados, 
que apresentaram maior freqüência e re­
gularidade no processo investigativo, 
Apoiamo-nos em registros como atas, re­
latórios, memórias, vídeos, documentos ofi­
ciais, questionários avaliativos e em rela­

tos de experiências de pessoas envolvidas 

no processo. No decorrer do trabalho 
dissertativo, analisamos o processo educa­
cional brasileiro na relação com o modelo 
de desenvolvimento neoliberal, levantan­
do possibilidades para uma prática 
educativa emancipatória; interpretamos 
teórico-metodologicamente a temática ges­
tão democrática e currículo, por compreen­
dermos que são categorias indissociáveis da 
construção e vivência de um projeto políti­
co-pedagógico; refletimos e teorizamos so­
bre a participação e destacamos alguns 
referenciais considerados necessários a run 
processo de construção de um projeto políti­
co-pedagógico participativo e, ainda, abor­
damos a realidade da construção dos proje­
tos político-pedagógicos e o processo concre­
tizado pela Rede Municipal de Ensino de 
Passo Fundo, com seus obstáculos e possi­
bilidades. Por fim, contemplamos os princi­
pais núcleos revelados pela pesquisa, assim 
como algumas inquietações que demandam 
a continuidade de estudos investigativos. 



Título: 

Autonomia e tensão no ensino por ciclos: estudo de caso da escola 
municipal Vila Monte Cristo - Porto Alegre 

Aluna: 

Gilse Helena Magalhães Fortes 

Orientador: 

Dr. Oswaldo Alonso Rays 

Este trabalho tem corno foco o proces­
so de implantação do ensino por ciclos de 
formação na E.M. Vila Monte Cristo, pri­
meira escola a propor, em 1995, essa 
estruturação na rede municipal de Porto 
Alegre. O objetivo da pesquisa é analisar o 
processo da experiência dessa escola com 
base em sua proposta político-pedagógica, 
averiguando contradições e superações 
tendo em vista teoria-prática, proposto-vi­
vido. Como estudo de caso, é vista na sua 
totalidade, com atenção às inter-relações 
internas e com o contexto. Foram utiliza­
das várias fontes e procedimentos de pes­
quisa, tendo como metodologia orientadora 
o estudo de caso de tipo etnográfico. A aná­
lise do processo investigado foi realizada na 
perspectiva teórica da pedagogia crítica. A 
proposta de ciclos da escola em estudo rom­
pe a seriação, organizando seus espaços e 
tempos de forma diferenciada, com progres­
são contínua e avaliação processual, 
intencionando a democratização do conheci­
mento, do acesso e da permanência na es-

cola. O ensino fundamental divide-se em 
três cic]os de três anos cada, iniciando aos 
seis anos de idade, tendo como referência 
as fases de formação. Essa experiência de 
ciclos está associada a uma pedagogia pro­
gressista. Nesse sentido, analiso conver­
gências e diferenças com outras propostas 
de ciclos. No processo de implantação in­
vestigado, as limitações teórico-práticas, a 
autonomia e as tensões vivenciadas confi­
guraram diferenciadas condições objetivas 
e subjetivas dos atores no cotidiano esco­
lar. Os impasses que se destacam estão as­
sociados a uma transição de cultura esco­
lar e envolvem tempos profissionais, for­
mação docente continuada, recursos huma­
nos e política social pública de apoio. Os 
êxitos, limites e possibilidades dos ciclos de 
formação vinculados a uma pedagogia pro­
gressista apontam as contradições do pro­
cesso dentro da conjuntura educacional 
brasileira de exclusão e indicam caminhos 
para sua superação. 



Título: 

Educação e possibilidade histórica: a força da utopia na constru­
ção da educação cidadã 

Aluna: 

Márcia Angelita Dalla Lana Moreira 

Orientador: 

Prof. Dr. Ricardo Rossato 

Em uma sociedade onde a dinâmica es­
trutural produz a dominação de consciên­
cias, o falseamento das idéias condiciona­
dos na existência social, interdita o corpo 
e retira a capacidade do ser humano ins­
crever-se na história. Portanto, o ato 
educativo, como ato ético-político, pode 
promover a autonomia cidadã na assunção 
da palavra autônoma, promovida por uma 
educação dialógico-problematizadora, que 
parte do saber da experiência feita no coti-

diano1 para superá-lo no saber crítico-ela­
borado, no qual a intersubjetivação de 
consciências proporcionada pelo diálogo faz 
o significado circular, transformando-se em 
saber político e formação de vontade, de 
forma que as contradições do real possam 
tornar-se fonte energética para a busca de 
alternativas de enfrentamento, na medida 
em que formos suficientemente utópicos 
para problematizar o futuro como tempo de 
possibilidade. 
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Título: 

Interação família-escola da Katoliche Gemeind Schule à conquista 
do conhecimento em diferentes culturas 

Mestranda: 

Maria Lourdes Bachkes Hartmann 

Orientador: 

Dr. Ricardo Rossato 

O presente estudo perpassa a realidade 
histórico-social da formação do lugar 
Selbach/RS, cujo núcleo de colonização -
anos 1900-1910 - caracteriza-se pela forma­
ção étnica e social predominante de agri­
cultores alemães católicos. Já na década de 
1980-1990, a cidade observa a chegada de 
famílias (vindas na sua maioria de Tunas/ 
RS) na busca de outro espaço. A teia de 
relações sociais modifica-se e toma outras 
representações, em vista dos novos sujei­
tos e da sua inserção no campo econômi­
co, social, escolar e religioso. O estudo fa­
voreceu o resgate e a busca de aprofunda­
mento histórico, principalmente do papel 
da escola como preocupação central das 
famílias durante a colonização alemã e os 
fortes reflexos que ainda permanecem la­
tentes na comunidade escolar e nas práti-

cas educativas. Através da análise 
etnográfica, foi possível perceber o entor­
no escolar enquanto sinalizador de um 
novo olhar sobre as diferenças dos atores 
presentes no espaço escolar e social; situar 
e posicionar histórica e socialmente o pa­
pel emancipador da escola para todos os 
grupos nela contidos, contribuindo para a 
inclusão de novas possibilidades de obten­
ção de práticas mais eficazes, reconhecen­
do as diferenças dos sujeitos dos diferen­
tes lugares, com outros saberes, outras cul­
turas. Nessa nova prática está presente, 
necessariamente, um olhar atento sobre o 
papel do curriculo, da família, do aluno, do 
professor e, por conseguinte, do papel da 
educação como agente socializador, promo­
tor da interação, da humanização e das pos­
sibilidades dos cidadãos desse tempo e lugar. 



Título: 

A crise paradigmática na orientação educacional 

Autora: 

Mara Rúbia Bispo Orth 

Orientador: 

Dr. André Baggio 

O estudo sobre "crise paradigm_ática na 
orientação educacional" tem por objetivo 
compreender, analisar e explicar caracte­
rísticas da orientação educacional relacio­
nadas com seus modelos pedagógicos e in­
dicar subsídios a partir da nova cosmovisão 
que nos acompanha na atual crise 
paradigmática. Possui como fonte de inves­
tigação pesquisa bibliográfica e documen­
tal da educação. especificamente orienta­
ção educacional, o que encaminhou a uti­
lização do sistema aberto do conhecimen­
to, segundo Edgar Morin. Neste estudo, 
procuramos encontrar respostas à proble­
mática da orientação no que se refere: à es-

tabilidadc institucional e educacional nos 
períodos de 1940 a 1971 e à instabilidade a 
partir de 1979 (aproximadamente); ao sig­
nificado e representação de sua prática 
junto a pais, alunos e professor, compre­
endida como crise de paradigmas gerada 
pelo paradigma herdado e seus modelos pe­
dagógicos, o que contribuiu para práticas 
pedagógicas determinadas, mas com signi­
ficados diferenciados. Por esse motivo, "o 
novo panorama conceitua! diante orienta­
ção educacional" traz possibilidade de alter­
nativas para dinamizar o conhecimento e 
a prática da orientação educacional. 



Rrvisla Espa(o Pulagó{(iw __)__ 

Título: 

A relação entre formação profissional e atuação médica: o ensino 
médico em estudo 

Mestranda: 
·······················-···· 

Gilvana Aparecida Bonella 

Orientador 

Dr. Péricles Saremba Vieira 

Na trajetória de aluna e profissional da 
área médica, muitas inquietações, dúvidas, 
observações foram o mote que nos desafiou 
para estudar o ensino médico. Partimos do 
pressuposto de que a formação profissional 
desenvolvida na faculdade de medicina 
pode influenciar na atuação do médico e 
procuramos evidenciar as relações entre o 
ensino médico (formação profissional) e a 
atuação profissional (relação médico-pa­
ciente). Nesse sentido, e com objetivo de 
identificar e analisar as variáveis presen­
tes na formação profissional que interlerem 
na relação médico-paciente, identificar as 
concepções de alunos e professores sobre 
a relação médico-paciente e o processo 
ensino-aprendizagem, foi construída e de­
senvolvida esta pesquisa. Para isso, reali­
zamos a análise da estruturação curricular, 

dos objetivos de ensino propostos nos pla­
nos de ensino de algumas disciplinas e 
entrevistas com professores e alunos da 
Faculdade de Medicina da Universidade de 
Passo Fundo, Rio Grande do Sul. As evidên­
cias parecem conduzir à constatação de que 
a formação profissional do médico apresen­
ta lacunas. Os pontos nevrálgicos encon­
tram-se na estruturação curricular, que 
prioriza o ensino técnico-científico, no 
paradigma norteador, que é fundamenta­
do na racionalidade científica e no processo 
ensino-aprendizagem, o qual promove a for­
mação de um profissional adaptado às con­
tingências sociais e políticas hegemônicas. 
Com base nas constatações evidenciadas, 
propomos caminhos para que se possam 
construir alternativas para redimensionar 
o ensino médjco. 



137 -----(_ Re11i~ia J::1paç0Pedagôg1co -)-------------------------~~ 

Título: 

O público e 0 privado em educação: o caso Anísio Teixeira e a Igre­
ja Católica no Rio Grande do Sul 

Aluna: 

Rosimar Serena Siqueira Esquinsani 

Orienta<j.ora·-· 

Dr" Solange Maria Longhi 

A dissertação de mestrado O público e 
o privado em educação: o caso Anísio 
Teixeira e a Igreja Católica no Rio Grande 
do Sul procura desvelar os discursos que 
conduziram o debate educacional e ideoló­
gico brasileiro nos últimos anos da década 
de 1950, por ocasião das discussões para a 
elaboração da primeira Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, a partir do 
episódio que ficou conhecido como o "caso 
Anísio Teixeira". Esse foi protagonizado 
pelo arcebispo de Porto Alegre, dom 
Vicente Scherer, que se lançou em campa­
nha contra as idéias do educador baiano, 
levantando a questão do público e do pri­
vado em termos educacionais e colocando 
o Rio Grande do Su], através do Memorial 
dos Bispos Gaúchos ao Presidente da Re­
pública sobre a Escola Pública Única, em 
uma posição de proeminência nas discus­
sões nacionais durante o ano de 1958. Ten­
do por referência os conceitos de ideologia, 
de público e de privado e sua vinculação 
com a educação, buscou-se construir uma 
interpretação dos fatos com base, principal­
mente, em pesquisa documental acerca do 
pensamento e dos pronunciamentos dos 
protagonistas. A estreita vinculação do 

público com o estatal fazia com que a ex­
pansão da escola pública representasse a 
afirmação do poder do Estado no campo 
educacional e a restrição do poder da Igre­
ja nesse domínio, o qual ela detivera du­
rante quatrocentos anos, gerenciando es­
colas particulares e normatizando! mesmo 
que indiretamente, princípios educacionais. 
O estudo demonstra que, ao centrar-se o 
debate ideologicamente na discussão de 
pessoas que exerciam cargos de direção na 
educação em nível nacional, como Anísio 
Teixeira, atacado pelo seu suposto envolvi­
mento com o comunismo, desviou-se o foco 
da questão de fundo, isto é, a responsabili­
dade sobre o financiamento do ensino. Era 
preciso denunciar, alardear, polemizar, 
pois o momento assim o exigia: o que esta­
va em jogo era o poder de "pressão" sobre 
a sociedade civil e política a fim de garan­
tir espaços legais na futura LDB a dois 
projetos que entravam em disputa: o da 
educação particular, liderado pela Igreja 
Católica, e o projeto de garantia da escola 
pública representado por Anísio Teixeira, 
que vinha ao encontro do processo de mo­
dernização da sociedade brasileira. 
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Título: 

O humano e o técnico nos cursos de engenharia agronômica e me­
dicina veterinária das universidades gaúchas 

Aluna: 

Rosani Sgari Szilagyi 

Orientadores 

Dr. Ricardo Rossato e Dr. Eldon Henrique Mühl 

A presente pesquisa examina os pressupos­
tos que fundamentam e definem os modelos 
de inteligibilidade na formação acadêmica dos 
cursos de engenharia agronômica e medicina 
veterinária, abrangendo instituições universi­
tárias públicas e privadas e instituições 
cooperativ:istas agropecuárias do Rio Grande 
do SuL Tem como base teórica as reflexões 
sobre a racionalidade instrumental e 
emancipativa de Adorno e Horkheimer, refor­
ma e mudança de Thomas Popkewitz, além 
dos estudos sobre a história da universidade 
ao longo dos séculos. Um ambiente inquietante 
e crítico se estabelece na pesquisa ao verificar 
que a universidade nasce humana no século 
XI e toma-se técnica no século XVIII, estabe­
lecendo uma mentalidade tecnocrática e 
cientificista sem precedentes na América La­
tina, no Brasil e no Rio Grande do Sul, onde 
os cursos de engenharia agronômica e medi­
cina veterinária transformam-se em expoen­
tes e sementeiras das elaboraçôes teóricas que 
renunciam às significações do fenômeno hu­
mano em prol da técnica. A formação acadê­
mica do engenheiro agrônomo e do médico ve­
terinário nas universidades gaúchas passou a 
centrar-se num conjunto de disciplinas que 
utilizam em maior escala um esquema de ra­
cionalidade positiva, uma racionalidade volta­
da para meios/fins. Há uma tendência em si­
tuar a formação humana como sinônimo de 
procedimentos técnicos necessários ao merca­
do de trabalho: interpretações supostamente 
criticas e emancipativas com relação ao técni-

co e o humano na universidade legitimam a 
dominação mediante essas interpretaçôes. Os 
atores procedem a uma separação quando se 
referem à formação técnica e hrnnana, como 
se de duas naturezas se tratasse; há uma difi­
culdade em reequacionar as relações entre o 
humano e o técnico_ A universidade não está 
conseguindo mediar esta convivência; não con­
segue realizar a síntese entre o humano e o 
técnico, entre o conhecimento e o comporta­
mento. A separação parece ser mais violenta 
ainda quando se detecta que a técnica se trans­
formou no próprio mito. O sentido de unidade 
está mais instalado no imaginário e no disCLIT­
so do que na realidade. O estudo envolveu e 
proporcionou a análise e o efeito recíproco 
entre os atores e instituições envolvidas: qua­
renta formandos/finalistas e dez professores 
universitários dos cursos focalizados em cinco 
universidades gaúchas. Cinco dirigentes e ou 
gerentes de instituições cooperativistas e vin­
te profissionais de ambas as áreas que nelas 
atuam, perfazendo um total de setenta e cin­
co sujeitos_ Nessa pesquisa, a ação combinada 
de entrevistas semi--estnituradas, questioná­
rios semi-estruturados, documentos específi­
cos e gerais, processos de seleção de pessoal 
para a vagas de engenheiro agrônomo e médi­
co veterinário nas cooperativas e a análise de 
conteúdo tem a função de caracterizar a natu­
reza da experiência das instituições e sujeitos 
envolvidos, traçando paralelos e analisando 
qualitativamente elementos histórico-critico. 



Título: 

Práticas avaliativas em educação física: percepção de professores 
e alunos do ensino fundamental 

Aluna: 

Maria Vergínia Hartmann 

Orientador 

Dr. Péricles Saremba Vieira 

Este estudo objetivou verificar os pro­
blemas relacionados com as práticas 
avaliativas em educação física, as quais 
trazem à tona questões que a própria edu­
cação física, enquanto disciplina pedagógi­
ca, vem enfrentando. A fim de investigar 
tais questões, estabeleceu-se como objeti­
vo geral analisar de que forma e com que 
objetivos os profissionais da área da edu­
cação física realizam as práticas avaliativas 
no ensino fundamental. Este estudo, de 
cunho etnográfico, utilizou, como instru­
mento de medida, entrevistas com profes­
sores e alunos. A amostra, escolhida de 
forma aleatória, constitui-se de dezesseis 
professores e dez escolas, sendo catorze 
professores da rede estadual e dois da rede 

municipal. Contou, ainda, com sessenta 
crianças dessas escolas, perfazendo um 
total de quatrocentos e setenta alunos in­
formalmente entrevistados. Os resultados 
apontam que as práticas avaliativas da dis­
ciplina de Educação Física, tanto nas esco­
las estaduais como nas municipais, pare­
cem ser realizadas apenas para cumprir 
normas, sem planejamento e, conseqüen­
temente, sem objetivos educacionais 
predefinidos, espelhando as contradições e 
confusões inerentes às modalidades de 
avaliação por parte dos profissionais da 
área. Os profissionais demonstraram o 
precário entendimento do papel da avalia­
ção no processo ensino-aprendizagem. 
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Título: 

Educação dialógica na prática de ensino: mediação na formação de 
professores-investigadores 

Aluna: 

Sonia Teresinha Vieira de Medeiros 

Orientador: 

Prof. Dr. Nedison Faria 

A investigação trata da formação de 
professores-investigadores no curso de Pe­
dagogia, da Universidade Regional Integra­
da do Alto Uruguai e das Missões - URI -
São Luiz Gonzaga, pois acredita-se que não 
se pode mais propor um espaço isolado 
para experiência prática, que faz com que 
o estágio se configure como algo com fina­
lidade em si mesmo e se realize de forma 
desarticulada com o restante do curso. 
Também, não é possível deixar ao futuro 
professor a tarefa de transpor seu "saber 
fazer" para o "fazer", sem ter a oportuni­
dade de participar de uma reflexão coleti­
va e sistemática sobre o processo. Duran­
te o segundo semestre de 1999 e o primei­
ro semestre de 2000, trabalhou-se com a 
turma que colou grau em agosto de 2000, 

na disciplina de Prática de Ensino, desen­
volvendo as atividades curriculares e con­
templando o desafio da investigação: É pos­
sível transformar as ações da prática 
educativa da sala de aula rium processo co­
laborativo I reflexivo I dialógico? A concep­
ção metodológica adotada foi a investiga­
ção-ação, com base em autores como Carr, 
Kemmis, McTaggart, Perez-Serrano. A fi.m­
damentação teórica contempla as perspec­
tivas acadêmica, técnica, prática e de re­
construção social na formação de professo­
res. Dá especial relevo para a educação pro­
blematizadora, evidenciando elementos 
considerados essenciais: a visão de homem, 
suas relações com os outros e com o mun­
do, o diálogo, como processo libertador, e a 
concepção problematizadora da educação. 
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